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SÍNTESE

I .   
O object ivo  da  auditor ia  cons ist iu  em ava-
l i a r  e m  q u e  m e d i d a  a  a j u d a  c o m u n i t á r i a 
contr ibuiu ef icazmente para  a  melhor ia  dos 
serv iços  de  saúde na  Áfr ica  Subsar iana ,  no 
âmbito dos compromissos da CE em matér ia 
de redução da pobreza e  dos  object ivos  de 
desenvolvimento do mi lénio (ODM).  A audi-
t o r i a  e x a m i n o u  s e  o s  r e c u r s o s  f i n a n c e i r o s 
e  h u m a n o s  a f e c t a d o s  a o  s e c t o r  d a  s a ú d e 
ref lect iam os  compromissos  pol í t icos  da CE 
e  se  a  Comissão t inha acelerado a  prestação 
desta ajuda. A auditoria verif icou igualmente 
se a Comissão t inha uti l izado eficazmente os 
vár ios  instrumentos  dest inados a  dar  ass is -
tência  ao sector  da saúde,  nomeadamente o 
apoio orçamental ,  os  projectos  bem como o 
Fundo Mundial  de luta contra a sida,  a tuber-
culose e  a  malár ia  (Fundo Mundial ) .

I I .   
De um modo geral ,  o f inanciamento comuni-
tár io  a  favor  do sector  da saúde não aumen-
tou desde o  ano 2000 na proporção da sua 
a juda total  ao desenvolv imento,  apesar  dos 
c o m p r o m i s s o s  a s s u m i d o s  p e l a  C o m i s s ã o 
r e l a t i v a m e n t e  a o s  O D M  e  d a  c r i s e  s a n i t á -
r i a  n a  Á f r i c a  S u b s a r i a n a .  A  C o m i s s ã o  c o n -
t r i b u i u  d e  f o r m a  s i g n i f i c a t i v a ,  a t r a v é s  d o s 
seus f inanciamentos,  para constituir  o Fundo 
Mundia l  mas  não concedeu a  mesma aten-
ç ã o  a o  r e f o r ç o  d o s  s i s t e m a s  d e  s a ú d e ,  q u e 
se  previa  ser  uma das  suas  pr ior idades  (ver 
pontos  8-17) .  A  Comissão não t inha exper i -
ê n c i a  s u f i c i e n t e  e m  m a t é r i a  d e  s a ú d e  p a r a 
garant i r  que o  f inanciamento da  a juda por 
e la  concedida a  este  sector  era  ut i l izado da 
melhor  forma (ver  pontos  18-20) .

I I I .   
A Comissão acelerou o  processo de conces-
são da ajuda destinada à saúde,  que ela pró-
pr ia  gere.  O r i tmo dos desembolsos  foi  mais 
lento no âmbito do Fundo Mundial ,  embora 
e s t e  t i v e s s e  m o b i l i z a d o  u m a  g r a n d e  p a r t e 
dos f inanciamentos,  do que no caso dos fun-
dos  europeus  de desenvolv imento (FED) .  É 
possível  melhorar  a  previs ibi l idade do f luxo 
de f inanciamento proveniente do conjunto 
d o s  i n s t r u m e n t o s ,  d e  m o d o  a  p e r m i t i r  q u e 
os  países  elaborem melhor  o orçamento dos 
recursos disponíveis para os respectivos sec-
tores  da saúde (ver  pontos  22-29) .
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SÍNTESE

IV.   
A  C o m i s s ã o  r a r a m e n t e  r e c o r r e u  a o  a p o i o 
o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l  n o  s e c t o r  d a  s a ú d e , 
embora este instrumento t ivesse podido dar 
uma contr ibuição importante para  a  melho-
r i a  d o s  s e r v i ç o s  d e  s a ú d e .  U t i l i z o u  m a i s  o 
apoio orçamental  geral ,  menos directamente 
l igado ao sector da saúde,  mas não o fez com 
m u i t a  e f i c á c i a  ( v e r  p o n t o s  3 2 - 4 6 ) .  D e  u m 
modo geral ,  os projectos revelaram-se razoa-
velmente ef icazes,  embora a sua sustentabi-
l idade levante muitas  vezes  problemas (ver 
pontos 47-55).  A Comissão desempenhou um 
p a p e l  e s s e n c i a l  n a  c r i a ç ã o  d o  F u n d o  M u n -
d i a l ,  q u e  j á  p r o d u z i u  r e s u l t a d o s  s i g n i f i c a -
t ivos .  Contudo,  este  poder ia  ser  a inda mais 
eficaz se a Comissão se empenhasse mais nas 
acções  que conduz nos  países  benef ic iár ios 
(ver  pontos  56-62) .

V.   
A Comissão não providenciou devidamente 
n o  s e n t i d o  d e  a s s e g u r a r  q u e  o s  d i f e r e n t e s 
instrumentos fossem uti l izados em conjunto 
d e  f o r m a  c o e r e n t e .  A o  e s c o l h e r  o  i n s t r u -
m e n t o  a  u t i l i z a r ,  t e r i a  i g u a l m e n t e  p o d i d o 
c o n s i d e r a r  m e l h o r  a  s i t u a ç ã o  n o s  d i f e r e n -
t e s  p a í s e s ,  v e r i f i c a n d o  e m  e s p e c i a l  s e  e l e s 
dispunham de uma polít ica bem definida em 
matéria de saúde.  Dada a importância destas 
p o l í t i c a s  p a r a  a  e f i c á c i a  d o s  i n s t r u m e n t o s , 
é  necessár io  que a  Comissão dê uma maior 
c o n t r i b u i ç ã o  p a r a  o  s e u  d e s e n v o l v i m e n t o , 
integrando nelas  as  suas  intervenções  (ver 
pontos  63-72) . 

VI.   
No presente relatório,  o Tribunal  recomenda 
essencia lmente que a  Comissão deve:

prever ,  quando da revisão intercalar  do  –
d é c i m o  F E D ,  u m  a u m e n t o  d a  s u a  a j u d a 
a o  s e c t o r  d a  s a ú d e ,  a  f i m  d e  c o n f i r m a r 
os seus compromissos relat ivos aos ODM 
neste  domínio ;

rever  o  modo de repart ição da sua ajuda  –
ao sector da saúde,  a f im de garantir  que, 
pr imeiro que tudo,  e la  está  vocacionada 
p a r a  a  s u a  p r i o r i d a d e  p o l í t i c a  d e  a p o i o 
aos  s istemas de saúde;

g a r a n t i r  q u e  c a d a  d e l e g a ç ã o  d i s p õ e  –
d e  e x p e r i ê n c i a  a d e q u a d a  n o  s e c t o r  d a 
s a ú d e ,  r e c o r r e n d o  a  m e i o s  d a  p r ó p r i a 
delegação ou de outros  parceiros ;

recorrer  mais  ao  apoio  orçamental  sec- –
tor ia l  no sector  da saúde,  fazendo antes 
i n c i d i r  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  n a 
melhor ia  dos  serv iços  de saúde;

continuar  a  recorrer  aos projectos,  espe- –
cialmente a f im de favorecer a elaboração 
das polít icas e o reforço das capacidades, 
as acções-piloto e a ajuda às regiões mais 
desfavorecidas ; 

colaborar mais estreitamente com o Fundo  –
Mundial  nos  países  benef ic iár ios ;

elaborar orientações mais claras que per- –
mitam determinar  o  momento oportuno 
para  ut i l i zar  cada um dos  instrumentos 
e  a  melhor  forma de os  combinar ;

r e d o b r a r  o s  e s f o r ç o s  p a r a  c o n t r i b u i r  –
para  a  e laboração de pol í t icas  bem def i -
n i d a s  n o  s e c t o r  d a  s a ú d e ,  n o s  p a í s e s 
benef ic iár ios .
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INTRODUÇÃO

 1. A  saúde é um factor  essencial  do crescimento económico e do desen-
volv imento enquanto que a  doença é  s imultaneamente uma causa e 
um efe i to  da  pobreza .  O  lugar  de  destaque ocupado pela  saúde na 
redução da pobreza fo i  reconhecido nos  ODM,  que são supostos  ser 
o  elemento pr incipal  da cooperação internacional  para o desenvolvi -
mento durante o  per íodo 2000-2015.  Deste  modo,  t rês  dos  oito  ODM 
referem-se directamente à  saúde,  nomeadamente o  ODM 4:  d iminuir 
a  mortal idade infant i l ;  o  ODM 5:  melhorar  a  saúde materna e  o  ODM 
6:  combater  o  VIH/s ida,  a  malár ia  e  outras  doenças .  Contudo,  o  re la-
t ó r i o  i n t e r c a l a r  d e  2 0 0 7  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s  s o b r e  o  p r o g r e s s o  d o s 
O D M 1 i n d i c a v a  q u e  o s  p r o b l e m a s  q u e  t i n h a m  s i d o  p r e v i s t o s  t e n d o 
em vista  a  sua real ização são mais  graves  na Áfr ica  Subsar iana,  como 
mostra  o  a n e x o  I .  Na sua reunião de 2007,  os  ministros  ACP da Saúde 
expr imiram igualmente a  sua grande preocupação acerca  de outros 
problemas sanitár ios ,  fora  do âmbito dos  ODM,  e  os  enormes desa-
f ios  que os  serv iços  de saúde devem enfrentar  para  os  resolver  (ver 
a n e x o  I I ) .

 2. Em 2000, a Comissão fez da redução da pobreza o objectivo fundamental 
da  sua pol í t ica  de desenvolv imento 2 e  empenhou-se igualmente em 
ajudar  os  países  em desenvolv imento a  at ingir  os  ODM.  O «consenso 
europeu sobre o desenvolvimento» continuou a realçar estas priorida-
des.  No âmbito da redução da pobreza e dos ODM, a pol ít ica da saúde 
da Comissão foi  caracter izada por  duas  in ic iat ivas  importantes :

em 2000,  lançou uma pol í t ica  com vista  a  acelerar  a  luta  contra  o a)  
VIH/sida,  a  malária e a tuberculose 3.  A Comissão sal ienta que a sua 
principal  resposta a longo prazo para melhorar  a saúde,  que inclui 
a  luta  contra  estas  doenças ,  consist ia  em «uma intensi f icação da 
a juda para  reforçar  os  s istemas de saúde,  assegurando ass im um 
m e l h o r  a c e s s o  d a s  p o p u l a ç õ e s  m a i s  p o b r e s  à  p r e v e n ç ã o  e  a o s 
cuidados» .  Mas  a  Comissão sa l ientou igualmente que «a  s i tuação 
de emergência  mundial  e  nacional  cr iada por  estas  t rês  doenças 
não i rá  aguardar  pela  melhor ia  dos  s istemas de saúde.  É  também 
necessár io  levar  a  cabo uma acção s imultânea,  que ult rapasse o 
âmbito do sector da saúde tradicional».  A Comissão propôs,  assim, 
novas parcerias e mecanismos de execução mais rápidos,  iniciativa 
esta  que contr ibuiu para  a  cr iação do Fundo Mundial  em 2001;

1 Objectivos de desenvolvimento 

do milénio: Relatório 2007. Nações 

Unidas, New York 2007. 

2 Declaração do Conselho e da 

Comissão sobre a política de 

desenvolvimento da Comunidade 

Europeia, documento 13458/00 de 

16 de Novembro de 2000. 

3 Comunicação da Comissão 

ao Conselho e ao Parlamento 

Europeu: «Aceleração da luta 

contra as principais doenças 

transmissíveis no contexto da 

redução da pobreza», COM(2000) 

585 final de 20 de Setembro 

de 2000. 
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e n q u a n t o  a  i n i c i a t i v a  p o l í t i c a  d e  2 0 0 0  s e  c o n c e n t r a v a  n o  V I H /b)  
s ida,  malár ia  e  tuberculose,  a  Comissão estabeleceu em 2002 uma 
nova pol í t ica  global  da  saúde a  f im de ref lect i r  os  object ivos  de 
redução da pobreza f ixados no âmbito da sua pol í t ica  de desen-
v o l v i m e n t o 4.  P r e c i s o u  q u e  o s  p r o g r a m a s  n a c i o n a i s  c o n t i n u a r ã o 
a  ser  o  quadro  pr inc ipa l  no  qual  se  rea l izarão  os  invest imentos 
c o m u n i t á r i o s  n o  s e c t o r  d a  s a ú d e  e  e s t a b e l e c e u  u m a  o r d e m  d e 
pr ior idade das  suas  acções  nos  seguintes  domínios :  desenvolv i -
mento da saúde públ ica ,  reforço dos  s istemas de saúde,  garant ia 
d e  s i s t e m a s  d e  f i n a n c i a m e n t o  d o  s e c t o r  d a  s a ú d e  e m  f a v o r  d a s 
p o p u l a ç õ e s  p o b r e s ,  d o e n ç a s  t r a n s m i s s í v e i s ,  b e m  c o m o  s a ú d e  e 
di re i tos  em matér ia  de sexual idade e  reprodução;
e s t a s  d u a s  p o l í t i c a s  c o n t i n u a r a m  a  c o n s t i t u i r  a  b a s e  p r i n c i p a l c )  
para  as  intervenções  da  Comissão no sector  da  saúde,  sendo as 
comunicações  de 2000 actual izadas  em 2004,  de forma a  cobr i r  o 
per íodo 2007-2011.  A  pr incipal  in ic iat iva  adic ional ,  vocacionada 
para o reforço dos sistemas de saúde,  foi  a criação em 2005 de uma 
estratégia comunitária para resolver a crise em matéria de recursos 
humanos no sector  da saúde nos  países  em desenvolv imento.

 3. As principais fontes de f inanciamento comunitário a favor da saúde, os 
canais  de distr ibuição deste  f inanciamento e  os  instrumentos  para  a 
sua execução são apresentados no q u a d r o  1 .

4 Comunicação da Comissão ao 

Conselho e ao Parlamento Europeu 

«A saúde e a luta contra a pobreza 

nos países em desenvolvimento», 

COM(2002) 129 final de 

22 de Março de 2002.

Fonte: ECA
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ÂMBITO E ABORDAGEM 
DA AUDITORIA

 4. A auditoria do Tribunal procurou avaliar a eficácia da ajuda comunitária 
desde 2000 ao contr ibuir  para  a  melhor ia  dos  serv iços  de saúde na 
Áfr ica  Subsar iana ,  no  contexto  da  redução da  pobreza .  A  auditor ia 
concentrou-se  em quatro questões  pr incipais :

O montante dos  recursos  atr ibuídos  pela  Comissão ao sector  da a)  
saúde ref lecte  os  seus  compromissos  pol í t icos?
A Comissão acelerou o  r i tmo do f inanciamento que concede ao b)  
sector  da saúde?
A Comissão ut i l izou ef icazmente os  di ferentes  instrumentos  dis-c)  
poníveis  para  contr ibuir  para  a  melhor ia  dos  serv iços  de saúde?
A Comissão ut i l i zou de modo coerente  a  gama de instrumentos d)  
d isponíveis  a  f im de contr ibuir  ef icazmente para  a  melhor ia  dos 
serv iços  de saúde?

 5. Os principais  trabalhos de auditoria real izados para responder a estas 
questões  foram os  seguintes :

u m  e x a m e  d o s  d o c u m e n t o s  r e l a t i v o s  à  p o l í t i c a  c o m u n i t á r i a  d e a)  
a juda ao sector  da saúde;
um exame dos compromissos tomados e  dos desembolsos efectu-b)  
ados no domínio da saúde,  a  t ítulo dos FED,  da rubrica orçamental 
geral  e  do Fundo Mundial ;
m i s s õ e s  n o  l o c a l  n o  Q u é n i a ,  n o  L e s o t o ,  n o  M a l a v i ,  n o  M a l i  e  n a c)  
Suazi lândia ;
controlos  documentais  re lat ivos  às  intervenções  no domínio  da d)  
saúde no Burundi ,  na  Costa  do Marf im e  na Et iópia ;
um inquér i to  a  41 delegações  da Comissão na Áfr ica  Subsar iana, e)  
sobre a  a juda comunitár ia  no sector  da saúde 5. 

 6. A auditoria l imitou-se aos países da Áfr ica Subsariana que beneficiam 
de um f inanciamento FED,  dado que estes  países  atravessam a  pior 
cr ise  sanitár ia .  A  auditor ia  não examinou como outras  questões ,  por 
exemplo as  que se  referem à  água e  ao saneamento,  foram tratadas 
p a r a  m e l h o r a r  a  s a ú d e ,  n e m  c o m o  o s  p r o b l e m a s  s a n i t á r i o s  f o r a m 
integrados  em intervenções  a  favor  de  outros  sectores .  A  auditor ia 
também não incluiu as intervenções sanitárias do Serviço Humanitário 
da Comunidade Europeia  (ECHO) .

5 Graças à boa cooperação 

da Comissão, 37 das suas 41 

delegações na África Subsariana 

responderam ao questionário 

do Tribunal. 
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OBSERVAÇÕES RELATIVAS 
À AFECTAÇÃO E AO DESEMBOLSO 
DOS RECURSOS A FAVOR 
DO SECTOR DA SAÚDE

RECURSOS AFECTADOS PELA COMISSÃO 
AO SECTOR DA SAÚDE

 7. Esta secção aborda a questão de saber se os recursos financeiros e huma-
n o s  a f e c t a d o s  p e l a  C o m i s s ã o  a o  s e c t o r  d a  s a ú d e  r e f l e c t e m  o s  s e u s 
compromissos pol ít icos.  O Tr ibunal  examinou as  declarações de prin-
c ípios  da Comissão,  os  object ivos  f ixados pelo  Par lamento Europeu, 
os  montantes  atr ibuídos ,  bem como as  causas  e  as  consequências  do 
seu nível .

RECURSOS FINANCEIROS

A Comissão assumiu compromissos polít icos  fortes 

a  favor  do sector  da saúde

 8. A Comissão assumiu compromissos fortes a favor do sector da saúde nas 
suas  pol í t icas  de  a juda nesta  área .  No seu «programa de acção»  de 
2000 para a polít ica de «aceleração da luta»,  refere que «no âmbito do 
orçamento total  da  cooperação para  o  desenvolv imento,  a  Comissão 
atr ibuirá  a  pr ior idade às  intervenções  nos  sectores  da saúde,  da  s ida 
e  da população (SSP)  nos  próximos c inco anos (2000-2006)» 6.  Poste-
r iormente,  o relatório de 2003 sobre o ponto da situação do programa 
d e  a c ç ã o 7 r e f e r i a - s e  a  u m  o b j e c t i v o  q u e  t i n h a  e m  v i s t a  a f e c t a r  a o 
sector  da  saúde 15% da a juda programada a  t í tu lo  do nono FED.  O 
documento de 2002 re lat ivo à  pol í t ica  em matér ia  de saúde e  de luta 
contra a  pobreza subl inhava que a comunidade internacional  deveria 
esforçar-se  mais  no sent ido de apoiar  o  sector  da saúde e  que a  CE 
t inha um papel  importante a  desempenhar  neste  domínio .

 9. Com o f im de mostrar  a  pr ior idade que concedia  à  a juda comunitár ia 
or ientada para  os  ODM relat ivos  à  saúde e  à  educação,  o  Par lamento 
Europeu introduziu  em 2004 um object ivo especí f ico em matér ia  de 
afectação nas suas observações orçamentais relativas a todos os domí-
nios  da cooperação para o desenvolvimento,  incluindo os  Estados de 
Áfr ica ,  das  Caraíbas  e  do Pací f ico (ACP) :  « (dado que)  o  object ivo da 
cooperação para  o  desenvolv imento no âmbito da presente rubr ica 
consiste essencialmente em contribuir  para a real ização dos ODM(…), 
um mínimo de 20% das autorizações anuais  é  dest inado a act ividades 
n o s  s e c t o r e s  d a  s a ú d e  e  d o  e n s i n o  b á s i c o s » 8.  E m  2 0 0 6 ,  a  C o m i s s ã o 
comprometeu-se  formalmente a  dar  pr ior idade a  estes  sectores  nos 
programas nacionais  abrangidos pelo  novo instrumento de f inancia-
mento da cooperação para o desenvolvimento e  a  at ingir  o  object ivo 
d e  2 0 % 9,  t o m a n d o  e m  c o n s i d e r a ç ã o  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  a s s o c i a d o 
a  e s t e s  s e c t o r e s .  U m a  a b o r d a g e m  d e s t e  t i p o  é  d i f í c i l  d e  a p l i c a r  n o 
contexto do FED onde,  contrar iamente ao que se  passa  no contexto 
do instrumento de f inanciamento da cooperação para  o  desenvolv i -
m e n t o ,  a  m a i o r  p a r t e  d o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  é  c o n c e d i d a  a t r a v é s  d o 
apoio orçamental  geral  re lat ivamente ao qual  não existe  um método 
reconhecido para  at r ibui r  a  a juda  a  sectores  especí f icos .  Embora  a 
Comissão não t ivesse  assumido um compromisso semelhante para  o 
FED,  o Par lamento af i rmou que o compromisso assumido pela Comis-
são «deve,  por  razões de coerência ,  apl icar-se a  todas as  despesas  no 
âmbito da pol í t ica  de desenvolv imento da UE,  inc luindo o FED» 10. 

6 Programa de acção: «Aceleração 

da luta contra o VIH/sida, a 

malária e a tuberculose no 

contexto da redução da pobreza», 

COM(2001) 96 final 

de 21 de Fevereiro de 2001. 

7 Actualização do programa de 

acção da Comunidade: Aceleração 

da luta contra o VIH/sida, a malária 

e a tuberculose no contexto da 

redução da pobreza, COM(2003) 93 

final de 26 de Fevereiro de 2003. 

8 Orçamento Geral da União 

Europeia para o exercício de 2004 

(JO C 105 de 30.4.2004, p. 1169). 

9 Comunicação da Comissão ao 

Parlamento Europeu respeitante à 

posição comum do Conselho sobre 

a adopção de um regulamento do 

Parlamento Europeu e do Conselho 

que institui um instrumento de 

financiamento da cooperação para 

o desenvolvimento. Anexo relativo 

ao artigo 5.º do instrumento de 

financiamento da cooperação para 

o desenvolvimento, COM(2006) 

628 final, de 24 de Outubro 

de 2006. 

10 Parlamento Europeu «Relatório 

sobre a execução da programação 

do 10.º Fundo Europeu de 

desenvolvimento», documento 

A6-0042/2008 de Fevereiro de 

2008. 
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Globalmente,  o  f inanciamento da Comissão para o  sector 

da saúde é  inferior  aos compromissos polít icos  e  aos montantes 

de referência,  apesar  das  novas ajudas importantes  concedidas 

ao Fundo Mundial

 10. Como mostra o q u a d r o  2 ,  a  ajuda directamente autorizada a t í tulo do 
n o n o  F E D 1 1 a  f a v o r  d o  s e c t o r  d a  s a ú d e  n a  Á f r i c a  S u b s a r i a n a  r e p r e -
sentava 5 ,5% do total  das  autor izações  deste  FED.  Esta  percentagem 
é  n i t i d a m e n t e  i n f e r i o r  a o  o b j e c t i v o  d e  1 5 %  ( v e r  p o n t o  8 ) ,  e m b o r a 
represente um aumento em relação aos  4 ,4% autor izados no âmbito 
do oitavo FED,  devido ao novo f inanciamento importante concedido 
às  intervenções  intra-ACP no domínio da saúde,  pr incipalmente sob 
a  forma de contr ibuições  para  o  Fundo Mundial .

AUTORIZAÇÕES A FAVOR DO SECTOR DA SAÚDE A TÍTULO DOS OITAVO E 
NONO FED, EXPRESSAS EM PERCENTAGEM DO TOTAL DAS AUTORIZAÇÕES 
DOS FED NA  ÁFRICA SUBSARIANA (EM MILHÕES DE EUROS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007)

Oitavo FED Nono FED

Total das autorizações 

dos FED
9 787,0 13 930,7

Tipo de ajuda à saúde

Montante das 

autorizações 

do FED a favor 

da saúde

% do total das 

autorizações 

do FED

Montante das 

autorizações 

do FED a favor 

da saúde 

% do total das 

autorizações 

do FED

Autorizações a favor da 

saúde no âmbito dos 

programas nacionais

369,3 3,8% 351,2 2,5%

Autorizações a favor da 

saúde no âmbito dos 

programas regionais

13,1 0,1% 19,7 0,1%

Autorizações a favor da 

saúde no âmbito das 

intervenções para o 

fi nanciamento intra-ACP

47,6 0,5% 399,7 2,9%

Total 430,0 4,4% 770,6 5,5%

Q U A D R O  2

 11. Como mostra o quadro 3 ,  as autorizações concedidas directamente ao 
sector  da saúde nos  programas nacionais  na  Áfr ica  Subsar iana eram 
largamente infer iores  ao object ivo f ixado pelo  Par lamento Europeu 
( v e r  p o n t o  9 ) ,  t e n d o  p a s s a d o  d e  5 , 1 %  a  t í t u l o  d o  o i t a v o  F E D  p a r a 
3 ,6% a  t í tu lo  do nono FED,  enquanto que as  dotações  no âmbito do 
décimo FED foram programadas apenas  para  3 ,5%.  Porém,  a  pol í t ica 
d a  C o m i s s ã o  t i n h a  p r e v i s t o  u t i l i z a r  o s  p r o g r a m a s  n a c i o n a i s  c o m o 
pr incipal  canal  da  a juda para  o  sector  da saúde (ver  ponto 2) .  Estas 
autor izações  modestas  a  favor  da saúde não foram compensadas  por 
autorizações suplementares no sector da educação:  a combinação das 
autorizações relat ivas a  estes dois  domínios nos programas nacionais 
passou de 7,5% a t í tulo do oitavo FED para 6,2% a t í tulo do nono FED, 
um nível  que dever ia  manter-se  no âmbito do décimo FED.

11 À excepção do apoio orçamental 

geral (ver ponto 12). 
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 12. Uma avaliação da ajuda concedida pela Comissão ao sector da saúde na 
Áfr ica Subsariana deveria  ter  em conta o f inanciamento directo deste 
sector  e  a inda o  apoio orçamental  geral ,  se  bem que na prát ica  seja 
muito di f íc i l  quant i f icar  este  últ imo:

no âmbito dos sétimo e oitavo FED, 3 240 milhões de euros t inham a)  
s ido autor izados pela  Comissão para  programas f inanciados pelo 
apoio orçamental .  Até  2000,  a  maior ia  dos  fundos de contrapar-
t ida  provenientes  dos  programas fo i  d i rectamente afectada aos 
orçamentos  nacionais  da saúde e  da educação,  sendo concedido 
a o  s e c t o r  d a  s a ú d e  d u r a n t e  o  p e r í o d o  1 9 9 0 - 1 9 9 9  u m  m o n t a n t e 
est imado em 800 mi lhões  de euros  (80 mi lhões  de euros  por  ano: 
35% de fundos de contrapart ida) ;
no âmbito  do nono FED,  as  autor izações  a  t í tu lo  do apoio  orça-b)  
mental  geral  e levaram-se a  cerca  de 2  000 mi lhões  de euros  mas 
já  não eram afectadas  por  sectores  especí f icos .  Embora não seja 
poss íve l  determinar  o  montante  do f inanciamento at r ibuído ao 
sector  da saúde,  prevê-se  que era  infer ior  à  a juda concedida no 
â m b i t o  d o s  d o i s  F E D  a n t e r i o r e s .  N a  h i p ó t e s e  d e  o s  p a í s e s  u t i l i -
zarem o apoio orçamental  geral  recebido proporcionalmente às 
partes  correspondentes  dos  seus  orçamentos  sector ia is ,  i sso  s ig-
ni f icar ia  que cerca de 200 mi lhões de euros  foram ut i l izados para 
a  saúde (33 milhões de euros por  ano) .  Com efeito,  os  orçamentos 
da saúde representam em média 9% a 10% do total  dos orçamentos 
nacionais  na Áfr ica Subsariana.  Esta percentagem é muito infer ior 
a o s  3 5 %  a n t e r i o r m e n t e  a f e c t a d o s  à  s a ú d e  p e l a  C o m i s s ã o .  A l é m 
disso,  como o Fundo Monetár io  Internacional  (FMI)  indicava em 
2 0 0 7  n u m a  a v a l i a ç ã o  d o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  à  Á f r i c a  S u b s a r i a n a , 
os  países  economizam em média  até  70% desta  a juda para  redu-
z i r  o  s e u  d é f i c e  o r ç a m e n t a l 1 2.  S i g n i f i c a  i s t o  q u e  o  m o n t a n t e  d o 
a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  r e a l m e n t e  c o n s a g r a d o  a o s  o r ç a m e n t o s 
nacionais  da saúde no âmbito do nono FED era  bastante infer ior 
a  200 mi lhões  de euros ;

A U T O R I Z A Ç Õ E S  A  F A V O R  D O  S E C T O R  D A  S A Ú D E  A  T Í T U L O  D O S 
O I T A V O  E  N O N O  F E D ,  E X P R E S S A S  E M  P E R C E N T A G E M  D O  T O T A L 
D O S  P R O G R A M A S  N A C I O N A I S  A  T Í T U L O  D O S  F E D  N A  Á F R I C A 
S U B S A R I A N A  ( E M  M I L H Õ E S  D E  E U R O S  E M  3 1  D E  D E Z E M B R O 
D E  2 0 0 7 )

Oitavo FED Nono FED

Montante total autorizado no âmbito dos 

programas nacionais a título dos FED
7 268,6 9 793,8

Autorizações a favor da saúde no âmbito 

dos programas nacionais
369,3 5,1% 351,2 3,6%

Autorizações a favor da educação no 

âmbito dos programas nacionais 
175,5 2,4% 255,8 2,6%

Montante total autorizado a favor da 

saúde e da educação no âmbito dos 

programas nacionais

544,8 7,5% 607 6,2%

Q U A D R O  3

12 O FMI e a ajuda à África 

Subsariana. Serviço de avaliação 

independente do FMI, 2007. 
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no âmbito do décimo FED,  o  apoio orçamental  geral  programado c)  
f o i  d e  c e r c a  d e  3  3 0 0  m i l h õ e s  d e  e u r o s .  E m b o r a  e s t e  m o n t a n t e 
r e p r e s e n t e  u m  a u m e n t o  e m  r e l a ç ã o  a o  n o n o  F E D ,  o s  r e c u r s o s 
atr ibuídos  à  saúde não dever iam provavelmente at ingir  os  n íveis 
concedidos  a  t í tu lo  dos  sét imo e  oitavo FED.

 13. As  rubr icas  orçamentais  gerais  (ver  q u a d r o  1 )  const i tuem uma outra 
fonte  de f inanciamento da a juda ao sector  da  saúde.  Os  montantes 
aumentaram signif icativamente durante o período 2003-2006,  elevan-
do-se  em média  a  109 mi lhões  de euros  por  ano,  dos  quais  cerca  de 
um terço foi  d i rectamente autor izado para  a  Áfr ica  Subsar iana.  Este 
montante é  nit idamente super ior  aos  22 mi lhões de euros  atr ibuídos 
por  ano durante o  per íodo 1997-2002,  mas este  orçamento diminuiu 
novamente até  chegar  a  84 mi lhões  de euros  por  ano para  o  per íodo 
de 2007-2013.

 14. Embora seja extremamente difícil  calcular um montante preciso, e reco-
nhecendo as  l imitações  de  uma abordagem baseada s implesmente 
n o s  d a d o s ,  a  a n á l i s e  d o  T r i b u n a l  s a l i e n t a ,  d e  u m  m o d o  g e r a l ,  u m 
montante indicat ivo de 1  100 a  1  200 mi lhões  de euros ,  que inclui  o 
apoio orçamental  geral  e o f inanciamento a t ítulo da rubrica orçamen-
tal  geral ,  atr ibuídos  ao sector  da saúde na Áfr ica  Subsar iana durante 
o  p e r í o d o  a b r a n g i d o  p e l o  n o n o  F E D .  E s t i m a - s e  q u e  e s t e  m o n t a n t e 
r e p r e s e n t a  u m  a u m e n t o  e m  t e r m o s  a b s o l u t o s  a t é  3 0 % ,  c o m p a r a d o 
com o per íodo abrangido pelo  oitavo FED.  Contudo,  dado ter  havido 
u m  a u m e n t o  s u p e r i o r  a  4 0 %  n o  t o t a l  d a s  a u t o r i z a ç õ e s  r e l a t i v a s  a o 
n o n o  F E D  e m  r e l a ç ã o  a o  F E D  a n t e r i o r ,  a  p e r c e n t a g e m  d o  f i n a n c i a -
mento comunitár io atr ibuído ao sector  da saúde na Áfr ica Subsariana 
d i m i n u i u .  E n q u a n t o  o  d é c i m o  F E D  r e p r e s e n t a  u m  a u m e n t o  d e  6 0 % 
c o m p a r a d o  c o m  a s  d o t a ç õ e s  f i n a n c e i r a s  d o  n o n o  F E D ,  o  m o n t a n t e 
das  dotações relat ivas  à  saúde para a  Áfr ica  Subsar iana est ima-se ser 
aproximadamente o  mesmo do nono FED.  As  dotações  pouco eleva-
das dos programas nacionais  para intervenções directas  no sector  da 
saúde na Áfr ica  Subsar iana contrastam fortemente com as  dotações 
comunitár ias  concedidas  aos  países  as iát icos ,  onde 14% dos fundos 
do programa indicativo plurianual  2007-2010 foram afectados à saúde 
b á s i c a ,  a p e s a r  d e  e s t e s  p a í s e s  s e r e m  b a s t a n t e  m a i s  a v a n ç a d o s  n o 
plano da real ização dos  ODM em matér ia  de saúde.

A ajuda internacional  para o  reforço dos s istemas de saúde 

é  insuficiente

 15. A part ir  do nono FED,  a  Comissão e os Estados-Membros da UE procu-
raram part i lhar  entre  s i  o  t rabalho de modo adequado,  com base na 
sua experiência tradicional  e na vantagem comparativa recebida.  Esta 
repart ição das  tarefas  entre  doadores  é  na real idade um pr incípio de 
boa gestão,  mas não permite  garant i r  que sejam atr ibuídos  recursos 
s u f i c i e n t e s  a o s  p a í s e s  d a  Á f r i c a  S u b s a r i a n a  d e  m o d o  a  q u e  o s  s e u s 
s e r v i ç o s  d e  s a ú d e  a t i n j a m  u m  n í v e l  m í n i m o  e  q u e  h a j a  p r o g r e s s o s 
s i g n i f i c a t i v o s  p a r a  a  r e a l i z a ç ã o  d o s  O D M  e m  m a t é r i a  d e  s a ú d e .  A s 
anál ises  efectuadas  pela  Comissão,  pelos  Estados-Membros da UE e 
pela  Organização Mundial  da  Saúde (OMS)  permit i ram ident i f icar  as 
questões essenciais  que a  comunidade internacional  tem de resolver 

13 A Comissão Europeia é um 

dos cinco financiadores mais 

importantes para a África 

Subsariana, juntamente com a 

França, o Reino Unido, os Estados 

Unidos da América e o Banco 

Mundial. 

14 Ponto 29 da resolução do 

Parlamento Europeu, de 

24 de Abril de 2007, que contém 

as observações que constituem 

parte integrante da decisão 

relativa à quitação pela execução 

do orçamento dos sexto, sétimo, 

oitavo e nono fundos europeus de 

desenvolvimento para o exercício 

de 2005. 



Relatório Especial n.º 10/2008 — Ajuda ao desenvolvimento concedida pela CE aos serviços de saúde na África Subsariana

1616

C A I X A  1

Os peritos em matéria de saúde dos Estados-Membros da UE e da Comissão concluíram em 2006 que a parte do con-
junto da ajuda externa para o desenvolvimento da UE consagrada à saúde, isto é 6,6%, era insufi ciente e que a ajuda 
concedida pela UE a este sector não correspondia às necessidades de fi nanciamento dos países neste domínio.

A DG desenvolvimento considerou que, para oferecer serviços de saúde elementares15, 32 países da África Subsa-
riana teriam necessidade de um fi nanciamento total de 9 767 milhões de euros, mesmo realizando o objectivo fi xado 
pelos chefes de Estado africanos na sua cimeira de Abuja em 2001, isto é consagrar 15% do seu orçamento nacional 
à saúde.

Um estudo da OMS relativo à ajuda no sector da saúde identifi cou um determinado número de «enteados da ajuda 
à saúde» e concluiu que não havia uma relação clara entre a situação sanitária de um país e o montante da ajuda que 
recebe para este sector. Os países com taxas mais elevadas de prevalência do VIH/sida recebem mais ajuda, mesmo 
sendo a situação sanitária geral tão má ou pior em outros países16.

QUESTÕES ESSENCIAIS EM MATÉRIA DE NÍVEL GLOBAL E DE DISTRIBUIÇÃO 
DA AJUDA NO DOMÍNIO DA SAÚDE

 16. O código de conduta de 2007 em matéria de complementaridade e divi-
são das  tarefas  na pol í t ica  de desenvolv imento 17 subl inha a  necess i -
dade de resolver  o  problema dos  países  «enteados» ,  que são muitas 
vezes  Estados f rágeis  e  em s i tuação de pós-cr ise .  O papel  potencia l 
d a  C o m i s s ã o  n e s t e s  p a í s e s  c o n s t i t u í a  u m a  v a n t a g e m  c o m p a r a t i v a 
comunitár ia ,  reconhecida nas  pol í t icas  de desenvolv imento de 2000 
e  2 0 0 5 .  C o m  e f e i t o ,  a  C o m u n i d a d e  e s t á  m a i s  r e p r e s e n t a d a  n e s t e s 
países  do que os  seus  Estados-Membros e  desempenha um papel  na 
a juda à  reabi l i tação e  ao desenvolv imento após o  f im das  operações 
de socorro ger idas  pela  DG ECHO.  Dado que uma parte  s igni f icat iva 
das  intervenções  da DG ECHO está  l igada à  saúde,  é  especia lmente 
necessário assegurar  o acompanhamento das intervenções neste sec-
tor .  Só num pequeno número desses  países  (Angola ,  Burundi ,  Costa 
d o  M a r f i m ,  R e p ú b l i c a  D e m o c r á t i c a  d o  C o n g o ,  L i b é r i a  e  Z i m b a b u é ) , 
f o i  a  s a ú d e  s e l e c c i o n a d a  c o m o  u m  s e c t o r  p r i o r i t á r i o  n o  â m b i t o  d o 
décimo FED.

 17. O  f inanciamento,  pela  Comissão,  das  intervenções  l igadas  a  doenças 
especí f icas  é  re lat ivamente  super ior  ao  dos  s is temas  de  saúde (ver 
ponto 10) .  Esta  di ferença resulta  do facto de que,  durante o  per íodo 
2000-2005,  a  Comissão se  esforçou bastante no sent ido de e laborar 
e  de executar  programas de acção no âmbito da sua in ic iat iva  pol í -

16 Na África Subsariana, o estudo da OMS classificou como «enteados da ajuda à saúde» os seguintes países: República 

Centro-Africana, Costa do Marfim, República Democrática do Congo, Etiópia, Nigéria, Sudão, Togo e Zimbabué. 

17 Nota 9558/07 do Conselho da União Europeia, Bruxelas, 15 de Maio de 2007. 

15 De acordo com a Comissão, 

«Macroeconomia e Saúde» de 

2001, são necessários 30 dólares 

norte-americanos por habitante 

por ano para a prestação de 

serviços de saúde elementares. Isto 

não inclui elementos importantes 

tais como o planeamento familiar, 

os hospitais terciários e as 

urgências. 

em matér ia  de nível  g lobal  e  de distr ibuição da a juda no domínio da 
saúde (ver  ca ixa  1) .  O facto de um dos pr incipais  f inanciadores  como 
a Comissão 13 estar  relativamente ausente deste sector contribuiu para 
estas insuficiências e o Parlamento Europeu considera que o princípio 
da repart ição das  tarefas  não just i f ica  os  modestos  invest imentos  da 
Comissão no sector  da saúde 14. 
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PROBLEMAS DE EFECTIVOS IDENTIFICADOS DURANTE AS MISSÕES 
DE AUDITORIA DO TRIBUNAL

C A I X A  2

No Burundi, embora a saúde fosse um sector importante do nono FED e um sector prioritário do décimo FED, a 
delegação não dispunha de especialização neste domínio. No Quénia, após a partida de um perito nacional de um 
Estado-membro no domínio da saúde em Agosto de 2006, a delegação não conseguiu substituí-lo porque não havia 
qualquer lugar disponível. Na Suazilândia, um funcionário da delegação tinha seguido uma formação em matéria de 
saúde mas tinha trabalhado em outros domínios, uma vez que a saúde não tinha sido um sector prioritário do nono 
FED neste país.

t ica  de  luta  contra  o  V IH/s ida ,  a  malár ia  e  a  tuberculose .  Por  outro 
lado,  prestou menos atenção à  execução da sua pol í t ica  de saúde em 
s e n t i d o  l a r g o .  A  d i m i n u i ç ã o ,  d e s d e  2 0 0 0 ,  d a  a j u d a  c o n c e d i d a  p e l a 
Comissão aos  programas nacionais  (ver  ponto 11)  inscreve-se  numa 
t e n d ê n c i a  m a i s  g e r a l  s e g u i d a  p e l a  c o m u n i d a d e  i n t e r n a c i o n a l ,  q u e 
consiste  em se  concentrar  nas  intervenções  l igadas  a  doenças  espe-
c í f i c a s  a  c a r g o  d o  r e f o r ç o  d o s  s i s t e m a s  d e  s a ú d e 1 8.  O  i n q u é r i t o  d o 
T r i b u n a l  à s  d e l e g a ç õ e s  d a  C o m i s s ã o  n a  Á f r i c a  S u b s a r i a n a  p e r m i t i u 
c o n s t a t a r  q u e  2 3  d e  2 7  d e l e g a ç õ e s  c o n s i d e r a v a m  q u e  h a v i a  d e m a -
s iados f inanciamentos  re lac ionados com doenças  especí f icas .  O Tr i -
bunal  ver i f icou que a  Et iópia  e  o  Mal i  receberam,  para  lutar  contra  o 
VIH/s ida,  uma ajuda externa super ior  ao montante total  do seu orça-
m e n t o  n a c i o n a l  d a  s a ú d e ,  e m b o r a  a s  t a x a s  d e  p r e v a l ê n c i a  d o  V I H 
fossem relat ivamente f racas  nestes  dois  países 19.  O exame intercalar 
dos  ODN pelo PNUD em 2007 subl inhou que a  f raqueza dos  s istemas 
de saúde const i tuía  um sér io  obstáculo para  a  sua real ização.

RECURSOS HUMANOS

A Comissão não dispõe de especial ização adequada no domínio 

da saúde

 18. A Comissão reconheceu ela própria em 2004 a sua falta de especial iza-
ção no domínio da saúde,  invocando este facto como uma das razões 
d o  f r a c o  n í v e l  d o s  m o n t a n t e s  a t r i b u í d o s  a  e s t e  s e c t o r 2 0.  P o r é m ,  o 
Tr ibunal  ver i f icou que o  problema pers iste  e  que a inda não foi  e la-
borada qualquer  estratégia  em matér ia  de recursos  humanos para  o 
resolver .  Das  37  delegações  na  Áfr ica  Subsar iana que responderam 
ao inquérito do Tr ibunal ,  13 delegações têm no total  18 agentes  com 
habi l i tações  de nível  univers i tár io  nos  domínios  da saúde 21.  Destes , 
apenas  quatro são funcionár ios ,  dos  quais  só  um trabalhava a  tempo 
inteiro neste sector 22.  O Tribunal identif icou vários problemas durante 
os  seus  t rabalhos  de auditor ia  efectuados no local  (ver  ca ixa  2) .  Não 
s ó  é  e s s e n c i a l  q u e  a s  d e l e g a ç õ e s  p r e s e n t e s  n e s t e s  p a í s e s ,  o n d e  a 
saúde é  um dos  sectores  pr ior i tár ios  dos  FED,  se jam especia l izadas 
no domínio da saúde,  mas também é importante que as  outras  dele-
gações  tenham acesso a  essa  competência  para  poderem real izar  as 
seguintes  acções :

gerir  os aspectos sanitár ios dos programas f inanciados pelo apoio a)  
orçamental  geral ;
apoiar  as  acções  do Fundo Mundial  nos  países  e  assegurar  o  seu b)  
acompanhamento;

18 Em particular, o Plano de 

Emergência do Presidente dos 

Estados Unidos da América para 

a Ajuda contra a Sida (PEPFAR) 

foi lançado em 2003 para 

disponibilizar 15 mil milhões de 

dólares norte-americanos para 

apoiar a luta contra o VIH/sida 

durante um período de cinco 

anos em 15 países-alvo, 12 dos 

quais (incluindo a África do Sul) se 

situavam na África Subsariana. 

19 De acordo com um estudo 

demográfico e sanitário realizado 

em 2005, a taxa de equivalência do 

VIH é de 1,4% na Etiópia e de 1,9% 

no Mali. 

20 Segundo relatório sobre o ponto 

da situação do programa de acção 

da CE, SEC(2004) 1326 final, 

de 26 de Outubro de 2004.

21 Quatro funcionários, cinco 

agentes locais, sete agentes 

contratuais e dois jovens peritos. 

22 Além disso, trabalhavam ainda 

no sector da saúde cinco agentes 

locais (a tempo inteiro), sete 

agentes contratuais (três a tempo 

inteiro, quatro a tempo parcial) 

e dois jovens peritos (ambos a 

tempo parcial). 
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 19. Os serviços centrais da Comissão não têm especialização suficiente para 
fornecer  um apoio adequado às  delegações  na Áfr ica  Subsar iana.  Na 
D G  d e s e n v o l v i m e n t o ,  t r ê s  f u n c i o n á r i o s  ( a p e n a s  u m  c o m  f o r m a ç ã o 
na área  da  saúde)  e  t rês  per i tos  nacionais/mult i latera is  destacados 
exercem tarefas  re lac ionadas  com questões  de pol í t ica  da saúde em 
todos os  países  em desenvolvimento e  questões de programação nos 
países  ACP.  O serv iço EuropeAid dispõe apenas  de dois  prof iss ionais 
d e  s a ú d e  p a r a  d a r  a p o i o  a o  c o n j u n t o  d a s  4 1  d e l e g a ç õ e s  n a  Á f r i c a 
Subsar iana.

 20. Uma das medidas positivas adoptadas recentemente pela Comissão para 
resolver  a  fa l ta  de especia l ização em matér ia  de saúde ao nível  das 
delegações  fo i  a  nomeação de um conselheiro  regional  em VIH/s ida 
para  a  Áfr ica  Austra l  na  delegação em Pretór ia ,  mas  t rata-se  de um 
caso i so lado.  É  igualmente  poss íve l  re forçar  a  cooperação entre  as 
delegações  e  os  conselheiros  regionais  em matér ia  de saúde da DG  
ECHO nos países  em s i tuação de pós-conf l i to .  Vár ias  delegações pro-
curaram igualmente apoiar-se  na especia l ização de outros  f inancia-
d o r e s  n o  d o m í n i o  d a  s a ú d e ,  i n c l u i n d o  o s  E s t a d o s - M e m b r o s  d a  U E , 
mas esta  cooperação é  a inda l imitada e  não está  geralmente of ic ia l i -
zada.  Por  consequência ,  os  mandatos  concedidos  pela  Comissão aos 
Estados-Membros não estão devidamente def in idos  e  não permitem 
garant i r  que a  Comissão conserve a  sua responsabi l idade.

RITMO DO FINANCIAMENTO COMUNITÁRIO 
AO SECTOR DA SAÚDE

 21. Um aspecto importante da pol í t ica  da Comissão em matér ia  de saúde 
desde 2000 é  o  seu empenhamento em acelerar  a  ass istência  a  este 
sector,  nomeadamente para lutar  contra as doenças relacionadas com 
a pobreza (ver ponto 2) .  A previsibi l idade do f inanciamento tornou-se 
igualmente uma questão essencia l ,  dado que os  países  benef ic iár ios 
são obr igados a  melhorar  os  procedimentos  de e laboração do orça-
mento e  de execução da a juda externa.  A  presente  secção examina 
a  t a x a  d e  d e s e m b o l s o  d o s  d i f e r e n t e s  i n s t r u m e n t o s  e  i d e n t i f i c a  o s 
factores  que afectam a  sua rapidez e  previs ibi l idade.

INTERVENÇÕES DOS FED NO SECTOR DA SAÚDE

O ritmo da ajuda concedida a  t ítulo dos FED ao sector 

da saúde acelerou no âmbito do nono FED

 22. A rapidez da execução das intervenções do nono FED no sector da saúde 
na Áfr ica  Subsar iana aumentou sensivelmente em relação ao oitavo 
FED (ver  q u a d r o  4 ) .  O pr incipal  factor  que expl ica  esta  aceleração do 
r i tmo dos desembolsos é  a  desconcentração.  De acordo com o inqué-
r i to do Tr ibunal ,  77% das delegações consideraram que a  desconcen-
tração t inha permit ido acelerar  a  execução dos  projectos  FED.

efectuar  uma melhor supervisão da rubrica orçamental  geral  rela-c)  
t iva  à  saúde e  dos  projectos  intra-ACP;
assegurar que os problemas relativos ao VIH/sida estão integrados d)  
em todas  as  intervenções  comunitár ias .
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 23. O facto de a  Comissão afectar  os  fundos para  todo o per íodo coberto 
p e l o s  s e u s  d o c u m e n t o s  d e  e s t r a t é g i a  p o r  p a í s  c o n s t i t u i  u m a  b a s e 
sólida para elaborar uma previsão f iável  em matéria de f inanciamento. 
C o n t u d o ,  o  T r i b u n a l  c o n s t a t o u  q u e ,  a p e s a r  d a  d e s c o n c e n t r a ç ã o ,  o 
procedimento complexo para  a  obtenção de inputs  (obras ,  serv iços , 
fornecimentos)  e  para  aprovar  e  executar  os  programas de t rabalho, 
reduz sempre o r i tmo e l imita  a  previs ibi l idade do f inanciamento das 
intervenções  dos  FED no domínio da saúde.

APOIO ORÇAMENTAL GERAL

O ritmo dos desembolsos pela  Comissão é  rápido 

mas a  previsibi l idade é  um problema

 24. No âmbito dos oitavo e nono FED, o apoio orçamental geral revelou-se ser 
um instrumento de desembolso rápido, como mostra o quadro 5 .  Con-
tribui igualmente para a previsibil idade o facto de os programas serem 
geralmente elaborados para três anos e de as dotações indicativas serem 
fixadas para seis anos nos documentos de estratégia por país.

Q U A D R O  4

PERCENTAGEM ACUMULADA DAS AUTORIZAÇÕES DOS FED 
DESEMBOLSADAS A FAVOR DA SAÚDE DURANTE OS CINCO PRIMEIROS 
ANOS DOS FED

Percentagem acumulada das autorizações dos FED desembolsadas 

a favor da saúde durante os cinco primeiros anos dos FED

Oitavo FED Nono FED1

Primeiro ano 0% 0%

Segundo ano 1% 3%

Terceiro ano 3% 13%

Quarto ano 8% 25%

Quinto ano 18% 39%
1 Excluindo as transferências para o Fundo Mundial (ver ponto 26).

AUTORIZAÇÕES DESEMBOLSADAS A TÍTULO DO APOIO ORÇAMENTAL 
GERAL DURANTE OS CINCO PRIMEIROS ANOS DOS OITAVO E NONO FED

Percentagem acumulada das autorizações desembolsadas a título 

do apoio orçamental geral durante os cinco primeiros anos dos FED

Oitavo FED Nono FED

Primeiro ano 12% 5%

Segundo ano 22% 18%

Terceiro ano 31% 38%

Quarto ano 55% 57%

Quinto ano 71% 74%

Q U A D R O  5
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 25. Contudo,  o Tribunal  verif icou que o r itmo e a previsibi l idade do f inan-
c iamento diminuíram pelos  seguintes  motivos :

atrasos em países que introduzem pedidos de pagamento elegíveis a)  
(por exemplo o Burundi,  o Quénia e o Mali) ,  devido principalmente 
aos seus problemas na recolha dos dados relativos aos indicadores 
de resultados ;
alguns países perderam a sua elegibi l idade para o apoio orçamen-b)  
ta l  geral ,  que foi  portanto suspenso,  o  que reduziu  os  montantes 
disponíveis  para  o  seu orçamento da saúde.  Foi  o  que se  passou 
em quatro dos  se is  países  abrangidos  pelas  auditor ias  no local  e 
pelos controlos documentais  do Tribunal  (Et iópia,  Quénia,  Lesoto, 
M a l a v i ) .  T o d a v i a ,  o  T r i b u n a l  c o n s t a t o u  q u e  n a  E t i ó p i a  u m a  u n i -
d a d e  i n t e r n a c i o n a l  e n c o n t r o u  u m  o u t r o  m e c a n i s m o  e f i c a z  p a r a 
g a r a n t i r  a  c o n t i n u i d a d e  d a  a j u d a  a  f a v o r  d a  s a ú d e  e  d e  o u t r o s 
s e c t o r e s - c h a v e  ( v e r  c a i x a  3 ) .  U m a  v a n t a g e m  d e  u t i l i z a r  o  a p o i o 
orçamental  sector ia l  em para le lo  com o apoio  orçamental  gera l 
é  permit i r ,  em algumas c i rcunstâncias ,  ut i l izar  o  pr imeiro  instru-
mento quando o segundo t iver  s ido suspenso.

FUNDO MUNDIAL

O Fundo Mundial  desembolsou um grande volume 

de fundos mas o  r itmo dos seus desembolsos foi  mais  lento 

do que no âmbito dos FED

 26. Um dos objectivos da criação do Fundo Mundial foi o estabelecimento de 
um mecanismo de execução mais  rápido (ver  ponto 2) .  A contribuição 
da Comissão para o Fundo Mundial ,  que começou no âmbito do nono 
FED,  acelerou o  r i tmo dos  desembolsos  efectuados pela  Comissão a 
t í tu lo  das  autor izações  dos  FED no domínio da saúde (ver  q u a d r o  6 ) , 
mas  os  pagamentos  ao Fundo Mundial  são apenas  a  pr imeira  fase  do 
encaminhamento desta  a juda para  o  benef ic iár io  f inal .

C A I X A  3

Na Etiópia, o apoio orçamental geral foi suspenso em 2005 devido à situação política. Contudo, para garantir a 
manutenção da ajuda externa aos serviços principais, incluindo a saúde, a comunidade internacional lançou um novo 
programa multissectorial de «protecção dos serviços básicos», que consiste em fornecer directamente uma ajuda às 
autoridades regionais. Esta abordagem constitui um meio de reduzir o risco de que os esforços a longo prazo para 
melhorar os serviços de saúde possam ser interrompidos pela suspensão do apoio orçamental geral.

APOIO ORÇAMENTAL À ETIÓPIA
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EFEITO DOS DESEMBOLSOS A TÍTULO DO FUNDO MUNDIAL NA TAXA 
DE DESEMBOLSO DAS AUTORIZAÇÕES DOS FED EM MATÉRIA DE SAÚDE 

Percentagem acumulada das autorizações dos FED desembolsadas 

a favor da saúde durante os cinco primeiros anos dos FED

Oitavo FED

Nono FED Nono FED

(excluindo Fundo 

Mundial)

(incluindo Fundo 

Mundial)

Primeiro ano 0% 0% 22%

Segundo ano 1% 3% 24%

Terceiro ano 3% 13% 31%

Quarto ano 8% 25% 46%

Quinto ano 18% 39% 55%

Q U A D R O  6

 27. O Fundo Mundial foi eficaz em termos de aumento do volume global dos 
desembolsos  para a  luta  contra  o  VIH/s ida,  a  malár ia  e  a  tuberculose, 
que representaram na África Subsariana 2 931 milhões de dólares nor-
te-americanos para o período de 2002-2007.  Contudo,  como mostra o 
quadro 7 ,  o r itmo dos desembolsos efectuado pelo Fundo Mundial  nos 
países  da Áfr ica  Subsar iana é  mais  lento do que o  das  intervenções 
dos FED no sector  da saúde.  No caso da pr imeira  sér ie  de subvenções 
lançada em 2002,  no f inal  do seu per íodo de execução de c inco anos 
a p e n a s  7 3 %  d o  o r ç a m e n t o  t i n h a m  s i d o  d e s e m b o l s a d o s .  A  a n á l i s e 
do Tr ibunal  não indicou qualquer  aumento da  taxa  de  desembolso 
re lat ivamente às  subvenções  do Fundo Mundial  aprovadas  nos  anos 
seguintes .

Q U A D R O  7

COMPARAÇÃO ENTRE O RITMO DE DESEMBOLSOS NO ÂMBITO DO FUNDO 
MUNDIAL E O DAS INTERVENÇÕES DOS FED EM MATÉRIA DE SAÚDE 
NA ÁFRICA SUBSARIANA 

Fundo Mundial Intervenções dos FED em matéria de saúde

Primeiro ano 2% 1%

Segundo ano 13% 25%

Terceiro ano 26% 36%
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 28. Além da ênfase legítima que o Fundo Mundial coloca nos financiamentos 
baseados nos  resultados ,  o  que determina uma redução dos  desem-
b o l s o s  a  f a v o r  d e  s u b v e n ç õ e s  m e n o s  e f i c a z e s ,  e x i s t e m  o u t r o s  d o i s 
factores  que afectam o r i tmo dos  desembolsos ,  nomeadamente:

vários beneficiár ios da ajuda do Fundo Mundial  enfrentam dif icul-a)  
dades  para  e laborar  s istemas f inanceiros ,  de celebração de con-
tratos e de acompanhamento,  que respondam à norma f ixada pelo 
Fundo,  bem como para  desembolsar  rapidamente as  dotações ; 
foram postas à  disposição dos países durante a  execução das sub-b)  
venções  do Fundo Mundial ,  novas  fontes  de f inanciamento,  ta is 
c o m o  o  P E P F A R ,  o  q u e  r e d u z  a  c a p a c i d a d e  d e  a b s o r ç ã o  d e s t e s 
Estados .

 29. Contrar iamente às  a judas  dos  FED,  as  subvenções  do Fundo Mundial 
são aprovadas  na base de fases  de f inanciamento anuais .  Os  países 
n ã o  s a b e m  s e  o  s e u  p e d i d o  d e  f i n a n c i a m e n t o  s e r á  a p r o v a d o  e  n ã o 
conhecem o montante da eventual  subvenção.  Assim,  durante os  seis 
pr imeiros  anos  de existência  do Fundo Mundial ,  só  foram realmente 
aprovados 39% dos pedidos  de subvenções .
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 30. O  Tr ibunal  examinou os  t rês  pr incipais  instrumentos  ut i l izados para 
melhorar  os  serv iços  de saúde:  o  apoio orçamental ,  os  projectos  e  o 
F u n d o  M u n d i a l .  A  p r e s e n t e  s e c ç ã o  a v a l i a  s e  a  C o m i s s ã o  g e r i u  b e m 
estes  instrumentos,  se  eles  foram ef icazes e  se a  Comissão os ut i l izou 
conjuntamente.  O a n e x o  I I I  apresenta uma visão global  das interven-
ções  nos  c inco países  v is i tados pelo  Tr ibunal .

APOIO ORÇAMENTAL

UTILIZAÇÃO DO APOIO ORÇAMENTAL PELA COMISSÃO 

O apoio orçamental  é  susceptível  de desempenhar um papel 

essencial  na melhoria  dos serviços  de saúde

 31. O apoio orçamental pode desempenhar um papel essencial  na melhoria 
d o s  s e r v i ç o s  d e  s a ú d e ,  p e r m i t i n d o  q u e  o s  g o v e r n o s  d i s p o n h a m  d e 
f u n d o s  s u p l e m e n t a r e s  p a r a  o  s e u  o r ç a m e n t o  d a  s a ú d e ,  o  q u e  l h e s 
permite  desenvolver  os  seus  serv iços ,  uma condição prévia  e  neces-
sária para atingir  os ODM. Além disso,  este apoio pode contribuir  para 
reforçar  o  quadro pol í t ico e  inst i tucional  através  do diá logo pol í t ico 
e  d a  a s s i s t ê n c i a  t é c n i c a .  A  C o m i s s ã o ,  q u e  é  u m  d o s  p r i n c i p a i s  d i s -
t r ibuidores  de apoio orçamental ,  def ine-o como «a  t ransferência  de 
recursos f inanceiros de uma agência de f inanciamento externo para o 
tesouro públ ico de um país  parceiro ,  depois  de este  ter  cumprido as 
condições de pagamento acordadas» 23.  Embora a  Comissão subdivida 
o  apoio  orçamental  em apoio  orçamental  gera l  e  apoio  orçamental 
sector ia l ,  na  prát ica  esta  dist inção é  menos evidente:

  «O apoio  orçamental  enuncia-se  segundo vár ias  modal idades .  Num 
extremo encontra-se  o  apoio  orçamental  gera l ,  cujo  diá logo e  con-
d i ç õ e s  s e  c o n c e n t r a m  u n i c a m e n t e  n a s  q u e s t õ e s  m a c r o e c o n ó m i c a s 
e  t ransector ia is .  No outro  extremo encontra-se  o  apoio  orçamental 
sector ia l ,  que se  concentra  unicamente em questões  especí f icas  de 
determinados sectores .  Entre  os  dois  extremos,  encontra-se  o  apoio 
orçamental  geral ,  com condições  e  um diá logo sector ia is ,  e  as  ope-
rações  de  apoio  orçamental  sector ia l ,  que inc luem condições  e  um 
diá logo macroeconómicos  e  t ransversais» 24.

O apoio orçamental  sectorial  foi  pouco uti l izado e  o  papel 

do apoio orçamental  geral  na melhoria  dos serviços  de saúde 

não foi  c laramente determinado

 32. O apoio orçamental sectorial,  concentrado num sector,  poderia permitir 
nomeadamente apoiar  o  sector  da saúde.  Contudo,  embora a  pol í t ica 
da Comissão desde 2000 tenha consist ido numa maior  ut i l ização do 
apoio  orçamental  sector ia l ,  na  prát ica  apenas  dois  países  da  Áfr ica 
S u b s a r i a n a  ( M o ç a m b i q u e  e  Z â m b i a )  b e n e f i c i a r a m  d e s s e  a p o i o  n o 
âmbito do nono FED.  Uma das  razões  deve-se ao facto de a  Comissão 
ter  ut i l izado apenas ,  de um modo geral ,  o  apoio sector ia l  a  favor  da 
saúde se  esta  for  considerada um sector  pr ior i tár io  num dado país ,  o 
que acontece raramente.  A  segunda razão é  que um dos cr i tér ios  de 

GESTÃO E EFICÁCIA 
DOS INSTRUMENTOS

23 Comissão Europeia, guia 2007 

sobre o apoio orçamental geral 

(p. 10). 

24 Nota sobre o apoio orçamental 

sectorial, elaborada num seminário 

efectuado em Novembro de 

2005 em Dublim, pela parceria 

estratégica com África, um grupo 

de financiadores aos níveis 

bilateral e multilateral. 
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elegibi l idade é  a  existência  de uma pol í t ica  bem def inida no sector 
da saúde,  o  que a inda não se  passa  em vár ios  países .

 33. A Comissão recorreu muito mais ao apoio orçamental geral:  21 países da 
África Subsariana beneficiaram desse tipo de apoio no âmbito do nono 
FED. A Comissão preferiu recorrer a esta forma de apoio orçamental  e, 
contrar iamente ao que acontece no caso do apoio orçamental  secto-
r ial ,  autoriza a sua uti l ização paralelamente ao f inanciamento de dois 
sectores  pr ior i tár ios .  Além disso,  ex iste  um maior  número de países 
elegíveis  para o apoio orçamental  geral ,  dado que uma das condições 
de e legibi l idade é  a  existência  de uma pol í t ica  nacional  g lobal  mais 
do que de uma polít ica sectorial  específ ica,  mesmo se a ef icácia desta 
polít ica nacional  depende em larga medida da qualidade das polít icas 
sector ia is .  O apoio orçamental  geral  d ispõe de uma mais  vasta  gama 
de object ivos do que o apoio orçamental  sectorial .  Se à  part ida inclui 
uma dimensão sectorial ,  pode igualmente contribuir  para melhorar os 
serv iços  de saúde (ver  ponto 31) ,  o  que se  passou tradic ionalmente 
n o s  p r o g r a m a s  f i n a n c i a d o s  p e l o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  d a  C o m i s -
são.  Com efeito ,  estes  concederam pr ior idade aos  sectores  da saúde 
e  da educação e  incluí ram,  no sector  da saúde,  a  condic ional idade e 
disposições re lat ivas  ao diá logo pol í t ico com os governos sobre essa 
matér ia .

 34. O Tribunal detectou contudo opiniões divergentes nos serviços da Comis-
s ã o ,  e m  e s p e c i a l  e n t r e  o s  m a c r o e c o n o m i s t a s  e  o s  p r o f i s s i o n a i s  d a 
saúde,  re lat ivamente  à  importância  da  d imensão sector ia l  a  dar  ao 
apoio orçamental  geral .  O inquér i to  do Tr ibunal  indicou que a  maio-
r ia  das  delegações  cons ideravam a  melhor ia  dos  serv iços  de  saúde 
como um object ivo essencia l  deste  instrumento (ver  q u a d r o  8 ) .  Por 
outro lado,  o novo manual  de 2007 relativo ao apoio orçamental  geral 
reduziu  consideravelmente a  dimensão sector ia l  deste  instrumento 
em comparação com o manual  de 2002,  concentrando-se  menos na 
melhor ia  dos  serv iços  de saúde.

Q U A D R O  8

PERCEPÇÃO DAS DELEGAÇÕES SOBRE A IMPORTÂNCIA DOS OBJECTIVOS 
DO APOIO ORÇAMENTAL GERAL

1 2 3 4 5 s/o Média Objectivos do apoio orçamental geral

1 1 1 7 18 2 4,43 Redução da pobreza

1 0 1 10 16 2 4,43 Melhoria da gestão das fi nanças públicas

1 1 3 11 12 2 4,14 Estabilidade macroeconómica

1 2 4 14 7 2 3,86 Harmonização dos procedimentos de ajuda

1 0 8 12 7 2 3,86 Aumento da previsibilidade dos fi nanciamentos

1 4 5 8 10 2 3,79 Melhoria dos serviços de saúde

1 4 6 8 9 2 3,71 Melhoria dos serviços de educação

3 5 0 9 10 3 3,67 Redução dos custos operacionais da ajuda

(1 = não importante, 5 = extremamente importante, s/o = sem opinião)
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EFICÁCIA DO APOIO ORÇAMENTAL GERAL PARA MELHORAR 
OS SERVIÇOS DE SAÚDE

 35. Reconhece-se geralmente que é muito dif íci l  avaliar a eficácia do apoio 
orçamental  geral .  Uma aval iação conjunta ,  efectuada pelos  f inancia-
dores,  do apoio orçamental  geral ,  publ icada em 2006,  constituiu uma 
etapa importante na apreciação deste  instrumento,  mas teve a lguns 
aspectos  l imitados .  Além disso,  a  Comissão procura  a inda estabele-
cer  uma metodologia  de aval iação adequada.  O Tr ibunal  concentrou 
a  s u a  a v a l i a ç ã o  d a  e f i c á c i a  d e s t e  i n s t r u m e n t o  n o s  a s p e c t o s  q u e  s e 
apresentam a  seguir 25 e  ver i f icou:

s e  a s  c o n t r i b u i ç õ e s  f i n a n c e i r a s  e f e c t u a d a s  e s t a v a m  a s s o c i a d a s a)  
a o  a u m e n t o  d a s  c o n t r i b u i ç õ e s  p a g a s  a o s  o r ç a m e n t o s  n a c i o n a i s 
da saúde e  dos  desembolsos  provenientes  dos  mesmos e  se  estes 
montantes  podiam ser  ut i l izados para  o  f im previsto ; 
se  o  quadro pol í t ico e  inst i tucional  do sector  da saúde favoreceu b)  
a  prestação ef icaz  dos  serv iços ;
se  as  delegações  part ic iparam nos diá logos pol í t icos  re lat ivos  à c )  
saúde,  o que contribuir ia  para uma uti l ização mais ef icaz do apoio 
orçamental  geral ; 
se  os  object ivos  em matér ia  de indicadores  de resultado re lac io-d)  
nados com a saúde e  seleccionados como elementos de condicio-
nal idade no âmbito do apoio orçamental  geral  foram alcançados 
e  eram adequados.

Contribuições f inanceiras:  na maioria  dos países  controlados, 

o  apoio orçamental  geral  não esteve associado a  um aumento 

dos recursos orçamentais  destinados à  saúde 

 36. O  Tr ibunal  ver i f icou que,  na  maior ia  dos  países  controlados ,  o  apoio 
o r ç a m e n t a l  g e r a l  n ã o  d e t e r m i n o u  q u a l q u e r  a u m e n t o  d o s  r e c u r s o s 
concedidos  ao orçamento nacional  da  saúde (ver  ca ixa  4) .  Esta  s i tu-
a ç ã o  r e s u l t a  e s s e n c i a l m e n t e  d o  f a c t o  d e ,  e m  d e t e r m i n a d o s  c a s o s , 
o s  p a í s e s  b e n e f i c i á r i o s  d e c i d i r e m ,  d u r a n t e  u m  d a d o  e x e r c í c i o ,  n ã o 
aumentar  as  suas  despesas  orçamentais  pelo  montante equivalente 
à  a juda recebida,  mas ut i l izar  antes  estes  fundos para  reduzir  o  seu 
déf ice  orçamental  [ver  ponto 12,  a l ínea b) ] .  A lém disso,  a  Comissão 
não procurou s istematicamente encorajar  estes  países  a  aumentar  o 
seu orçamento nacional  da saúde,  o  que poderia  ter  s ido fe ito  dando 
a  estes  aumentos  um valor  de indicador  de resultado nas  suas  con-
venções de f inanciamento celebradas no âmbito do apoio orçamental 
geral .  Com efeito,  os  montantes  consagrados ao orçamento da saúde 
só estavam inscr i tos  como indicador  de resultado em cinco dos  doze 
países  examinados.

25 O Tribunal baseou 

essencialmente a sua avaliação nos 

programas financiados pelo apoio 

orçamental geral no Burundi, na 

Etiópia, no Quénia, no Lesoto, no 

Malavi e no Mali. Tem igualmente 

em consideração os trabalhos de 

auditoria relevantes realizados em 

outros países no âmbito da sua 

declaração de fiabilidade relativa 

ao FED em especial no Gana, na 

Guiné-Bissau, em Moçambique, no 

Níger e na Serra Leoa. 
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 APOIO ORÇAMENTAL GERAL E SEUS EFEITOS NOS ORÇAMENTOS DA SAÚDE
C A I X A  4 

No Burundi, embora o plano nacional de desenvolvimento sanitário para 2006-2010 previsse um aumento do orça-
mento nacional da saúde de 3,6% para 15% em 2010, as dotações do orçamento diminuíram em 2007 alcançando 
apenas 2%.

Na Etiópia, as dotações orçamentais e as despesas correspondentes em matéria de saúde foram pouco elevadas durante 
o período examinado (2002-2007), determinando um subfi nanciamento considerável dos serviços de saúde. Embora 
o PRBS 2 (apoio orçamental à redução da pobreza) tivesse como objectivo um aumento do orçamento da saúde de 
6,8% em 2003 para 7,3% em 2004, na realidade a parte do orçamento consagrada à saúde diminuiu para 6,5%. No 
conjunto, as despesas recorrentes associadas à pobreza aumentaram sensivelmente na Etiópia depois de 2000, mas 
não foi o que aconteceu no caso da saúde, que representava apenas 15% destas despesas. 

No Mali, a convenção de fi nanciamento celebrada no âmbito do apoio orçamental geral exigia que a parte do orçamento 
nacional de funcionamento consagrada à saúde aumentasse de 10,5% para 11,5% durante o período 2002-2005. Não 
foi o que aconteceu e em 2005 passou, pelo contrário, para 10,2%.

No Quénia, as dotações orçamentais a favor da saúde passaram para 9% em 2005-2006, em comparação com os 7% a 
7,5% dos exercícios anteriores, mas as despesas em 2005-2006 eram apenas de 5,7%, depois de ter havido uma dimi-
nuição cada ano desde 2001-2002, época em que representavam 9% do conjunto das despesas do Estado.

No Malavi, durante os dois primeiros anos (2005-2007) depois do estabelecimento do apoio orçamental geral, o 
governo deu prioridade ao reembolso da dívida interna. O orçamento da saúde manteve-se apenas a um nível de 
10,7%, inferior ao de vários exercícios anteriores. Contudo, foi programado para 2007-2008 um aumento signifi cativo 
deste orçamento. 

No Lesoto, as despesas em matéria de saúde mantiveram-se aos níveis anteriores, apesar da crise importante que este 
sector conhecia.

A «interpretação dinâmica»,  pela  Comissão,  da elegibi l idade 

para o  apoio orçamental  geral  compromete a  uti l ização eficaz 

do f inanciamento para melhorar  os  serviços  de saúde 

 37. A eficácia do apoio orçamental geral,  tendo em vista a melhoria dos ser-
v iços  de saúde,  não depende apenas do montante canal izado para as 
despesas  neste sector  mas igualmente da sol idez dos s istemas públ i -
c o s  d e  g e s t ã o  f i n a n c e i r a  q u e  c o b r e m  a  u t i l i z a ç ã o  d e s t a s  d o t a ç õ e s . 
Devido ao que a  Comissão designa uma « interpretação dinâmica»  da 
e legibi l idade,  embora os  países  da Áfr ica  Subsar iana tenham geral -
m e n t e  u m a  f r a c a  c a p a c i d a d e  p ú b l i c a  d e  g e s t ã o  f i n a n c e i r a ,  p o d e m 
cont inuar  a  ser  e legíveis  para  o  apoio orçamental  geral ,  o  que con-
tr ibuiu para  e levar  o  r isco de despesas  públ icas  não ef ic ientes  e  não 
ef icazes .  Os  fundos  atr ibuídos  ao  sector  da  saúde estão part icular -
mente expostos a r iscos,  uma vez que as contribuições de recursos aos 
prestadores  de serv iços  de pr imeira  l inha são complexas  na medida 
e m  q u e  p a s s a m  g e r a l m e n t e  p o r  v á r i o s  e s c a l õ e s  a d m i n i s t r a t i v o s .  O 
Tribunal  constatou que os controlos das despesas públicas ou as audi-
tor ias  que v isam o seu acompanhamento,  embora pouco ut i l izados , 
permit i ram identi f icar  perdas  s ignif icat ivas  de recursos  públ icos ,  em 
relação às  despesas  de saúde não sa lar ia is ,  que poder iam ter  conse-
quências graves para a  prestação dos serviços de saúde 26.  Além disso, 
reconhece-se geralmente que a  compra de medicamentos através  de 
armazéns farmacêut icos  centra is  apresenta  e levados r iscos .

26 Ver por exemplo, «Public 

Expenditure Tracking Surveys 

— Quantitative Service Delivery 

Surveys in Sub-Saharan Africa: 

A Stocktaking Study». Bernard 

Gauthier. HEC Montreal. Setembro 

de 2006, estudo encomendado 

pelo Banco Mundial. 
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 38. Os programas f inanciados pelo apoio orçamental  geral  não permitiram 
a t e n u a r  s u f i c i e n t e m e n t e  e s t e s  r i s c o s .  P a r a  a l é m  d a  a p r e c i a ç ã o  i n i -
c ia l  da  qual idade da gestão das  f inanças  públ icas ,  o  manual  de 2002 
re lat ivo ao apoio orçamental  geral  previa  a  real ização de auditor ias 
f i n a n c e i r a s  e  d e  t e s t e s  d e  c o n f o r m i d a d e ,  e m  e s p e c i a l  n o s  s e c t o r e s 
sociais ,  durante a execução do programa.  Estes controlos são part icu-
larmente necessários quando a capacidade das instituições superiores 
de  contro lo  nac ionais  é  f raca ,  o  que é  gera lmente  o  caso .  Todavia , 
o s  c o n t r o l o s  d e s t e  t i p o  n ã o  f o r a m  e f e c t u a d o s  n a  p r á t i c a  e ,  n o  s e u 
m a n u a l  d e  2 0 0 7 ,  a  C o m i s s ã o  s u p r i m i u  a  o b r i g a ç ã o  d e  o s  r e a l i z a r . 
Segundo este  manual ,  uma vez  que a  Comissão t ransfer iu  recursos 
para o erár io públ ico do país  benef ic iár io ,  deixa de garantir  qualquer 
acompanhamento da sua ut i l ização,  o  que é  contrár io  à  sua pol í t ica 
em matér ia  de apoio orçamental  sector ia l ,  que consiste  em examinar 
melhor a uti l ização dos recursos,  «controlando» atentamente a cadeia 
de  resul tados ,  dos  «recursos»  às  « rea l izações»  e  aos  «resul tados» 27. 
O  T r i b u n a l  p a r t i l h a  a  o p i n i ã o  d o  P a r l a m e n t o  E u r o p e u  d e  q u e  e s t e s 
c o n t r o l o s  r e p r e s e n t a m  u m a  o u t r a  v a n t a g e m  d o  a p o i o  o r ç a m e n t a l 
sectorial  em relação ao apoio orçamental  geral ,  em termos de ef icácia 
potencia l 28.

Ao uti l izar  o  apoio orçamental  geral ,  deu-se pouca atenção 

ao reforço do quadro polít ico institucional  para melhorar 

os  serviços  de saúde 

 39. Nos dois  países  v is i tados,  o  Malavi  e  o  Mal i ,  o  Tr ibunal  constatou que 
a  e f i c á c i a  d o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  a o  s e c t o r  d a  s a ú d e  p o d i a  s e r 
melhorada pela  existência  de uma pol í t ica  sól ida  no sector  da saúde 
a p o i a d a  p o r  d o a d o r e s  a t r a v é s  d e  u m a  a b o r d a g e m  s e c t o r i a l  g l o b a l 
(ASG) .  Contudo,  o  inquér i to  permit iu  detectar  que,  em aproximada-
mente  metade dos  países  que receberam o apoio  orçamental  gera l 
a  t í tu lo  do nono FED,  ou  que deviam benef ic iar  de le  no âmbito  do 
d é c i m o  F E D ,  a i n d a  n ã o  s e  t i n h a  e s t a b e l e c i d o  u m a  a b o r d a g e m  s e c -
t o r i a l  g l o b a l  n e s t e  d o m í n i o .  E s t e  d a d o  i n d i c a  q u e  a  C o m i s s ã o  n ã o 
providenciou devidamente no sent ido de garant i r  a  cr iação de ASG, 
para que o apoio orçamental  geral  possa contr ibuir  ef icazmente para 
a  melhor ia  dos  serv iços  de saúde.

 40. Os ministérios da Saúde são frequentemente os que dispõem de recursos 
mais fracos,  sobretudo aos níveis regional e local ,  para os quais alguns 
p a í s e s  e f e c t u a r a m  u m a  i n t e n s a  d e s c e n t r a l i z a ç ã o .  E s t a  c a p a c i d a d e 
inst i tucional  l imitada é  um impedimento para  o  desenvolv imento e 
execução de boas pol ít icas da saúde.  A pol ít ica da Comissão consist iu 
em dar  uma assistência técnica para reforçar  os  ministér ios sectoriais 
prioritários bem como os ministérios das Finanças,  f icando reservados 
c e r c a  d e  1 0 %  d o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  p a r a  e s t e  e f e i t o 2 9.  P o r é m , 
nos  doze países  onde o Tr ibunal  examinou o apoio orçamental  geral , 
apenas um (o Níger)  recebeu fundos para dar  uma assistência  técnica 
especí f ica  ao Ministér io  da Saúde.  O manual  de 2007 sobre o  apoio 
orçamental  geral  já  não prevê o  recurso à  ass istência  técnica  para  os 
ministér ios  sector ia is .

27 Comissão Europeia, «Linhas 

directrizes para os programas 

financiados pelo apoio orçamental 

sectorial», Julho de 2007. 

28 Resolução do Parlamento 

Europeu, de 22 de Abril de 2008, 

que contém as observações que 

constituem parte integrante da 

decisão relativa à quitação pela 

execução do orçamento geral da 

União Europeia para o exercício 

de 2006, secção III – Comissão, 

ponto 225. 

29 «Apoios da Comunidade 

aos programas de reformas 

económicas e ao ajustamento 

estrutural: balanço e perspectivas». 

COM(2000) 58 final 

de 4 de Fevereiro de 2000, 

Bruxelas. 
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A Comissão não obteve grande vantagem das possibi l idades de 

diálogo em matéria  de saúde para melhorar  a  ef icácia  do apoio 

orçamental  geral

 41. Uma das vantagens potenciais  do apoio orçamental  é  a  possibi l idade 
d e  m e l h o r a r  a  e f i c á c i a  p o r  m e i o  d e  u m  d i á l o g o  p o l í t i c o  e n t r e  d o a -
dores  e  governos benef ic iár ios .  Quando do seu inquér i to ,  o  Tr ibunal 
c o n s t a t o u  q u e  a  g r a n d e  m a i o r i a  d a s  d e l e g a ç õ e s  t i n h a  p a r t i c i p a d o 
d i r e c t a m e n t e  n u m  d i á l o g o  n o  s e c t o r  d a  s a ú d e .  C o n t u d o ,  v e r i f i c o u 
que a  qual idade e o grau de profundidade deste diálogo apresentava 
as  seguintes  insuf ic iências :

os  conhecimentos  especia l izados das  delegações  em matér ia  de a)  
saúde eram l imitados (ver  ponto 18) ,  não contr ibuindo assim para 
um diá logo de  qual idade.  A  Comissão procurou encontrar  per i -
tos  em economia para  exercer  as  tarefas  re lat ivas  ao apoio orça-
mental  geral  mas não const i tuiu  para  estes  programas qualquer 
equipa a largada que inclua igualmente per i tos  na área da saúde 
e  da educação.  Embora,  em algumas c i rcunstâncias ,  se ja  poss ível 
recorrer  a  representantes  de  outros  f inanciadores ,  apenas  duas 
delegações o f izeram, sem que esta intervenção est ivesse coberta 
por  um mandato formal  escr i to  (ver  ponto 20) ;
o  grau de profundidade do diá logo sector ia l  que as  delegações b)  
são supostas  a lcançar  no contexto do apoio orçamental  geral  não 
está  c laramente def in ido (ver  ponto 34) ;
as  d iscussões  re lat ivas  à  real ização dos  object ivos  re lac ionados c)  
com os  indicadores  de resultado devem permit i r  estabelecer  um 
diálogo alargado no sector  da saúde.  Porém, o Tr ibunal  constatou 
que o diálogo t inha tendência para privi legiar  mais os indicadores 
especí f icos  em detr imento das  questões  mais  vastas  re lat ivas  à 
s a ú d e ,  b e m  c o m o  o  m o n t a n t e  d a  p a r c e l a  v a r i á v e l  a  p a g a r  p a r a 
cada indicador  mais  do que os  factores  subjacentes  que afectam 
o resultado.

Apenas metade dos objectivos l igados aos indicadores 

de resultado foram real izados e  os  mecanismos que permitem 

a sua uti l ização apresentam insuficiências

 42. A partir de 2000, a política da Comissão relativa ao apoio orçamental geral 
concentrou-se  em larga medida nos  resultados .  Ass im,  cerca  de 30% 
dos desembolsos  a  t í tu lo  do apoio orçamental  geral  são efectuados 
a t r a v é s  d o  q u e  s e  d e s i g n a  p o r  p a g a m e n t o s  p o r  p a r c e l a s  v a r i á v e i s , 
sendo o montante dos  pagamentos  estabelecido em função do grau 
de real ização dos  object ivos  l igados aos  indicadores  de resultado.  A 
f im de melhorar  a  sua re levância  e  a  responsabi l ização nacional ,  os 
indicadores  são seleccionados cada vez  mais  a  part i r  dos  «documen-
tos  de estratégia  de redução da pobreza».  A necessidade de medir  os 
resultados conduziu igualmente a  esforços  s igni f icat ivos  com vista  a 
reforçar  os  s istemas estat íst icos  nacionais . 

 43. O Tribunal examinou em que medida foram atingidos os objectivos l iga-
dos  aos  indicadores  de resultado no sector  da  saúde,  previstos  nas 
convenções de f inanciamento da Comissão.  Verif icou que,  regra geral , 
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apenas foram atingidos 50% destes objectivos,  o que levanta questões 
s o b r e  a  e f i c á c i a  d o s  p r o g r a m a s  f i n a n c i a d o s  p e l o  a p o i o  o r ç a m e n t a l 
geral  na  a juda à  melhor ia  dos  serv iços  de saúde.

 44. O Tribunal detectou vários outros factores,  relativos à forma de uti l izar 
o s  o b j e c t i v o s  l i g a d o s  a o s  i n d i c a d o r e s  d e  r e s u l t a d o ,  q u e  a f e c t a m  a 
ef icácia  do apoio orçamental  geral  em matér ia  de melhor ia  dos  ser-
v iços  de saúde:

a  r e d u ç ã o  d o  v a l o r  d o s  o b j e c t i v o s  d e  r e s u l t a d o  e m  t e r m o s  d e a)  
i n c e n t i v o  p o d e  r e s u l t a r  d o  f a c t o  d e  o s  m o n t a n t e s  a s s o c i a d o s  a 
c a d a  i n d i c a d o r  s e r e m  r e l a t i v a m e n t e  p o u c o  e l e v a d o s  b e m  c o m o 
da pol ít ica da Comissão que consiste em consagrar  os  fundos inu-
t i l izados para  f inanciar  outras  a judas  concedidas  ao país  a  t í tu lo 
do FED,  quando as  parcelas  var iáveis  não foram desembolsadas 
porque os  object ivos  não foram alcançados;
q u a n d o  e r a m  s e l e c c i o n a d o s  i n d i c a d o r e s  q u e  o s  g o v e r n o s  n ã o b)  
podiam ger i r  devidamente,  estes  estavam pouco incent ivados a 
cumprir  os  object ivos  e  a  re lação com o apoio orçamental  geral 
era  menor ;
m u i t a s  v e z e s  o s  d a d o s  u t i l i z a d o s  n ã o  e r a m  f i á v e i s  e  p o r t a n t o c)  
era  às  vezes  di f íc i l  ter  a  certeza  de que um object ivo t inha s ido 
a l c a n ç a d o  o u  n ã o ,  n o m e a d a m e n t e  q u a n d o  o s  i n d i c a d o r e s  e r a m 
medidos  durante  per íodos  re lat ivamente curtos  de doze meses , 
o  que impedia  por  vezes  detectar  as  a l terações ;
os  object ivos  f ixados eram por  vezes  demasiado ou não suf ic ien-d)  
temente ambic iosos ;
os  indicadores  não abordaram devidamente os  aspectos  qual i ta-e)  
t ivos  dos  cuidados de saúde.

 45. O Tribunal examinou igualmente se o apoio orçamental geral t inha sido 
part icularmente ef icaz  para  melhorar  os  serviços  de saúde a  favor  de 
camadas mais  desfavorecidas da população.  A anál ise,  efectuada pela 
OMS,  das  pol í t icas  da saúde previstas  nos  documentos  de estratégia 
da redução da pobreza permit iu  constatar  que esta  não ocupava um 
l u g a r  c e n t r a l  n a s  p o l í t i c a s  n a c i o n a i s  d a  s a ú d e .  E s t a  o b s e r v a ç ã o  f o i 
igualmente conf i rmada pelas  numerosas  provas  recolhidas  pelo  Tr i -
bunal ,  que mostram uma forte concentração do pessoal  e dos serviços 
de saúde nas  zonas  urbanas .  Além disso,  os  indicadores  de resultado 
da Comissão em matér ia  de saúde raramente incluem uma dimensão 
l i g a d a  à  p o b r e z a ,  o  q u e  t e r i a  p e r m i t i d o  o r i e n t a r  a s  m e l h o r i a s  d o s 
serviços de saúde para as  camadas mais  desfavorecidas da população 
e/ou as  regiões  mais  pobres  do país .

 46. No seu questionário, o Tribunal pedia às delegações o seu parecer sobre 
a  ef icácia  do apoio orçamental  geral  quanto à  melhor ia  dos  serv iços 
de saúde e  à  real ização de outros  object ivos .  As  suas  respostas  con-
f i r m a r a m  a s  p r e o c u p a ç õ e s  d o  T r i b u n a l  q u a n t o  à  e f i c á c i a  d o  a p o i o 
orçamental  geral ,  ta l  como é  actualmente executado,  para  melhorar 
os  serv iços  de saúde.  Numa escala  de 1  ( f raca)  a  5  (e levada) ,  as  dele-
gações  est imaram que o nível  de ef icácia  desta  a juda para  melhorar 
os  serv iços  de saúde era  apenas  de 2 ,77,  i s to  é  o  mais  baixo dos  oito 
object ivos  v isados pelo  apoio orçamental  geral  (ver  q u a d r o  9 ) .
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P A R E C E R  D A S  D E L E G A Ç Õ E S  S U B S A R I A N A S  D A  C O M I S S Ã O  E U R O P E I A 
Q U A N T O  À  E F I C Á C I A  D O  A P O I O  O R Ç A M E N T A L  G E R A L 
P A R A  M E L H O R A R  O S  S E R V I Ç O S  D E  S A Ú D E 

1 2 3 4 5 s/o Média Objectivos do apoio orçamental geral

1 1 5 8 9 5 3,96
Estabelecimento de uma estabilidade 

macroeconómica

0 0 6 15 3 5 3,88 Melhoria da gestão das fi nanças públicas

1 1 5 13 5 4 3,80 Harmonização dos procedimentos de ajuda

2 1 6 10 5 5 3,63 Redução dos custos operacionais da ajuda

1 5 7 9 3 4 3,32 Aumento da previsibilidade dos fi nanciamentos

1 7 6 6 2 7 3,05 Redução da pobreza

1 7 8 4 2 7 2,95 Melhoria dos serviços de educação

3 8 4 5 2 7 2,77 Melhoria dos serviços de saúde

(1 = não importante, 5 = extremamente importante, s/o = sem opinião)

Q U A D R O  9

PROJECTOS

 47. O projecto tem sido tradicionalmente o principal instrumento util izado 
p e l a  C o m i s s ã o  p a r a  i m p l e m e n t a r  a  s u a  a j u d a  a o  d e s e n v o l v i m e n t o . 
Contudo,  a  part i r  de 2000,  a  Comissão fez  do apoio orçamental  a  sua 
forma de ajuda prefer ida.  Esta alteração levou a uma tomada de posi-
ção,  adoptada pela  Comissão nos  seus  manuais  re lat ivos  à  a juda,  em 
que o  projecto é  de facto  ut i l izado como o instrumento de «últ imo 
recurso» ,  quando é  impossível  ut i l izar  outros  instrumentos .  O Tr ibu-
nal  examinou uma amostra  de projectos  para  aval iar  a  sua ef icácia , 
i s t o  é  v e r i f i c a r  s e  o s  s e u s  o b j e c t i v o s  f o r a m  a l c a n ç a d o s  o u  s e  e s t ã o 
em condições  de o  ser .  A  c lass i f icação dos  projectos  fo i  de «ef icaz» 
quando estes real izaram ou são susceptíveis  de real izar  os seus objec-
t ivos ,  «parcia lmente ef icaz»  quando os projectos enfrentaram alguns 
problemas e  só  at ingiram uma parte  dos  seus  object ivos  e  « inef icaz» 
q u a n d o  t i v e r a m  d i f i c u l d a d e s  s i g n i f i c a t i v a s  e  n ã o  r e a l i z a r a m  o u  s ó 
puderam real izar  um número l imitado de objectivos programados.  Os 
projectos  controlados durante as  missões  no local  são apresentados 
sumariamente no a n e x o  I I I  e  o  a n e x o  I V  contém uma l is ta  completa 
dos  projectos  abrangidos  pela  auditor ia .

PROJECTOS FED

Todos os  projectos  FED alcançaram um nível  razoavelmente 

ef icaz  mas a  sua sustentabil idade levanta dúvidas na maioria 

dos casos

 48. Os projectos FED podem combinar a prestação de uma assistência técnica, 
de infra-estruturas e de equipamento.  O Tr ibunal  examinou a ef icácia 
de doze projectos  FED re lac ionados com a saúde em doze países .  A 
ef icác ia  dos  projectos  fo i  cons iderada sat is fatór ia  ou parc ia lmente 
sat is fatór ia  em dois  terços  dos  países ,  apesar  da  re lat iva  complexi -
dade das intervenções no sector  da saúde.  Os resultados da aval iação 
do Tr ibunal  quanto à  ef icácia  dos  projectos  FED correspondiam em 
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larga medida à opinião das delegações da Comissão.  Nas suas respos-
tas  ao quest ionár io  do Tr ibunal ,  as  delegações  atr ibuíram à  ef icácia 
d o s  p r o j e c t o s  F E D  a  n o t a  3 , 1 1 ,  n u m a  e s c a l a  q u e  v a i  d e  1  ( f r a c a )  a 
5  (e levada) .  Dois  aspectos  pos i t ivos  dos  projectos  FED foram a  sua 
contr ibuição,  por um lado,  para a  melhoria  da qual idade das pol ít icas 
e ,  por  outro ,  para  a  melhor ia  dos  serv iços  prestados .  Por  outro lado, 
os  projectos  examinados pelo  Tr ibunal  não v isavam,  na maior ia  dos 
casos ,  as  camadas mais  desfavorecidas  da população,  embora t ives-
sem podido ter  um impacto aos níveis  regional  e  local .  Além disso,  as 
perspect ivas  de sustentabi l idade da maior ia  dos  projectos  também 
não eram boas .

 49. A auditoria do Tribunal permitiu identificar vários factores que afectaram 
negat ivamente o  resultado dos  projectos  FED l igados à  saúde e  que, 
em vár ios  casos ,  afectaram os  projectos  FED em outros  sectores .  Os 
pr incipais  factores  são os  seguintes :

os projectos eram geralmente demasiado ambiciosos,  em especial a )  
em situações de pós-confl i to,  porque cobriam uma vasta gama de 
act iv idades  e  uma zona geográf ica  demasiado a largada e ,  a inda, 
p o r q u e  o s  p r o j e c t o s  q u e  n ã o  b e n e f i c i a v a m  d o  a p o i o  d e  o u t r o s 
instrumentos  susci tavam expectat ivas  demasiado ambic iosas ; 
os  prazos de execução dos projectos eram geralmente demasiado b)  
curtos ,  pr imeiramente devido aos  longos procedimentos de cele-
bração de contratos e  de aprovação (ver  ponto 23)  e ,  em segundo 
lugar ,  porque era  necessár io  a lgum tempo para que as  a l terações 
introduzidas  pelos  projectos  fossem apl icadas  nas  organizações 
benef ic iár ias  e  se  tornassem sustentáveis ;
a  qual idade da ass istência  técnica  que faz ia  parte  de contratos  a c )  
favor  destes  projectos  var iava bastante ,  o  que inf luenciou consi -
deravelmente os  seus  resultados ;
a  capacidade de  prestar  os  serv iços  de  saúde e  de  t rabalhar  no d)  
â m b i t o  d o s  p r o j e c t o s  F E D  v a r i a v a  i g u a l m e n t e ,  e m  e s p e c i a l  a o s 
níveis  provincia l  e  local ; 
a  a u s ê n c i a  d e  u m a  p o l í t i c a  s ó l i d a  e m  m a t é r i a  d e  s a ú d e  r e d u z i u e)  
a  e f i c á c i a  d o s  p r o j e c t o s  e  e m  e s p e c i a l  a s  s u a s  p e r s p e c t i v a s  d e 
sustentabi l idade;
a s  d e l e g a ç õ e s  n ã o  d i s p u n h a m  m u i t a s  v e z e s  d e  u m a  e s p e c i a l i -f )  
zação em matér ia  de  saúde e ,  de  um modo mais  gera l ,  estavam 
f r e q u e n t e m e n t e  s u j e i t a s  a  u m a  p r e s s ã o  d e m a s i a d o  f o r t e  p a r a 
poder  garant i r  o  n ível  de  superv isão necessár io  para  maximizar 
as  oportunidades  de êxito  dos  projectos .

PROJECTOS INTRA-ACP

Os projectos  intra-ACP são menos ef icazes que outros,  devido à 

complexidade das modalidades relativas  à  sua concepção 

e  execução

 50. Cada projecto intra-ACP abrange uma sér ie  de países  em di ferentes 
r e g i õ e s  d a  Á f r i c a  S u b s a r i a n a .  N o  â m b i t o  d o  n o n o  F E D ,  f o r a m  f r e -
quentemente executados por  agências  das  Nações Unidas .  Dos c inco 
p r o j e c t o s  a u d i t a d o s ,  u m  f o i  c o n s i d e r a d o  e f i c a z ,  d o i s  p a r c i a l m e n t e 
ef icazes  e  os  outros  dois  inef icazes .  No caso da gestão deste  t ipo de 
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projectos ,  os  factores  que contr ibuíram para  este  nível  de resultado 
geralmente modesto,  inc luíam os  e lementos  seguintes :

a  concepção dos projectos ,  que geralmente impl icava um grande a)  
número de países  que recebia  um montante re lat ivamente pouco 
e l e v a d o  p a r a  f i n a n c i a r  u m  g r a n d e  n ú m e r o  d e  a c t i v i d a d e s .  I s s o 
contr ibuiu para  reduzir  o  seu impacto potencia l ;
a  f raca part ic ipação das delegações da Comissão nestes projectos b)  
geridos de forma central izada e as dif iculdades encontradas pelos 
serv iços  centra is  da  Comissão para  acompanhar  devidamente os 
projectos  que abrangem frequentemente numerosos  países ;
as  di f iculdades da Comissão e  dos órgãos das  Nações Unidas para c)  
chegarem a  acordo sobre  as  modal idades  de  programação e  de 
e laboração dos  re latór ios ,  bem como os  problemas encontrados 
p o s t e r i o r m e n t e  p e l o s  ó r g ã o s  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s  p a r a  r e s p e i t a r 
estas  modal idades .

PROJECTOS NO SECTOR DA SAÚDE FINANCIADOS 
PELA RUBRICA ORÇAMENTAL GERAL

À excepção dos projectos  geridos de forma central izada, 

os  projectos  f inanciados a  t ítulo da rubrica orçamental  geral 

foram,  no essencial ,  ef icazes mas a  sua sustentabil idade 

é  muitas  vezes posta em causa 

 51. Os projectos em matéria de saúde fi nanciados pela rubrica orçamental geral são princi-
palmente executados por ONG e outras entidades não governamentais. O Tribunal 
examinou nove projectos deste tipo no Quénia, no Malavi e no Mali. A efi cácia de 
três projectos foi considerada satisfatória e a dos outros seis parcialmente satisfa-
tória. As delegações da Comissão tinham igualmente uma opinião relativamente 
positiva sobre estes projectos, uma vez que, no inquérito do Tribunal, atribuíram 
à sua efi cácia a nota de 3,52, numa escala de 1 (fraca) a 5 (elevada). Quatro projec-
tos co-fi nanciados por ONG no Lesoto, no Malavi, no Mali e na Suazilândia foram 
igualmente examinados e considerados efi cazes. A efi cácia de um dos projectos 
foi considerada satisfatória e a dos outros três parcialmente satisfatória.

 52. Os aspectos particularmente positivos dos projectos deste tipo eram os 
seguintes :

eram orientados para questões relacionadas com a pobreza e pres-a)  
tavam muitas  vezes  serv iços  bás icos  em regiões  mais  afastadas , 
onde os  serv iços  nacionais  estavam menos presentes ;
em domínios  sensíveis  ta is  como o VIH/s ida,  muitas  pessoas ,  em b)  
especia l  jovens ,  prefer iam recorrer  à  ass is tênc ia  das  ONG,  mais 
do que aos  serv iços  nacionais  de saúde;
para a Comissão,  estes projectos eram mais fáceis de supervisionar c )  
do que os projectos FED de maior  envergadura.  Estavam portanto 
menos expostos  a  atrasos ,  dado que o  conjunto das  act iv idades 
de um projecto era  abrangido por  um único contrato ONG;
os projectos dispunham de uma grande visibi l idade para um finan-d)  
c iamento re lat ivamente pouco elevado.

 53. Em geral,  como se mencionou numa recente avaliação das rubricas orça-

mentais  destinadas à saúde 30,  o  ponto fraco destes projectos reside na 

30 Appraisal of the Two Legal Bases 

on Health, AIDS and Population, 

Ecorys Research and Consulting, 

Novembro de 2006. 
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sua sustentabi l idade e no seu impacto mais  importante,  pelas  seguin-

tes  razões :

embora os  regulamentos que regem as rubricas  orçamentais  gerais a)  

em matér ia  de saúde t ivessem em vista  promover  os  projectos  ino-

vadores ,  o  facto de os  procedimentos  da Comissão não preverem 

a part ic ipação dos  funcionár ios  nacionais  responsáveis  pela  saúde 

s ignif ica que estes projectos t inham pouca probabil idade de serem 

retomados nas  pol í t icas  nacionais ;

a  Comissão não implementou qualquer  s istema para  garant i r  que b)  

as  l ições  t i radas  dos  projectos  coroados  de êx i to  eram s istemat i -

camente divulgadas ;

o  ê x i t o  d o s  p r o j e c t o s  t e r i a  p o d i d o  s e r  i n t e n s i f i c a d o  m e d i a n t e  o c)  

f inanciamento a t ítulo do FED. Para isso,  teria s ido necessário selec-

cionar a saúde como sector prioritário e informar as delegações e os 

funcionár ios  nacionais  na  fase  de programação do projecto.  Regra 

geral ,  nenhuma destas  duas  condições  fo i  cumprida.

 54. Um outro motivo de preocupação é que, embora os projectos se concen-
trem na pobreza,  no momento da sua adjudicação não se  toma devi -
damente em consideração o  nível  de pobreza dos  di ferentes  países . 
O  regulamento re lat ivo  ao co- f inanciamento com as  ONG procurou 
resolver progressivamente esta questão reduzindo o número de países 
e legíveis . 

 55. O Tribunal examinou igualmente cinco projectos no domínio da saúde, 
g e r i d o s  d e  f o r m a  c e n t r a l i z a d a  e  f i n a n c i a d o s  n o  â m b i t o  d a  r u b r i c a 
orçamental  geral .  Cada um destes  projectos  cobr ia  pelo  menos dois 
países ou muitas vezes mais ,  sem fronteira comum. À semelhança dos 
projectos intra-ACP,  os seus resultados foram considerados inferiores 
a o s  d o s  p r o j e c t o s  r e a l i z a d o s  n u m  ú n i c o  p a í s .  O s  p r o j e c t o s  e n f r e n -
tavam duas  di f iculdades :  as  que as  ONG encontraram para  executar 
os  projectos  muitas  vezes  complexos  em vár ios  países  s i tuados  em 
diferentes regiões e as dos serviços centrais da Comissão para garantir 
o  acompanhamento destes  projectos .

FUNDO MUNDIAL

A GESTÃO,  PELA COMISSÃO,  DA SUA AJUDA 
AO FUNDO MUNDIAL

A Comissão desempenhou um papel  importante na cr iação 

do Fundo Mundial  mas praticamente não interveio em matéria 

de assistência  ou de acompanhamento ao nível  dos países 

beneficiários

 56. No quadro da sua política de «aceleração da luta» (ver ponto 2),  a Comis-
são deu uma contr ibuição s ignif icat iva para a  cr iação do Fundo Mun-
dial .  Está representada no seu Conselho e,  por  consequência,  está em 
condições  de inf luenciar  os  seus  pr incípios  gerais  de funcionamento 
(ver  caixa 5) .  O Fundo Mundial  tornou-se rapidamente um dos pr inci-
pais  actores  da luta  contra  o VIH/s ida,  tuberculose e  malár ia .  A part i r 
de 2007,  aprovou subvenções no montante de 8 947 milhões de dóla-
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 57. Durante o período 2001-2007,  a  Comissão desembolsou um total  de 
622,5 milhões de euros a favor do Fundo Mundial, proveniente do finan-
ciamento intra-ACP a título dos FED (330 milhões de euros) e das rubricas 
orçamentais gerais associadas à saúde (292,5 milhões de euros).  Este 
montante representava 8,1% do conjunto das contribuições para o Fundo 
Mundial, o que faz da Comissão o quarto maior financiador. Contudo, uma 
avaliação recente da gestão do Fundo Mundial permitiu constatar que 
este pode enfrentar problemas para absorver as contribuições cada vez 
mais elevadas prometidas pelos doadores31. Estas dificuldades reflectem 
a falta de capacidade de alguns países para traduzir as suas necessidades 
de assistência em propostas de subvenção de um nível aceitável bem 
como a sua incapacidade de desembolsar os montantes recebidos. 

 58. O papel importante dos serviços centrais da Comissão na criação do Fundo 
Mundial, bem como os recursos consideráveis que lhe foram atribuídos, 
contrastam com o papel l imitado desempenhado no âmbito do Fundo 
Mundial pela maioria das delegações da Comissão. As notas de orientação 
elaboradas pelos serviços centrais da Comissão não continham instruções 
mas apenas «encorajavam» as delegações a apoiar as acções do Fundo 
Mundial.  Os serviços centrais tinham previsto que as delegações inter-
viessem em três domínios, mas não desempenharam um papel activo em 
qualquer deles, nomeadamente:

participação activa nas instâncias de coordenação nacional  do Fundo a)  
M u n d i a l  e  c o n t r i b u i ç ã o  p a r a  o  s e u  r e f o r ç o :  segundo o inquér i to  do 
Tribunal ,  apenas 35% das delegações participam nestas instâncias. 
A  p r i n c i p a l  r a z ã o  i n v o c a d a  p a r a  j u s t i f i c a r  e s t a  i n s u f i c i ê n c i a  e r a 
a  fa l ta  de pessoal  nas  delegações  e  o  facto de o  sector  da saúde 
não ser  um sector  pr ior i tár io  para  a  Comissão;

31 Evaluation of the Organisational 

Effectiveness and Efficiency of 

the Global Fund to Fight AIDS, 

Tuberculosis and Malaria, Outubro 

de 2007 (Macro Consultancy). 

PRINCÍPIOS DE FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNDIAL
C A I X A  5

Funcionar como um instrumento fi nanceiro e não como uma entidade de execução.• 

Disponibilizar e explorar recursos fi nanceiros suplementares.• 

Apoiar os programas que refl ectem a responsabilização nacional.• 

Funcionar de forma equilibrada em termos de diferentes regiões, doenças e intervenções.• 

Seguir uma abordagem integrada e equilibrada de prevenção e de tratamento.• 

Avaliar as propostas por meio de processos de exame independentes.• 

Estabelecer um processo de concessão de subvenções simplifi cado, rápido e inovador e funcionar com transpa-• 
rência e considerando a obrigação de prestar contas.

res  norte-americanos a  favor  de 136 países ,  cerca  de 60% dos quais 
para  a  Áfr ica  Subsar iana.
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elaboração de relatórios sobre diferentes aspectos do funcionamento b)  
d o  F u n d o  M u n d i a l  a  n í v e l  n a c i o n a l :  de acordo com o inquér i to  do 
Tr ibunal ,  apenas  8% das  delegações  apresentavam regularmente 
re latór ios  aos  serv iços  centra is  da  Comissão,  59% enviavam rela-
tór ios  ocas ionalmente e  um terço das  delegações  nunca o  t inha 
f e i t o .  E m b o r a  a  C o m i s s ã o  e s t e j a  r e p r e s e n t a d a  n o  C o n s e l h o  d o 
Fundo Mundial ,  a  fa l ta  de um mecanismo de retorno de informa-
ções provenientes das delegações sobre as acções do Fundo Mun-
dia l  reduziu  a  sua capacidade de agir  a  este  nível  para  melhorar 
a  ef icácia  das  acções ;
p r e s t a ç ã o  d e  a s s i s t ê n c i a  t é c n i c a  p a r a  e l a b o r a r  a s  p r o p o s t a s  d e c)  
s u b v e n ç õ e s  e  f a v o r e c e r  a  e x e c u ç ã o :  os  organismos nacionais  não 
d ispõem de capacidades  suf ic ientes  para  e laborar  as  propostas 
d e  s u b v e n ç õ e s  e  e x e c u t á - l a s  e m  s e g u i d a  ( v e r  p o n t o  5 7 ) .  D e s t e 
modo,  o  Fundo Mundial  ins ist iu  part icularmente na necess idade 
de a comunidade internacional  prestar  uma assistência técnica na 
Áfr ica Subsariana a f im de resolver este problema, mas a Comissão 
não cumpriu  esta  exigência .

EFICÁCIA DO FUNDO MUNDIAL

O Fundo Mundial  contribuiu s ignif icativamente para a  luta 

contra o  VIH/sida,  a  malária  e  a  tuberculose mas,  para ser  mais 

ef icaz,  deve haver  uma ajuda suplementar  a  longo prazo a  favor 

dos s istemas de saúde

 59. Uma das principais medidas da eficácia do Fundo Mundial é constituída por indi-
cadores de resultados utilizados pelo Fundo Mundial para cobrir o que ele 
designa por «programas financiados pelo Fundo Mundial». Estes indicadores 
incluem resultados não só dos programas financiados unicamente pelo Fundo 
Mundial mas também dos que ele co-financia com os governos nacionais e 
de outras ajudas externas. Por consequência,  é difícil  determinar quais os 
resultados que podem especificamente ser atribuídos ao Fundo Mundial32. 
Contudo, é evidente que deu uma contribuição importante para os resultados 
apresentados no quadro 10 .  Nos cinco países visitados, o Tribunal observou 
em especial a contribuição do Fundo Mundial para o reforço da terapia anti-re-
troviral (ARV) bem como os conselhos e despistagens em matéria de VIH, mas 
a prevenção da transmissão de mães para filhos revelou-se difícil  devido à 
falta de pessoal e a questões culturais.  Algumas subvenções destinadas à 
luta contra a malária sofreram atrasos nos procedimentos de adjudicação de 
mosquiteiros tratados com insecticida e para as combinações terapêuticas à 
base de artemisinina. O anexo III  apresenta mais pormenores sobre as inter-
venções do Fundo Mundial examinadas pela presente auditoria.

32 Do mesmo modo, após ter 

consultado os relatórios sobre 

o resultado dos programas 

publicados no sítio internet do 

Fundo Mundial, é difícil determinar 

a contribuição específica do 

Fundo Mundial para os resultados 

registados para cada programa. 
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 60. O Fundo Mundial foi confrontado com a questão de saber se devia inter-
pretar  o  seu mandato de forma restr i t iva  e  concentrar-se  exclus iva-
mente nas três  doenças ou adoptar  uma interpretação mais  f lexível  e 
f inanciar  igualmente os s istemas de saúde.  Em 2007,  o Fundo Mundial 
adoptou uma nova posição pol í t ica  decidindo que «concederá f inan-
c iamentos  para  o  reforço dos  s istemas de saúde no âmbito geral  do 
f inanciamento de propostas  tecnicamente sól idas  concentradas  nas 
três  doenças» 33.  Contudo,  ainda não está c laramente def inida a forma 
como este  conceito será  apl icado,  porque é  di f íc i l  i solar  partes  espe-
c í f icas  dos  s istemas de saúde.  O Fundo Mundial  subl inhou contudo 
que o apoio concedido aos s istemas de saúde deverá ser  proveniente 
e s s e n c i a l m e n t e  d e  o u t r o s  d o a d o r e s :  « É  u r g e n t e  q u e  a s  s u a s  e s t r a -
t é g i a s  d ê e m  p r i o r i d a d e  a o  r e f o r ç o  s u b s t a n c i a l  e  a  l o n g o  p r a z o  d a s 
infra-estruturas  e  dos  s istemas de saúde,  através  da contr ibuição de 
f inanciamentos  suplementares» 34.  Este  f inanciamento é  importante 
p a r a  o b t e r  u m  m e l h o r  e q u i l í b r i o  e n t r e  a s  i n t e r v e n ç õ e s  a  f a v o r  d o s 
s istemas de saúde e  as  que são or ientadas  para  uma doença especí -

33 Acta da reunião do Conselho de 

Administração do Fundo Mundial, 

de Novembro de 2007. 

34 Fundo Mundial, «Partners in 

Impact — Results Report 2007». 

Q U A D R O  1 0

INDICADORES DE RESULTADO DO FUNDO MUNDIAL PARA AS SUAS 
TRÊS REGIÕES DA ÁFRICA SUBSARIANA (EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007) 

VIH/sida
% do 

objectivo
Acções

Terapia anti-retroviral 93% 1 100 000 pessoas tratadas por terapia anti-retroviral

Serviços 

de aconselhamento 

e testes VIH

101% 16 milhões de benefi ciários

Prevenção da transmissão

 de mãe para fi lho (PMTCT)
64%

100 000 mulheres grávidas e seropositivas 

benefi ciaram de uma formação completa 

sobre a transmissão de mãe para fi lho

Apoio aos órfãos 116%
2 milhões de órfãos que receberam tratamento 

e apoio

Tuberculose

Tratamento directamente 

acompanhado de curta 

duração (DOTS) 

86% 800 000 pessoas tratadas

Malária

Mosquiteiros tratados 

com insecticida (MTI)
63% 35 milhões de mosquiteiros distribuídos

Tratamento contra a 

malária (ACT-Anti Malarial 

Treatment)

43%
37 milhões de tratamentos contra a malária 

distribuídos

Outros indicadores

Prestação de cuidados 

e assistência
107% 1,7 milhões de pessoas tratadas e assistidas

Formações 105% 1,8 milhões de pessoas formadas para prestarem serviços

Fonte: Fundo Mundial.
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f ica  bem como para  tornar  mais  ef icaz  a  a juda concedida pelo Fundo 
Mundial .  Com efeito,  os  s istemas de saúde de fraca qual idade podem 
const i tui r  pontos  de estrangulamento que reduzem a capacidade de 
absorção das  subvenções  do Fundo Mundial .

 61. A  luta  contra  as  três  doenças inscreve-se no mandato do Fundo Mun-
dia l ,  o  que s igni f ica  que o  montante da a juda que concede a  países 
específ icos ref lecte mais a incidência de doenças nestas zonas do que 
o s  n í v e i s  g l o b a i s  d e  p o b r e z a  d e s t e s  p a í s e s .  C o n t u d o ,  a  r e d u ç ã o  d a 
pobreza esteve no centro das preocupações do Fundo Mundial  nestes 
países.  O Fundo esforçou-se,  em especial  recorrendo frequentemente 
às  organizações  locais ,  por  interv i r  nas  regiões  mais  desfavorecidas 
dos  países ,  onde existem menos serv iços  nacionais  de saúde. 

 62. O papel do Fundo Mundial no reforço dos sistemas de saúde e a redução 
da pobreza são questões  que não mereceram atenção suf ic iente  por 
parte da Comissão,  quer actuando ao nível  do Conselho do Fundo quer 
ao nível  dos países beneficiár ios.  Esta s ituação ref lecte a part icipação 
geralmente l imitada das  delegações  nas  acções  do Fundo Mundial  e 
indica que os serviços centrais  da Comissão não providenciaram devi-
damente no sent ido de assegurar  esta  part ic ipação (ver  ponto 58) .

UTILIZAÇÃO COERENTE DOS INSTRUMENTOS 
E INTEGRAÇÃO NAS ABORDAGENS SECTORIAIS GLOBAIS

 63. No âmbito da sua polít ica geral  da saúde, a Comissão atribuiu ao apoio 
orçamental  um papel  determinante na estratégia de ajuda a este sec-
tor  mas subl inhou igualmente que os outros instrumentos continuam 
a ser  relevantes.  Sal ientou igualmente a importância de dispor de um 
quadro pol í t ico nacional  sól ido no domínio da saúde e  de t rabalhar 
no seu âmbito:

  «A ajuda orçamental,  o apoio ao sector social  e o apoio aos programas e 
projectos  podem ser  complementares ,  desde que apoiem um quadro 
de acção definido a nível  nacional.  Nos casos em que o apoio orçamen-
tal  não seja  adequado,  o  f inanciamento comunitár io  apoiará  progra-
mas e projectos que se inscrevam num quadro nacional  e centrar-se-á 
num reforço  das  capacidades .  Na  ausência  de  um quadro nac ional , 
a  Comunidade fac i l i tará  a  passagem para  uma abordagem sector ia l . 
Na maior  parte  dos  países  em desenvolv imento,  a  Comunidade con-
t inuará,  durante um período transitór io de reforço das capacidades e 
da conf iança,  a  conceder  um apoio f inanceiro  divers i f icado» 35. 

GESTÃO COERENTE DOS INSTRUMENTOS PELA COMISSÃO

A Comissão não elaborou orientações para uma gestão coerente 

dos diferentes  instrumentos no sector  da saúde

 64. A Comissão não elaborou orientações que permitam determinar o momento 
oportuno para util izar o apoio orçamental geral ou o apoio orçamental 
sectorial, ou uma combinação dos dois, a fim de resolver da maneira mais 

35 Comunicação da Comissão 

ao Conselho e ao Parlamento 

Europeu: «A saúde e a luta 

contra a pobreza nos países 

em desenvolvimento», 

COM(2002) 129 final, 

de 22 de Março de 2002.
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eficaz os problemas encontrados num dado país.  O manual da Comissão 
relativo ao apoio orçamental sectorial sublinha as vantagens da combina-
ção dos dois tipos de apoio orçamental.  No entanto, a eficácia do apoio 
orçamental geral da Comissão na África Subsariana diminuiu devido ao 
número l imitado de programas f inanciados pela Comissão a t ítulo do 
apoio orçamental sectorial  a favor da saúde (ver pontos 36-46).

 65. Faltam igualmente orientações relativas à forma de relacionar o apoio 
orçamental  geral  aos projectos sectoriais ,  de modo a tornar as  acções 
d a  C o m i s s ã o  m a i s  e f i c a z e s .  O  T r i b u n a l  d e t e c t o u  c a s o s  e m  q u e  o s 
projectos FED t inham reforçado os programas f inanciados pelo apoio 
o r ç a m e n t a l  g e r a l ,  m e s m o  s e  a s  d u a s  i n t e r v e n ç õ e s  n ã o  t i n h a m  s i d o 
coordenadas ,  bem como casos  onde uma melhor  coordenação com 
os  projectos  FED ter ia  podido benef ic iar  as  intervenções  a  t í tu lo  do 
apoio orçamental  geral  (ver  ca ixa  6) .

 66. Ao sublinhar o papel complementar dos diferentes instrumentos, a polí-
t ica  da saúde para  2002 não menciona realmente as  re lações  entre  o 
Fundo Mundial  e  os  instrumentos  ger idos  pela  Comissão.  O Tr ibunal 
constatou que a  cont inuação do f inanciamento,  por  parte  da Comis-
são,  de  projectos  FED no domínio  da  luta  contra  o  V IH/s ida  resulta 
d a  f a l t a  d e  p a r t i c i p a ç ã o  d a s  d e l e g a ç õ e s  n a s  a c t i v i d a d e s  d o  F u n d o 
Mundial  (ver ponto 58).  Ao deixar o Fundo Mundial  f inanciar estes pro-
jectos,  a  Comissão ter ia  podido conceder ajuda a problemas de saúde 
mais  vastos  e  que não f iguram no mandato do Fundo Mundial .

 RELAÇÃO ENTRE OS PROJECTOS FED RELATIVOS À SAÚDE E O APOIO 
ORÇAMENTAL GERAL

C A I X A  6

O Tribunal constatou que no Mali o projecto de apoio ao sector da saúde (PASS) no âmbito do oitavo FED aumentou 
a efi cácia do apoio orçamental geral reforçando a capacidade do Ministério da Saúde, mesmo se o projecto não tinha 
sido especifi camente concebido para completar o apoio orçamental geral. Por outro lado, devido à falta de coordenação 
entre os dois instrumentos, a Comissão não prolongou um projecto no Lesoto no âmbito do oitavo FED relativo aos 
sistemas de informação sobre a gestão da saúde. Porém, as defi ciências nos dados relativos à saúde tinham sido uma 
das razões da suspensão do apoio orçamental geral neste país no âmbito dos oitavo e nono FED.

 67. O apoio orçamental geral da Comissão e o Fundo Mundial têm algumas áreas de 
interesse comum, nomeadamente a util ização de indicadores de resultado 
no sector da saúde, a melhoria dos sistemas de acompanhamento e de ava-
liação correspondentes bem como os sistemas financeiros e os sistemas de 
celebração de contratos.  Contudo, nestas áreas,  o apoio orçamental geral 
é um instrumento que não colaborou com o Fundo Mundial.  Além disso, as 
convenções de financiamento celebradas no âmbito do apoio orçamental 
geral não incluem geralmente qualquer referência ao Fundo Mundial. 
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INTEGRAÇÃO DAS INTERVENÇÕES NAS ABORDAGENS 
SECTORIAIS GLOBAIS 

A integração das intervenções da Comissão nas ASG é um factor 

essencial da sua eficácia mas a Comissão não apoiou devidamente 

a execução das ASG 

 68. O facto de um determinado país dispor ou não de uma política sectorial bem 
definida é um factor importante para decidir qual a combinação de instru-
mentos que lhe será mais conveniente. O inquérito do Tribunal permitiu 
constatar que a situação variava consideravelmente de um país para outro: 
as abordagens sectoriais globais existiam já em dez países,  a sua execu-
ção estava em curso em outros dez países ao passo que, em outros 14 as 
delegações consideraram que as políticas de saúde eram inadequadas. 

 69. Apesar da importância da ASG para melhorar a eficácia do apoio orçamental 
geral (ver ponto 39) e da sua inclusão nos critérios de elegibil idade para 
o apoio orçamental sectorial  (ver ponto 32),  a Comissão não deu priori-
dade à ajuda destinada a apoiar a sua preparação. Com efeito, de acordo 
com o inquérito do Tribunal ,  apenas oito delegações (22%) uti l izaram 
projectos de assistência técnica a título do nono FED para contribuir para 
a elaboração de uma ASG no domínio da saúde. 

 70. Os países que dispõem de uma ASG no domínio da saúde são minoritários mas o 
seu número aumentou a partir de 2000. As oportunidades de conceder apoio 
orçamental sectorial são portanto mais numerosas no âmbito do décimo FED 
do que no do nono FED, mas esta situação não determinou um aumento 
significativo do apoio orçamental sectorial programado para este período. 

 71. Uma das preocupações principais da abordagem por projecto é a sua sustenta-
bilidade (ver pontos 48 e 53). Dado que esta depende da sua integração em 
políticas sectoriais bem definidas e suficientemente financiadas, é neces-
sário que a Comissão favoreça o estabelecimento destas políticas dando 
prioridade aos projectos FED que apoiam o reforço das capacidades.

 72. Um importante desafio relacionado com o Fundo Mundial é o alinhamento 
dos seus procedimentos, em especial os que se referem ao financiamento 
baseado nos resultados, com os procedimentos nacionais. No final de 2007, 
o Fundo Mundial só participava nas abordagens sectoriais globais no domí-
nio da saúde em dois países,  o Malavi e Moçambique, mas mencionava, na 
sua estratégia de 2007, a sua intenção de se empenhar mais neste tipo de 
financiamento nos países onde existia uma estratégia nacional adequada 
no domínio da saúde. A frequência com que esta abordagem poderá ser 
seguida depende da definição que é dada ao adjectivo «adequada» e do 
apoio que a comunidade internacional,  incluindo a Comissão, concederá 
aos países para elaborar estas estratégias. 
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RECURSOS

O NÍVEL E  O EQUILÍBRIO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
AFECTADOS AO SECTOR DA SAÚDE NÃO REFLECTEM 
DE FORMA ADEQUADA OS COMPROMISSOS POLÍTICOS 
TOMADOS PELA COMISSÃO,  CUJA ESPECIALIZAÇÃO 
EM MATÉRIA DE SAÚDE É INSUFICIENTE

 73. A partir  de 2000,  as dotações f inanceiras a favor do sector da saúde na 
África Subsariana não aumentaram na proporção da sua ajuda total  ao 
desenvolv imento apesar  dos  compromissos  da Comissão em matér ia 
de ODM e da cr ise  sanitár ia  que esta  região enfrenta .  Os  montantes 
são infer iores  às  referências  indicadas pelo Par lamento Europeu,  que 
sol ic i ta  que se  consagrem 20% das  dotações  a  programas nacionais 
nos  sectores  da saúde básica  e  do ensino pr imár io  e  secundár io . 

 74. A Comissão mobilizou financiamentos suplementares significativos para 
contr ibuir  para  o  Fundo Mundial  de luta  contra  a  s ida ,  a  tuberculose 
e  a  malár ia .  Contudo,  a  Comissão concentrou-se  na luta  contra  estas 
t rês  doenças ,  mais  do que no apoio aos  s istemas de saúde,  que é  a 
sua pr ior idade pol í t ica . 

 75. A  Comissão não dispõe de uma especia l ização suf ic iente  no domínio 
d a  s a ú d e  p a r a  p o d e r  e x e c u t a r  a d e q u a d a m e n t e  a  s u a  p o l í t i c a  n e s t a 
matéria .  Também não tomou disposições s istemáticas para encontrar 
fontes  a l ternat ivas  que facultassem essa  especia l ização.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
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R E C O M E N D A Ç Õ E S  S O B R E  A  A F E C T A Ç Ã O  D O S  R E C U R S O S

N.º  1 :  No âmbito da sua pol ít ica de ajuda que visa permit ir  a  real ização 

d o s  o b j e c t i v o s  d e  d e s e n v o l v i m e n t o  d o  m i l é n i o ,  a  C o m i s s ã o  d e v e r á 

p r e v e r  r e f o r ç a r  o  s e u  a p o i o  a o  s e c t o r  d a  s a ú d e  q u a n d o  d a  r e v i s ã o 

intercalar  do décimo FED,  nomeadamente nos  seguintes  casos :

a )   Estados  f rágeis ,  porque se  cons idera  que a  Comissão tem uma 

vantagem comparat iva  nestes  países ;

b)  países onde a DG ECHO efectuou operações a fim de reforçar a relação 

entre a ajuda de emergência,  reabilitação e desenvolvimento;

c)  países  que são considerados «enteados»  da a juda à  saúde.

N.º  2 :  A Comissão deverá rever o equil íbrio do seu f inanciamento,  a  f im 

de garant i r  que ref lecte  a  sua  pr ior idade pol í t ica  re lat iva  ao reforço 

dos  s istemas de saúde.

N.º  3 :  A  C o m i s s ã o  d e v e  g a r a n t i r  q u e  d i s p õ e  d e  u m a  e s p e c i a l i z a ç ã o 

s u f i c i e n t e  n o  d o m í n i o  d a  s a ú d e  p a r a  e x e c u t a r  d e v i d a m e n t e  a s  s u a s 

p o l í t i c a s  e  i n t e r v e n ç õ e s  e  p a r t i c i p a r  e f i c a z m e n t e  n o  d i á l o g o  n e s t e 

sector .  Para  o  efeito ,  deverá pelo menos garant ir  que todas as  delega-

ções  onde a  saúde é  um sector  pr ior i tár io  disponham de especia l istas 

neste  domínio .  A  Comissão deverá  igualmente aval iar  em que medida 

as seguintes opções são real izáveis  para assegurar  um apoio adequado 

a  outras  delegações :

a)   fornecer às delegações regionais  uma especial ização no domínio 

da saúde, a f im de apoiar as delegações que não têm especial istas 

nesta  área ;

b)   colaborar  mais  com os  cosultores  da DG ECHO para  a  saúde nos 

países  em s i tuação de pós-conf l i to ;

c )   criar parcerias reforçadas com os serviços de países da Organização 

Mundial  de Saúde,  de modo a  benef ic iar  da  sua exper iência ;

d)   c e l e b r a r ,  c o m  o s  E s t a d o s - M e m b r o s  d a  U E ,  a c o r d o s  f o r m a i s  a 

f im de se  apoiar  na  sua exper iência .  Estes  acordos devem base-

ar-se  num mandato que garanta  que a  Comissão mantém a sua 

r e s p o n s a b i l i d a d e  e  q u e  d e f i n a  c l a r a m e n t e  a s  m o d a l i d a d e s  d e 

funcionamento. 
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O RITMO DE EXECUÇÃO DOS RECURSOS DOS FED DESTINADOS 
À SAÚDE ACELEROU. O FUNDO MUNDIAL DESEMBOLSOU 
MONTANTES IMPORTANTES MAS O RITMO DOS SEUS 
DESEMBOLSOS É RELATIVAMENTE LENTO. A PREVISIBILIDADE 
DA AJUDA CONTINUA A SER UM DESAFIO PARA O CONJUNTO 
DOS INSTRUMENTOS

 76. A  d e s c o n c e n t r a ç ã o  p e r m i t i u ,  p e l o  m e n o s  p a r c i a l m e n t e ,  m e l h o r a r 
s igni f icat ivamente  a  taxa  de  execução das  intervenções  no âmbito 
dos  FED.

 77. O Fundo Mundial  conseguiu desembolsar um grande volume de fundos 
mas o  r i tmo real  dos  desembolsos  fo i  re lat ivamente lento,  pr incipal -
mente devido à  f raca  capacidade de absorção na maior ia  dos  países 
benef ic iár ios .

 78. A previsibilidade do financiamento continua a ser um problema de todos 
o s  i n s t r u m e n t o s ,  i n c l u i n d o  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l .  C o m  e f e i t o , 
quando a sua elegibi l idade para este instrumento é suspensa,  os  paí-
ses  dispõem de menos recursos  para  o  seu orçamento da saúde. 

R E C O M E N D A Ç Õ E S  S O B R E  O  R I T M O  E  A  P R E V I S I B I L I D A D E

N.º  4 :  A  Comissão deverá  colaborar  mais  com o Fundo Mundia l  a  f im 

de acelerar  a  execução dos seus programas,  fornecendo uma ass istên-

c ia  técnica  aos  países  benef ic iár ios  para  os  a judar  na e laboração dos 

pedidos  de subvenção e  na execução dos  contratos  de subvenções .

N.º  5 :  A Comissão deverá melhorar  a  previs ibi l idade do seu apoio orça-

mental  a  favor  da saúde,  garantindo que está em condições de intervir 

com instrumentos alternativos nos países que deixarem de ser elegíveis 

para  o  apoio orçamental .
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GESTÃO E EFICÁCIA DOS INSTRUMENTOS

O APOIO ORÇAMENTAL AINDA NÃO CONTRIBUIU 
EFICAZMENTE PARA A MELHORIA DOS SERVIÇOS 
DE SAÚDE;  OS PROJECTOS PODEM DESEMPENHAR UM PAPEL 
IMPORTANTE NO APOIO AO SECTOR DA SAÚDE E O FUNDO 
MUNDIAL OBTEVE RESULTADOS SIGNIFICATIVOS

 79. Ta l  como é  concebido actualmente,  o  apoio orçamental  geral  prevê 
uma art iculação com o sector  da saúde,  que não foi  suf ic ientemente 
explorada quando da sua implementação.  Por  consequência ,  embora 
p u d e s s e  s e r  u m  i n s t r u m e n t o  i m p o r t a n t e  p a r a  m e l h o r a r  o s  s e r v i ç o s 
de saúde,  o  apoio orçamental  geral  não permite actualmente real izar 
este objectivo e não está or ientado para resolver  as  necessidades das 
c a m a d a s  m a i s  p o b r e s  d a  p o p u l a ç ã o .  O  a p o i o  o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l , 
que incide no sector  da saúde,  fo i  pouco ut i l izado pela  Comissão na 
Áfr ica  Subsar iana.

 80. Embora os projectos apresentados apresentassem insuficiências, princi-
palmente em relação à  sua sustentabi l idade,  const i tuem no entanto 
u m  i n s t r u m e n t o  c u j a  c o n t r i b u i ç ã o  f o i  ú t i l  p a r a  a p o i a r  o  s e c t o r  d a 
s a ú d e .  R e g r a  g e r a l ,  o s  p r o j e c t o s  m a i s  p r o b l e m á t i c o s  f o r a m  o s  q u e 
abrangiam vár ios  países ,  o  que determinou di f iculdades  em matér ia 
de gestão.

 81. O Fundo Mundial contribuiu significativamente para a luta contra a sida, 
a  tuberculose e  a  malár ia .  Apesar  do papel  importante que desempe-
nhou na criação deste Fundo, a Comissão praticamente não contribuiu 
para  a  sua ef icácia  ao nível  dos  países  benef ic iár ios .
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R E C O M E N D A Ç Õ E S  S O B R E  A  G E S T Ã O  E  A  E F I C Á C I A 
D O S  I N S T R U M E N T O S

N.º  6 :  O apoio  orçamental  sector ia l  deverá  ser  mais  ut i l izado.  Ser ia  con-

veniente supr imir  a  exigência  que impõe que a  saúde seja  um sector  pr io-

r i tár io .  Além disso,  a  Comissão deverá  rever  a  repart ição actual  dos  seus 

recursos  entre  os  apoios  orçamentais  sector ia l  e  geral . 

N .º  7 :  A dimensão sectorial  do apoio orçamental  geral  deverá ser  refor-

çada mediante :

a)   recurso aos  indicadores  de resultado e  ao diá logo no sector  da 

saúde,  a f im de encorajar os países a respeitar o seu compromisso 

de conseguir  afectar  15% do seu orçamento nacional  à  saúde e 

e x e c u t a r  a  t o t a l i d a d e  d o  o r ç a m e n t o  n a c i o n a l  a t r i b u í d o  a  e s t e 

sector ;

b)   r e a l i z a ç ã o  d e  e x a m e s  o p e r a c i o n a i s  e  d e  c o n t r o l o s  f i n a n c e i r o s 

para  determinar  se  os  recursos  orçamentais  da saúde são ut i l i -

zados para  o  f im previsto ;

c)   f inanciamento de uma assistência técnica com o apoio orçamen-

tal ,  a  f im de reforçar  a  pol í t ica  sector ia l  e  a  capacidade inst i tu-

c ional  na  área da saúde,  bem como de resolver  as  insuf ic iências 

específ icas detectadas na gestão das f inanças públicas e na adju-

dicação de contratos  neste  sector ;

d)   m e l h o r i a  d a  s u a  c o n t r i b u i ç ã o  p a r a  o  d i á l o g o  s o b r e  a  s a ú d e , 

aumentando o nível  de especia l ização dos serviços  da Comissão 

neste  domínio ou ut i l izando a  de outros  doadores  em função de 

mandatos  c laramente formulados por  escr i to ;

e)   maior  atenção com vista  a  garant i r  que os  indicadores  de resul -

tado se  baseiam em s istemas estat íst icos  sól idos ,  que ref lectem 

a  capacidade dos  governos de inf luenciar  o  desempenho e  que 

tomam em consideração a  redução da pobreza bem como objec-

t ivos  em matér ia  de qual idade.

N.º  8 :  No âmbito  do Fundo Mundia l ,  a  Comissão deverá  assumir  uma 

maior responsabil idade ao nível  dos países beneficiários.  As delegações 

deverão dar  mais  apoio  aos  pa íses  benef ic iár ios  na  preparação e  na 

execução das  convenções  de subvenção do Fundo Mundial  e  informar 

os  serv iços  centra is  da  Comissão de modo a  permit i r  que esta  inter-

venha mais  ef icazmente ao nível  do Conselho do Fundo Mundial .

N.º  9 :  A  Comissão deverá recorrer  mais  f requentemente aos projectos , 

enquanto instrumento,  para prestar  uma assistência pol ít ica e técnica, 

bem como aconselhamento (projectos  FED) ,  para  f inanciar  interven-

ções-pi loto (projectos  em matér ia  de saúde f inanciados  pela  rubr ica 

orçamental  geral )  e  dar  ass istência  médica  nas  regiões  mais  desfavo-

recidas  não devidamente cobertas  pelos  serv iços  de saúde (projectos 

f inanciados pela  rubr ica  orçamental  ONG) .  Há que reexaminar  o  papel 

dos  projectos  f inanciados pela  rubr ica  orçamental  geral  que abrange 

vár ios  países  bem como o papel  dos  projectos  intra-ACP.
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A COMISSÃO NÃO DEU QUALQUER ORIENTAÇÃO PARA 
GARANTIR UMA UTILIZAÇÃO COERENTE DOS DIFERENTES 
INSTRUMENTOS DE AJUDA AO SECTOR DA SAÚDE E NÃO 
INTEGROU SUFICIENTEMENTE AS SUAS INTERVENÇÕES 
NAS ABORDAGENS SECTORIAIS GLOBAIS

 82. A  Comissão não def iniu correctamente o papel  que cada instrumento 
pode desempenhar  no sector  da saúde nem a forma de os  combinar 
para  obter  uma s inergia  máxima.

 83. Dada a importância de abordagens sectoriais globais sólidas para a efi-
cácia  de todos os  instrumentos ,  é  necessár io  intensi f icar  os  esforços 
que a judem a contr ibuir  para  a  sua concepção e  execução.
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R E C O M E N D A Ç Õ E S  S O B R E  A  U T I L I Z A Ç Ã O  C O E R E N T E 
D O S  V Á R I O S  I N S T R U M E N T O S

N . º  1 0 :  A  C o m i s s ã o  d e v e r á  d e f i n i r  e  d i v u l g a r  o r i e n t a ç õ e s  c l a r a s  q u e 

permitam determinar  o  momento oportuno para  ut i l izar  cada instru-

mento e  a  melhor  forma de os  combinar  para  maximizar  as  s inergias , 

nomeadamente: 

a )   d e f i n i n d o  e m  q u e  c i r c u n s t â n c i a s  s e  d e v e r á  u t i l i z a r  o  a p o i o 

orçamental  geral ,  em que momento será  necessár io  recorrer  ao 

apoio orçamental  sector ial  e  quando se deverá combinar  os  dois 

instrumentos ;

b)   p r e v e n d o  u m a  m a i o r  u t i l i z a ç ã o  e  m a i s  e f i c a z  d o  i n s t r u m e n t o 

constituído pelos projectos,  a  f im de reforçar o apoio orçamental 

e  as  intervenções  do Fundo Mundial  no sector  da saúde;

c)   tomando em consideração as  acções do Fundo Mundial  cada vez 

que a  Comissão programa uma intervenção no sector  da saúde, 

inc luindo no âmbito do apoio orçamental  geral .

N.º  11 :  A  escolha dos  instrumentos  a  ut i l izar  deverá  tomar  mais  espe-

c i f icamente em conta  a  s i tuação do país  e ,  em especia l ,  examinar  se 

e le  dispõe de uma pol í t ica  bem def inida no sector .

N.º  12 :  A  escolha dos  instrumentos  a  ut i l izar  deverá  tomar  mais  espe-

c i f icamente em conta  a  s i tuação do país  e ,  em especia l ,  examinar  se 

e le  dispõe de uma pol í t ica  bem def inida no sector .

  O presente relatório foi  adoptado pelo Tribunal  de Contas,  no Luxem-
burgo,  na  sua reunião de 19 de Novembro de 2008.

        P e l o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s

        Vítor Manuel da Silva Caldeira
      P r e s i d e n t e



Relatório Especial n.º 10/2008 — Ajuda ao desenvolvimento concedida pela CE aos serviços de saúde na África Subsariana

47

Relatório Especial n.º 10/2008 — Ajuda ao desenvolvimento concedida pela CE aos serviços de saúde na África Subsariana

Fonte: ECA
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A N E X O  I

OBJECTIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÉNIO:  QUADRO DE SEGUIMENTO 2007

Objectivos e metas
África Ásia

Setentrional Subsariana Oriental Sudeste Meridional Ocidental

OBJECTIVO 1 | Erradicar a pobreza extrema e a fome

Reduzir a extrema 

pobreza para metade
pobreza fraca

pobreza muito 

elevada
pobreza moderada pobreza moderada

pobreza muito 

elevada
pobreza fraca

Reduzir a fome para metade subnutrição fraca
subnutrição 

elevada

subnutrição 

moderada

subnutrição 

moderada

subnutrição 

elevada

subnutrição 

moderada

OBJECTIVO 2 | Alcançar a educação primária universal

Educação primária universal
número elevado 

de inscrições

baixo número 

de inscrições

número elevado 

de inscrições

número elevado 

de inscrições

número elevado 

de inscrições

número moderado 

de inscrições

OBJECTIVO 3 | Promover a igualdade de géneros e a autonomia das mulheres

Grau de paridade feminina na escola 

primária 

próximo 

da paridade

quase próximo 

da paridade
paridade paridade

próximo 

da paridade

próximo 

da paridade

Participação feminina no emprego 

remunerado
percentagem baixa

percentagem 

média

percentagem 

elevada

percentagem 

média
percentagem baixa percentagem baixa

Representação feminina nos parlamentos 

nacionais

representação 

muito fraca
representação fraca

representação 

moderada
representação fraca representação fraca

representação 

muito fraca

OBJECTIVO 4 | Reduzir a mortalidade infantil 

Reduzir dois terços a mortalidade 

das crianças com menos de cinco anos
baixa mortalidade

mortalidade muito 

elevada
baixa mortalidade

mortalidade 

moderada

mortalidade 

elevada

mortalidade 

moderada

Vacinação contra o sarampo cobertura elevada cobertura fraca
cobertura 

moderada

cobertura 

moderada
cobertura fraca cobertura elevada

OBJECTIVO 5 | Melhorar a saúde das mães

Reduzir três quartos a mortalidade materna
mortalidade 

moderada

mortalidade muito 

elevada
baixa mortalidade

mortalidade 

elevada

mortalidade muito 

elevada

mortalidade 

moderada

OBJECTIVO 6 | Combater o VIH/sida, a malária e outras doenças

Parar e inverter a propagação do VIH/sida prevalência fraca
prevalência muito 

elevada
prevalência fraca prevalência fraca

prevalência 

moderada
prevalência fraca

Parar e inverter a propagação da malária baixo risco risco elevado risco moderado risco moderado risco moderado baixo risco

Parar e inverter a propagação 

de tuberculose
baixa mortalidade

mortalidade 

elevada

mortalidade 

moderada

mortalidade 

moderada

mortalidade 

moderada
baixa mortalidade

OBJECTIVO 7 | Garantir a sustentabilidade ambiental

Inverter a tendência para a desfl orestação
cobertura fl orestal 

fraca

cobertura fl orestal 

moderada

cobertura fl orestal 

moderada

cobertura fl orestal 

elevada

cobertura fl orestal 

moderada

cobertura fl orestal 

fraca

Reduzir para metade a percentagem da população 

sem acesso mais seguro à água potável
cobertura elevada cobertura fraca

cobertura 

moderada

cobertura 

moderada

cobertura 

moderada
cobertura elevada

Reduzir para metade a taxa da população 

sem sistema de saúde

cobertura 

moderada

cobertura muito 

fraca

cobertura muito 

fraca
cobertura fraca

cobertura muito 

fraca

cobertura 

moderada

Melhorar a vida dos habitantes de bairros 

degradados

taxa moderada de 

bairros degradados

taxa muito 

elevada de bairros 

degradados

taxa elevada de 

bairros degradados

taxa moderada de 

bairros degradados

taxa elevada de 

bairros degradados 

taxa moderada de 

bairros degradados

OBJECTIVO 8 | Desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento

Desemprego dos jovens
desemprego muito 

elevado

desemprego 

elevado
desemprego fraco

desemprego 

elevado

desemprego 

moderado

desemprego 

elevado

Utilização da Internet acesso moderado acesso muito fraco acesso moderado acesso moderado acesso fraco acesso moderado

Fonte: Nações Unidas.
O objectivo é ou está quase a ser atingido.

Não se espera alcançar o objectivo até 2015.

Espera-se alcançar o objectivo até 2015 se as tendências actuais continuarem a verifi car-se

ou se o problema visado não for uma preocupação importante na região.

Nenhuma evolução ou deterioração ou inversão da tendência.



Objectivos e metas

OBJECTIVO 1 | Erradicar a pobreza extrema e a fome

Reduzir a extrema 

pobreza para metade

Reduzir a fome para metade

OBJECTIVO 2 | Alcançar a educação primária universal

Educação primária universal

OBJECTIVO 3 | Promover a igualdade de géneros e a autonomia das mulheres

Grau de paridade feminina na escola 

primária

Participação feminina no emprego 

remunerado

Representação feminina nos parlamentos 

nacionais

OBJECTIVO 4 | Reduzir a mortalidade infantil

Reduzir dois terços a mortalidade 

das crianças com menos de cinco anos

Vacinação contra o sarampo

OBJECTIVO 5 | Melhorar a saúde das mães

Reduzir três quartos a mortalidade materna

OBJECTIVO 6 | Combater o VIH/sida, a malária e outras doenças

Parar e inverter a propagação do VIH/sida

Parar e inverter a propagação da malária

Parar e inverter a propagação 

de tuberculose

OBJECTIVO 7 | Garantir a sustentabilidade ambiental

Inverter a tendência para a desfl orestação

Reduzir para metade a percentagem da população 

sem acesso mais seguro à água potável

Reduzir para metade a taxa da população 

sem sistema de saúde

Melhorar a vida dos habitantes de bairros 

degradados

OBJECTIVO 8 | Desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento

Desemprego dos jovens

Utilização da Internet
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Oceânia
América Latina 

e Caraíbas

Comunidade dos Estados Independentes

Europa Ásia

— pobreza moderada pobreza fraca pobreza fraca

subnutrição 

moderada

subnutrição 

moderada

subnutrição muito 

fraca

subnutrição 

elevada

número moderado 

de inscrições

número elevado 

de inscrições

número elevado 

de inscrições

número elevado 

de inscrições

próximo 

da paridade
paridade paridade paridade

percentagem 

média

percentagem 

elevada

percentagem 

elevada

percentagem 

elevada

representação 

muito fraca

representação 

moderada
representação fraca representação fraca

mortalidade 

moderada
baixa mortalidade baixa mortalidade

mortalidade 

moderada

cobertura fraca cobertura elevada cobertura elevada cobertura elevada

mortalidade 

elevada

mortalidade 

moderada
baixa mortalidade baixa mortalidade

prevalência 

moderada

prevalência 

moderada

prevalência 

moderada
prevalência fraca

baixo risco risco moderado baixo risco baixo risco

mortalidade 

moderada
baixa mortalidade

mortalidade 

moderada

mortalidade 

moderada

cobertura fl orestal 

elevada

cobertura fl orestal 

elevada

cobertura fl orestal 

elevada

cobertura fl orestal 

fraca

cobertura fraca cobertura elevada cobertura elevada
cobertura 

moderada

cobertura fraca
cobertura 

moderada

cobertura 

moderada

cobertura 

moderada

taxa moderada de 

bairros degradados

taxa moderada de 

bairros degradados

taxa fraca de 

bairros degradados

taxa moderada de 

bairros degradados

desemprego fraco
desemprego 

elevado

desemprego 

elevado

desemprego 

elevado

acesso fraco acesso elevado acesso moderado acesso moderado
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A N E X O  I I

EXTRACTO DA DECLARAÇÃO DE BRUXELAS 
DOS MINISTROS ACP DA SAÚDE,  OUTUBRO DE 2007

‘ N .  R e c o n h e c e n d o  o s  d e s a f i o s  a c t u a i s  l i g a d o s  à  g e s t ã o  d a  s a ú d e 
nos  Estados  ACP,  que  inc luem nomeadamente  a  fa l ta  de  recursos 
humanos,  a  insuf ic iência  dos  s is temas de  a lerta  e  de  supervisão de 
epidemias ,  a  insuf ic iência  dos  s is temas de  gestão das  informações 
sani tár ias  necessár ias  para  a  tomada  de  dec i sões ,  a  má qua l idade 
dos  serviços  de saúde,  especia lmente  no que se  refere  às  precauções 
gera i s ,  à  t rans fusão  sanguínea  e  à  capac idade  dos  laboratór ios ,  o 
baixo  níve l  da  invest igação e  desenvolv imento ( I&D) operacional 
no plano nacional  para  combater  as  doenças  endémicas  e  as  doen-
ças  transmiss íveis  como o VIH e  a  s ida ,  a  tuberculose ,  a  malár ia ,  as 
doenças  crónicas ,  especia lmente  diabetes ,  hipertensão e  asma,  bem 
como as  doenças  resultantes  de actos  de violência ,  de  traumatismos 
e  de  ac identes ;  a  capac idade  l imi tada   de  preparação  e  ges tão  de 
epidemias  como o vírus  Ébola ;  os  preços  exorbitantes  dos  medica-
mentos  e  dos  fármacos  e  a  necess idade de  reservar  nos  orçamentos 
anuais  recursos  suf ic ientes  para  o  sector  da  saúde;

O. Sublinhando  a  importância  dos  s is temas de  saúde nos  Estados 
ACP para garantir  a  prevenção,  o  tratamento e  a  gestão das  doenças 
tropicais  em função do contexto epidemiológico,  especia lmente  as 
doenças negligenciadas tais como a tripanossomíase humana (doença 
d o  sono) ,  o  dengu e ,  a  l epra ,  a  f i l a r í a se ,  a  oncocercose  ( cegue i ra 
dos  r ios) ,  a  esquistossomíase  (bi lharziose)  e  o  tracoma;  as  doenças 
c r ó n i c a s ,  a s  d o e n ç a s  r e l a c i o n a d a s  c o m  o  m o d o  d e  v i d a ,  c o m o  a 
hipertensão arter ia l ,  o  cancro,  a  anemia fa ls i forme e  a  diabetes ;  as 
doenças  emergentes  ou  reemergentes ,  como a  ú lcera  de  Burul i ,  a 
febre hemorrágica,  o poxvírus do macaco,  a peste,  a  raiva,  bem como 
as  doenças  mentais ,  as  doenças  neurológicas ,  a  meningite  cerebral , 
as  doenças  paras i tár ias  intest inais  e  as  diarreias  infant is» ;
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A N E X O  I I I

SÍNTESES POR PAÍS

SUAZILÂNDIA

VISÃO GLOBAL DA SITUAÇÃO SANITÁRIA

Com 34% da população afectada pelo vírus ,  a  Suazi lândia  apresenta 
a  taxa de prevalência do VIH/sida mais  elevada no mundo.  Esta taxa 
está  estre i tamente  l igada à  taxa  de  prevalência  da  tuberculose ,  que 
é  igua lmente  a  mais  e levada  no mundo,  tendo o  número de  casos 
passado  de  856  por  cada  100  000  pessoas  em 2000  para  1  182  em 
2006.  A esperança de  v ida  diminuiu,  passando de  60 anos  em 1998 
para  apenas  31 anos  em 2004.  Numa população tota l  de  um milhão 
de  habitantes ,  es t ima-se  em 130 000 o  número de  órfãos  e  de  cr ian-
ças  vulneráveis  (OCV).

A morta l idade  infant i l  e  a  das  cr ianças  com menos  de  c inco anos 
aumentou,  passando de  78 e  106 casos  por  cada 1  000 nados-vivos 
em 1997 para  85 e  120 respect ivamente  em 2006.  O VIH/sida  está 
na origem de 47% das  mortes  de  cr ianças  com menos de c inco anos. 
Observou-se um aumento rápido da mortal idade materna:  passou de 
230 falecimentos por cada 100 000 nados-vivos em 1999 para 370 em 
2006,  sendo as  pr incipais  causas  não só  o  VIH/sida  mas  também as 
insuf ic iências  do s is tema de  saúde.  Os serviços  de  saúde enfrentam 
cada vez mais dificuldades para fazer face ao enorme ónus suplemen-
tar  de  morbi l idade,  ao  qual  se  acrescenta  um aumento das  doenças 
não transmiss íveis  que susci tam pouca atenção. 

PROJECTOS FED

Programa de prevenção e  tratamento do VIH/sida (HAPAC)

O programa HAPAC I  (HIV/AIDS Prevention and Care  Programme) 
(2001-2005; 2,25 milhões de euros) atingiu largamente os seus objec-
tivos no que se refere à criação de novos serviços de aconselhamento 
e  d e  d e s p i s t a g e m  v o l u n t á r i o s ,  à  c r i a ç ã o  d a  r e d e  d o m i c i l i á r i a  d e 
serviços de saúde numa das quatro regiões da Suazi lândia e  às  medi-
das  de  apoio com vista  a  reforçar  o  tratamento das  infecções  sexu-
a lmente  t ransmiss íve is  ( IST) .  O programa HAPAC II  (2006-2008; 
2  mi lhões  de  euros)  permi t iu  pr inc ipa lmente  manter  os  serv iços 
cr iados  no âmbito  do programa HAPAC I .  Todavia ,  os  object ivos 
modestos  de  extensão  dos  serv iços  prev is tos  por  es te  pro jecto  de 
acompanhamento só foram parcialmente at ingidos.  O HAPAC II  foi 
f inanciado porque a  sustentabi l idade do programa HAPAC I  a inda 
não estava  assegurada.  Contudo,  esta  cont inua a  ser  um problema 
importante  e  a lguns  centros  de  aconse lhamento  e  de  despis tagem 
voluntár ios  deveriam encerrar  no f inal  do projecto  em 2008.  Uma 
melhor coordenação entre  a  Comissão e  o Fundo Mundial  ter ia  per-
mit ido que este  retomasse  as  act iv idades  empreendidas  no âmbito 
do projecto  HAPAC I ,  depois  do seu termo.
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RUBRICA ORÇAMENTAL GERAL «CO-FINANCIAMENTO 
DAS ONG»

Projecto integrado relativo ao VIH/sida 
e  aos  meios  de  subsistência

Este projecto tem o objectivo de dar assistência às  pessoas at ingidas 
pelo  VIH/sida ,  bem como aos  órfãos  e  cr ianças  vulneráveis  através 
da  prestação de  serviços  ao  domicí l io  e  a judando-os  a  melhorar  a 
sua  segurança  a l imentar ,  pe la  produção  autónoma de  a l imentos . 
O projecto  encontrava-se  a inda numa fase  inic ia l .  Embora fossem 
muito re levantes ,  os  object ivos  revelaram-se demasiado ambiciosos 
para  um projecto  cuja  duração excedia  pouco mais  de  três  anos . 

FUNDO MUNDIAL

Até ao momento,  o  Fundo Mundial  concedeu à  Suazi lândia  a  a juda 
por  habi tante  mais  importante  no  mundo (105   mi lhões  de  USD, 
i s to  é  cerca  de  100 dólares  por  habitante) .  A maior  parte  dos  fun-
dos  des t inava-se  à  lu ta  contra  o  VIH/s ida .  O  pequeno  montante 
a fec tado à  tuberculose  não  re f lec te  a  ampl i tude  do  problema que 
esta  doença coloca . 

Os resultados obtidos no âmbito dos programas apoiados pelo Fundo 
Mundial  apresentam várias  componentes.  Globalmente,  os  cuidados 
e  o  apoio às  famíl ias  e  às  comunidades  afectadas  pelo  VIH/sida ,  os 
serviços de aconselhamento e de despistagem e alguns elementos dos 
serv iços  domici l iár ios  evoluíram de  forma sat i s fa tór ia .  Por  outro 
l a d o ,  a l g u m a s  p a r t e s  d a s  c o m p o n e n t e s  r e l a t i v a s  a o s  t r a t a m e n t o s 
ant i-retrovirais  e  ao  seu acompanhamento,  o  apoio à  prevenção da 
transmissão de  mães  para  f i lhos  e  as  acções  de  prevenção empreen-
didas  no meio juveni l  revelaram-se  menos ef icazes .  As  obrigações 
em matéria de elaboração de relatórios exigidos pelo Fundo Mundial 
desempenharam um papel  de  cata l i sador  que permit iu  melhorar  os 
s istemas de acompanhamento e  de aval iação bem como a f iabi l idade 
dos  dados .
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LESOTO

VISÃO GLOBAL DA SITUAÇÃO SANITÁRIA

A taxa de  prevalência  do VIH/sida  no Lesoto é  de  23%,  i s to  é  uma 
das mais elevadas do mundo. Uma taxa de prevalência da tuberculose 
extremamente  importante  está  estr i tamente  associada a  este  fenó-
meno.  O VIH/sida e  a  tuberculose são as  principais  causas  da queda 
da esperança de vida,  que passou de 60 anos em meados dos anos de 
1990 para apenas 41 anos.  Est ima-se em 180 000 o número de órfãos 
e de crianças vulneráveis,  ou seja cerca de 10% da população. Embora 
a  malár ia  se ja  inexistente  no Lesoto,  a  progressão das  doenças  não 
transmiss íveis  const i tui  um outro motivo de  preocupação. 

A  m o r t a l i d a d e  i n f a n t i l  r e g i s t o u  u m  a u m e n t o  s e n s í v e l ,  e s p e c i a l -
mente devido ao VIH/sida;  passou de uma média de 75 falecimentos 
por  cada 1  000 nados-vivos  para  o  per íodo 1995-1999 para  91 para 
o  p e r í o d o  2 0 0 0 - 2 0 0 4 .  A o  m e s m o  t e m p o ,  a  m o r t a l i d a d e  m a t e r n a 
aumentou  cons iderave lmente ,  passando  de  282  fa l ec imentos  por 
cada  100  000  nados-v ivos  em 1993  para  762  em 2004 .  A  deter io-
ração dos  indicadores  de  saúde  resul ta  igualmente  da  degradação 
dos serviços de saúde,  que se confrontam com um índice de morbil i-
dade crescente .  Os recursos  orçamentais  não sofreram um aumento 
para  reso lver  es ta  s i tuação  e  são  a t r ibuídos  de  forma despropor-
cionada aos  cuidados  secundários  e  terc iár ios  bem como às  zonas 
urbanas.  O pessoal dos serviços de saúde está a diminuir devido à sua 
part ida  para  outros  países  e  às  mortes  re lacionadas  com VIH/sida .

APOIO ORÇAMENTAL GERAL

O apoio orçamental  geral  não foi  um instrumento eficaz para melho-
rar  os  serviços  de  saúde.  O programa no âmbito  do oi tavo FED foi 
suspenso pela  Comissão porque o  governo não se  empenhou suf i-
cientemente na reforma das f inanças públicas  e  ainda porque o pro-
grama enfrentou di f iculdades  para  fornecer  dados  f iáveis  sobre  os 
indicadores  de  resul tado.  Por  estas  razões ,  a  a juda a  t í tu lo  do nono 
FED não foi  concedida embora t ivesse  s ido inic ia lmente  previs ta .
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PROJECTOS FED

O projecto  no âmbito  do oi tavo FED int i tu lado «Apoio à  reforma 
do sector  da  saúde» (1 ,8  milhões  de  euros)  contr ibuiu largamente 
para  o  processo de  descentra l ização do sector  da  saúde no Lesoto, 
ao  permit i r  apoiar  a  p lani f icação  gera l  des te  processo  e  conduzir 
a  descentra l ização em três  dis tr i tos ,  mesmo sendo a  fase-pi loto  de 
nove  meses  demasiado pequena.  O governo do Lesoto  a largou em 
seguida a  descentra l ização ao conjunto dos  10 dis tr i tos ,  apesar  das 
capacidades  e  dos  recursos  serem muito  l imitados .

PROJECTO NO ÂMBITO DA RUBRICA 
«CO-FINANCIAMENTO COM AS ONG»:  CUIDADOS 
DOMICILIÁRIOS PARA AS PESSOAS QUE VIVEM COM O 
VIH/SIDA OU DOENÇAS EM FASE TERMINAL,  BEM COMO 
PARA OS ÓRFÃOS E CRIANÇAS VULNERÁVEIS

Globalmente,  os objectivos do projecto foram atingidos:  600 pessoas 
receberam formação  para  pres tar  es te  t ipo  de  cuidados  de  saúde , 
cada  um tendo uma média  de  10  c l ientes ;  pe lo  contrár io ,  o  apoio 
concedido  aos  ór fãos  e  às  cr ianças  vulneráve is  fo i  l imi tado.  Para 
garant ir  a  sustentabi l idade da  acção empreendida,  foi  lançado um 
projecto de acompanhamento orientado para a  segurança a l imentar 
e  as  ac t iv idades  geradoras  de  rendimento ;  contudo,  a  duração  de 
t rês  anos  do  projecto  poderá  ser  demasiado pequena  para  a t ingir 
este  object ivo. 

FUNDO MUNDIAL

O principal  programa de  a juda implementado até  agora  (VIH/sida , 
fase  2)  permit iu  que mais  de  15 000 pessoas  benef ic iassem de tra-
tamentos  ant i-retrovirais ,  embora o  object ivo fosse  apenas  12 500. 
O f inanciamento foi  garant ido em partes  aproximadamente  iguais 
pelo  Fundo Mundial  e  pelo  governo.  Todavia ,  é  poss íve l  que o  s is-
tema de  acompanhamento tenha tomado em consideração pessoas 
que abandonaram o tratamento ou que morreram durante o mesmo. 
Apenas  cerca  de  30% das  pessoas  com necess idade de  tratamentos 
ant i-retrovirais  benef ic iam deles .  Os  centros  de  consulta  e  de  des-
p i s t a g e m  v o l u n t á r i o s  e x p a n d i r a m - s e  b a s t a n t e ,  m a s  o  n ú m e r o  d e 
pessoas  que  se  submeteram à  despis tagem do VIH é  20% infer ior 
às  previsões .  Esta  s i tuação ref lecte  os  problemas  gerais  encontra-
dos  na  execução da  campanha «Know Your Status» (conheça a  sua 
s i tuação)  no  Lesoto .  No caso  dos  cuidados  e  do  apoio  fornec idos 
aos  órfãos  e  às  cr ianças  vulneráveis ,  o  pacote  da  a juda dispensada 
não foi  c laramente  def inido e  foi  di f íc i l  determinar  a  a juda de  que 
benef ic iaram estas  cr ianças .  Os  object ivos  da  dis tr ibuição de  pre-
servat ivos  foram excedidos ,  mas  apenas  em parte  graças  ao f inan-
ciamento do Fundo Mundial ;  foi  necessário assegurar  que os  jovens 
obt iveram e  ut i l izaram efect ivamente  os  preservat ivos  disponíveis 
nos  centros  de  saúde.  Real izaram-se  a lguns  progressos  em matér ia 
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de educação da  juventude para  a  prevenção do VIH/sida .  O apoio 
à  prevenção da transmissão materno-infant i l  const i tuiu  o  domínio 
mais  problemático,  tendo s ido apenas  at ingido um dos  se is  objec-
t ivos  re lac ionados  com os  indicadores .  Este  problema deve-se  em 
parte  à  fa l ta  de  pessoal  de  saúde.

QUÉNIA

VISÃO GLOBAL DA SITUAÇÃO SANITÁRIA

Todos  os  indicadores  de  saúde  mais  importantes  se  deter ioraram 
durante os anos 1990.  Esta tendência prosseguiu durante a  execução 
do primeiro plano estratégico nacional  da saúde (1999-2004).  Deste 
modo,  a  taxa  de  morta l idade das  cr ianças  com menos de  c inco anos 
passou de  11,2% para  11,5%.  Embora se ja  di f íc i l  es tabelecer  a  taxa 
d e  m o r t a l i d a d e  m a t e r n a ,  o s  i n d i c a d o r e s  n ã o  s a l i e n t a m  q u a l q u e r 
melhor ia .  O único  domínio  que  apresenta  uma melhor ia  n í t ida  é 
a  taxa  de  prevalência  do VIH que passou de  13% em 1994 para  6% 
em 2005.

A deter ioração dos  principais  indicadores  de  saúde resulta  do facto 
de se  recorrer  menos aos  serviços  existentes  nas  infra-estruturas  de 
saúde públicas,  da falta  de pessoal  de saúde e da sua repartição desi-
gual  entre  as  zonas urbanas e  rurais  e  os  sectores  públ ico e  privado, 
bem como à  es tagnação das  contr ibuições  do orçamento  nacional 
a  favor  da  saúde .  O segundo p lano  es t ra tég ico  nac iona l  da  saúde 
(2005-2010) ,  apoiado por  doadores  no âmbito  de  um planeamento 
conjunto dos  trabalhos  e  do f inanciamento ( Joint  Planning of  Work 
and Funding) ,  es tá  a  tentar  inverter  esta  tendência .

APOIO ORÇAMENTAL GERAL

O apoio  orçamenta l  gera l  não  se  pode  cons iderar  t e r  s ido  mui to 
e f icaz  para  melhorar  os  serviços  de  saúde no Quénia :  despesas  de 
saúde re lat ivamente  fracas ,  def ic iências  que afectam os  s is temas de 
saúde  e  de  ges tão  gera l  das  f inanças  públ icas  e  o  fac to  de  apenas 
ter  s ido at ingido um dos  quatro object ivos  l igados  aos  indicadores 
de  resul tado. 

PROJECTOS FED

O projec to  int i tu lado  «desenvolv imento  dos  serv iços  e  dos  s i s te-
mas  de  saúde  dos  d i s t r i tos»  no  âmbito  do  o i tavo  FED contr ibuiu 
s igni f ica t ivamente  para  melhorar  o  acesso  aos  serv iços  de  saúde , 
públ icos  ou não,  e  a  sua  qual idade nas  regiões  centrais  e  or ientais , 
com part icular  incidência  nas  pessoas  com mais  probabi l idade  de 
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r i sco  e  nas  comunidades .  Contudo,  o  pro jecto  ter ia  podido obter 
resu l tados  a inda  melhores  se  se  t ivesse  a largado  por  um per íodo 
mais  longo do que os  três  anos  previs tos  e  se  não t ivesse  s ido afec-
tado por  atrasos . 

PROJECTOS FINANCIADOS POR UMA RUBRICA 
ORÇAMENTAL GERAL

Iniciativa  em matéria  de  saúde sexual  e  reprodutiva 
dos  adolescentes

Este  projecto  determinou progressos  s igni f icat ivos  ao permit ir  aos 
jovens  mais  vulneráveis  e  marginal izados  o  acesso mais  fác i l  à  pre-
venção do VIH/sida  e  aos  serviços  de  saúde graças  a  um s is tema de 
serviços  de consulta  e  de despistagem voluntários  i t inerantes  e  bem 
adaptados  e  a t ravés  de  uma maior  sens ib i l i zação  da  comunidade 
para  esta  inic iat iva .

Acesso e  recurso a  cuidados  obstétricos  básicos  completos 
e  de  qualidade

Este  projecto  procura  melhorar  o  acesso das  mulheres  e  das  cr ian-
ças  aos  cuidados  obstétr icos  e  pós-parto  em dez  dis tr i tos-a lvo.  Os 
indicadores  do projecto  revelam o aumento da  proporção de  com-
plicações no momento do parto nos serviços obstétricos de urgência 
nos  dis tr i tos  em causa  e  um número crescente  de  partos  ass is t idos 
por  parte iras .

Abordagem global  para  at ingir  as  pessoas  em situação de  maior 
r isco de  ser  infectadas  ou afectadas  pelo  VIH/sida

O projecto  procura  reforçar  as  capacidades  da  ONG Marie  Stopes 
Kenya  de  contr ibuir  para  o  p lano es tratég ico  nacional  do  Quénia 
re lat ivo à  s ida  (2005-2010) .  Os  primeiros  progressos  revelaram-se 
sat is fatór ios . 

Uzazi  Bora — Serviços  materno-infantis  — Actividades  no 
domínio do VIH

O projecto  procura  introduzir  melhorias  na  PMTCT e  nos  serviços 
de  cuidados  pré-nata is ,  per inata is  e  pós-nata is  nos  dois  dis tr i tos . 
Os  object ivos  do projecto  foram parcia lmente  rea l izados ,  sendo a 
pr incipal  insuf ic iência  nos  serviços  pós-natais .
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FUNDO MUNDIAL

Embora o  Quénia  f igure  entre  os  pr incipais  benef ic iár ios  do Fundo 
Mundial ,  a  execução das subvenções foi  afectada por atrasos impor-
tantes .  Como resu l tado ,  a  maior ia  dos  ob jec t ivos  não  poderá  ser 
a lcançada e  os  orçamentos  foram revis tos  em baixa  após  a  fase  I .

MALAVI

VISÃO GLOBAL DA SITUAÇÃO SANITÁRIA

O Malavi  tem uma das  taxas  de  prevalência  do VIH/sida  mais  e le-
vadas  no mundo (cerca  de  14%).  Esta  taxa  determinou um aumento 
sensível  dos casos de tuberculose,  que duplicaram de 1994 para 2004. 
Além disso,  exis tem muitos  casos  de  malár ia  e  esta  doença aparece 
como a  causa  de  morta l idade mais  f requentemente  ass inalada nos 
a d u l t o s  e  n a s  c r i a n ç a s .  S e  b e m  q u e  a  s i t u a ç ã o  t e n h a  m e l h o r a d o 
desde 2000,  o Malavi  mantém uma das taxas de mortalidade materna 
mais  e levadas  no mundo,  com 984 fa lec imentos  por  cada  100  000 
nados-vivos.  Embora tenha havido alguns progressos em matéria  de 
morta l idade infant i l ,  que  caiu  para  76 por  cada 1  000 nados-vivos , 
es te  domínio continua a  ser  uma fonte  de  preocupação importante . 
Os  serv iços  de  saúde  do  Malav i  so freram uma grande  penúr ia  de 
recursos  para  poder  fazer  face  a  estes  problemas,  dispondo apenas 
de  um número muito  l imitado de  pessoal  de  saúde fortemente  con-
centrado nas  zonas  urbanas . 

APOIO ORÇAMENTAL GERAL

O apoio orçamental geral  não permitiu melhorar os serviços de saúde 
de  forma s igni f icat iva  até  meados  de  2007.  A part ir  de  2005,  data 
em que o  apoio orçamental  gera l  foi  re lançado,  o  governo ut i l izou 
principalmente a ajuda orçamental  para conseguir  um melhor resul-
tado em matér ia  de  gestão orçamental ,  em vez  de  aumentar  as  des-
pesas  orçamentais  a  favor dos pobres .  Contudo,  através  da a lavanca 
constituída pelo apoio orçamental  geral ,  a  Comissão contribuiu para 
garant ir  que o  governo mantém a  sua  dotação para  o  orçamento da 
saúde num mínimo de 10,7% do orçamento nacional  gera l .  Como o 
«ponto de  rea l ização» da  inic iat iva  a  favor  dos  países  pobres  a l ta-
mente endividados (PPAE) foi  a lcançado,  será  possível  aumentar  as 
despesas  discr ic ionárias ,  incluindo em matér ia  de  saúde. 

PROJECTOS FED

O projecto,  que se  insere  no âmbito do oitavo FED, permit iu a  cr ia-
ção de um serviço nacional  de transfusão sanguínea,  que cobre entre 
um terço e  a  metade das  necess idades  do país .  Embora estes  resul-
tados  continuem aquém dos  object ivos  especi f icados  na  convenção 
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de  f inanciamento ,  representam contudo um avanço cons ideráve l , 
tendo em conta  desaf ios  cul turais  e  organizacionais  di f íceis  que foi 
necessár io  superar  no âmbito  do projecto .

PROJECTOS FINANCIADOS POR UMA RUBRICA 
ORÇAMENTAL GERAL

Melhoria  da  saúde sexual  e  reprodutiva   e  dos  serviços 
em matéria  de  VIH/sida para  os  jovens

Através das ONG e dos centros de jovens,  o projecto tem o objectivo 
de  aumentar  o  recurso aos  serviços  de  saúde sexual  e  reprodutiva 
adaptados  a  es ta  população  e  a  adopção  de  prá t icas  sexua i s  mais 
seguras .  Devido aos  atrasos  inic ia is ,  é  possível  que os  object ivos  do 
projecto  não tenham sido a lcançados  integralmente .

Promoção das  alterações  de  comportamento e  melhoria  do 
acesso aos  serviços  de  saúde sexual  e  reprodutiva  no distrito 
de  Thyolo

O projecto  deu uma contr ibuição preciosa ,  em especia l  permit indo 
melhorar  o  acesso a  um conjunto contínuo de  cuidados ,  de  apoio e 
de  tratamento no âmbito  do VIH,  bem como o acesso aos  serviços 
d e  p r e v e n ç ã o  d a  t r a n s m i s s ã o  m a t e r n o - i n f a n t i l  e  a o s  s e r v i ç o s  d e 
consul ta  e  despis tagem voluntár ios  neste  dis tr i to  pobre  do sul  do 
Malavi .

Saúde dos  jovens  e  das  crianças  nas  regiões  central  e  meridional 
do Malavi

O projecto a lcançou bons resultados ,  com o aumento do número de 
jovens que recorreram à consulta e despistagem voluntárias nos cen-
tros para a  juventude e  nos centros de saúde visados,  e  uma redução 
do número de  gravidezes  nas  raparigas  em idade escolar . 
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FUNDO MUNDIAL

D e  u m  m o d o  g e r a l ,  o  F u n d o  M u n d i a l  o b t e v e  r e s u l t a d o s  s i g n i f i -
cat ivos ,  especia lmente  permit indo aumentar  muito  sens ive lmente 
o  número  de  t ra tamentos  ant i - re t rov i ra i s ,  que  passou  de  apenas 
a lguns  mi lhares  em 2004  para  110  000  em meados  de  2007 .  Após 
a l g u n s  a t r a s o s ,  a  m a i o r i a  d o s  o u t r o s  c o m p o n e n t e s  d a  F a s e  1  d o 
projecto  VIH/sida  estava  em vias  de  rea l izar  object ivos  importan-
tes ,  inc lu indo  a  componente  «apoio  aos  s i s t emas  de  saúde» ,  que 
contribuiu largamente para a  formação do pessoal ,  em part icular  ao 
nível  dos  serviços  de  saúde das  comunidades  locais .  A componente 
« p r e v e n ç ã o  d a  t r a n s m i s s ã o  m a t e r n o - i n f a n t i l »  é  a  q u e  s e  r e v e l o u 
mais  problemática .

MALI

VISÃO GLOBAL DA SITUAÇÃO SANITÁRIA

O Mali  apresenta  taxas  de  morta l idade materna (1  200 fa lec imen-
tos  por  cada  100  000  nados-v ivos)  e  in fant i l  (219  por  cada  1  000 
em 2004)  part icularmente  e levadas .  A taxa  de  prevalência  do VIH/
/s ida  é  re lat ivamente  fraca  (1 ,9%),  mas  a  tuberculose  expandiu-se 
(578 casos  por  100 000 habitantes)  e  a  malár ia  cont inua a  ser  uma 
das  principais  causas  de mortal idade infanti l .  Entre  as  outras  doen-
ças  graves  f iguram as  infecções  respiratór ias  agudas ,  as  diarre ias , 
os  vermes da  Guiné,  a  esquistossomíase  bem como os  problemas de 
crescimento e  as  doenças  crónicas  tais  como a diabetes  e  as  doenças 
cardíacas .  

Apesar  dos  invest imentos  importantes  nas  infraestruturas  de  saúde 
e  de uma melhoria global  do acesso aos serviços de saúde,  subsistem 
graves  prob lemas .  Não  ex i s te  uma  po l í t i ca  de  recursos  humanos 
adequada ,  o  que  de termina  uma f raca  d i sponib i l idade  e  uma má 
repart ição geográf ica  do pessoal ,  bem como insuf ic iências  ao nível 
das  competências ,  da  motivação e  das  normas ét icas .  O processo de 
descentra l ização não foi  acompanhado de  uma transferência  suf i -
c iente  de  recursos  humanos  e  f inance iros .  De  um modo gera l ,  os 
serviços  de  saúde cont inuam a  ser  de  má qual idade  e  inacess íve is 
aos  mais  pobres . 

APOIO ORÇAMENTAL GERAL

C o n t r a r i a m e n t e  a o  c o m p r o m i s s o  q u e  a s s u m i r a  n a  c o n v e n ç ã o  d e 
f inanciamento  a  t í tu lo  do  apoio  orçamenta l  gera l ,  o  governo não 
a u m e n t o u  a  p a r t e  d o  o r ç a m e n t o  d e s t i n a d o  à  s a ú d e ,  e n q u a n t o  o s 
fundos públicos  continuam a ser  atr ibuídos de forma desigual  entre 
a s  d i f e rentes  reg iões .  A lém d i s so ,  a  ges tão  das  f inanças  públ i cas 
cont inua a  ser  pouco sat is fatór ia ,  com um elevado r isco f iduciár io 
e  uma fraca  ef ic iência  e  e f icácia  das  despesas  públ icas .
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PROJECTOS FED

O projecto PASS,   incluído no oitavo FED, a lcançou o seu object ivo 
em matér ia  de  reforço das  capacidades  do Ministér io  da  Saúde mas 
não permitiu melhorar a qualidade dos serviços de saúde.  O projecto 
não esteve em condições de introduzir  tais  melhorias  dado que estas 
necess i tam da adopção de  reformas estruturais  importantes .

PROJECTOS FINANCIADOS POR UMA RUBRICA 
ORÇAMENTAL GERAL

Melhoria  em matéria  de  saúde reprodutiva  das  mulheres 
do Norte  do Mali

O projecto  contr ibuiu  s igni f icat ivamente  para  melhorar  a  forma-
ção  do  pessoa l  de  saúde  e  fornecer  equipamentos  mas  a  duração 
d o  p r o j e c t o  f o i  d e m a s i a d o  p e q u e n a  p a r a  t e r  u m  i m p a c t o  r e a l  n a 
morta l idade materna. 

Acção BioMali

Este  projecto ,  dest inado a  despistar  o  VIH/sida ,  a  tuberculose  e  a 
malár ia  no  Mal i ,  permit iu  a  cr iação  de  uma rede  de  laboratór ios . 
Contudo,  veri f icaram-se atrasos em matéria  de formação do pessoal 
sobre a uti l ização dos equipamentos fornecidos.  O acompanhamento 
do aumento das  taxas  de  despistagem foi  problemático. 

Abordagem participativa  para  melhorar  o  acesso aos  cuidados 
de  saúde para  os  doentes  de  tuberculose

Este  projecto  regional ,  que cobre  igualmente  o  Benim,  o  Burquina 
Faso e  o  Senegal ,  contr ibuiu para  melhorar  a  despistagem da tuber-
culose  e  o  acompanhamento da  doença.

A N E X O  I I I
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Reforço das  capacidades  locais  de  luta  contra  o  VIH/sida

Este  projecto ,  que  cont inua  numa fase  in ic ia l ,  procura  reduzir  as 
transmissões  por  v ia  sexual  e  materno-infant i l  nas  regiões  pobres 
do Norte  do Mal i  a través  de  uma maior  part ic ipação da  sociedade 
c iv i l  e  da  melhoria  da  qual idade dos  serviços  de  saúde.

FUNDO MUNDIAL

A subvenção paga a  t í tu lo  da  luta  contra  a  malár ia  contr ibuiu para 
fornecer  os  mosquite iros  e  para  formar pessoal  de  saúde.  A que foi 
p a g a  p a r a  l u t a r  c o n t r a  o  V I H / s i d a  p e r m i t i u  a u m e n t a r  o  n ú m e r o 
de  pessoas  em tratamento ant i-retrovira l ,  que  passou de  600 para 
12 800 durante  o  período de 2005-2007.  No caso da subvenção re la-
t iva  à  lu ta  contra  a  tuberculose ,  a  componente  « t ra tamento»  deu 
melhores  resultados do que a  componente «prevenção».  Uma outra , 
«re forço  dos  s i s temas  de  saúde» ,  enfrentou a lgumas  di f iculdades , 
nomeadamente  no que se  refere  à  construção e  ao equipamento do 
laboratório  nacional .

A N E X O  I I I
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LISTA DOS PROJECTOS EXAMINADOS
A N E X O  I V

País Título do projecto
Montante 

do projecto
Classifi cação

PROJECTOS FED

Angola Programa de apoio ao sector da saúde 25,0 Inefi caz

Benim Apoio ao sector da saúde 10,2 Parcialmente efi caz

Burundi Programa de apoio transitório ao sector da saúde (PATSBU) 4,1 Inefi caz

Chade Apoio à política da saúde 42,0 Inefi caz

Costa do Marfi m Programa de emergência e de reabilitação, fase 1 34,0 Efi caz

Lesoto Apoio à reforma do sector da saúde 1,8 Parcialmente efi caz

Malavi Serviço de transfusão sanguínea do Malavi 9,4 Parcialmente efi caz 

Mali Programa de apoio ao sector da saúde 10,5 Parcialmente efi caz 

Quénia desenvolvimento dos serviços e dos sistemas de saúde dos distritos 15,0 Efi caz

Serra Leoa Programa de apoio ao sector da saúde 28,0 Inefi caz

Suazilândia Programa de prevenção e de tratamento do VIH/sida 4,3 Parcialmente efi caz

Uganda desenvolvimento dos recursos humanos no sector da saúde 17,0 Efi caz

PROJECTOS INTRA-ACP

8 países Parceria CE/ACP/OMS relativa aos ODM no sector da saúde 25,0 Parcialmente efi caz

14 países Programa OMS de erradicação da poliomielite 26,8 Parcialmente efi caz

41 países Parceria CE/ACP/OMS em matéria de política farmacêutica 24,6 Inefi caz

22 países Saúde sexual e reprodutiva CE/ACP/UNFPA/IPPF 32,0 Efi caz

3 países Execução de testes multicêntricos da vacina contra a malária 7,0 Inefi caz



Relatório Especial n.º 10/2008 — Ajuda ao desenvolvimento concedida pela CE aos serviços de saúde na África Subsariana

63

País Título do projecto
Montante 

do projecto
Classifi cação

PROJECTOS NO DOMÍNIO DA SAÚDE FINANCIADOS POR UMA RUBRICA ORÇAMENTAL GERAL

Quénia Iniciativa em matéria de saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes 2,6 Parcialmente efi caz

Quénia
Maior acesso e recurso a serviços obstétricos básicos completos e de 

qualidade
2,2 Efi caz

Quénia
Abordagem global para atingir as pessoas mais expostas ao risco de 

serem afectadas pelo VIH/sida
4,4 Parcialmente efi caz

Quénia
Uzazi Bora — Serviços materno-infantis — Actividades no domínio 

do VIH
1,3 Parcialmente efi caz

Malavi
Melhoria da saúde sexual e reprodutiva e serviços em matéria 

de VIH/sida para os jovens 
2,25 Parcialmente efi caz

Malavi
Promoção das alterações de comportamento e melhoria do acesso 

aos serviços de saúde sexual e reprodutiva
1,35 Efi caz

Mali
Melhoria dos serviços de saúde reprodutiva das mulheres no Norte 

do Mali 
1,6 Efi caz

Mali Acção BioMali 3,6 Parcialmente efi caz

Mali
Abordagem participativa para melhorar a qualidade e o acesso aos 

cuidados de saúde para os doentes de tuberculose
4,5 Parcialmente efi caz

Burundi, Quénia, 

Moçambique
Programa de luta contra a sida 2,0 Inefi caz

Burundi, Guiné,

Haiti

Reforço mútuo dos actores privados e públicos de primeira linha 

nos domínios da protecção dos direitos, da prevenção das infecções 

e da prestação de cuidados de saúde completos, para as pessoas 

infectadas com VIH/sida

3,9 Parcialmente efi caz

Benim,

Rep. Dem. do Congo

Programa de desenvolvimento dos cuidados intensivos no âmbito do 

VIH integrados para os pacientes de tuberculose com VIH/sida
4,3 Inefi caz

Zâmbia, África do Sul
Reforço das capacidades locais e apropriação das vacinas contra a sida 

na África Austral
3,0 Efi caz 

Malavi, África do Sul Intensifi cação da prevenção e do tratamento da tuberculose 4,5 Parcialmente efi caz

PROJECTOS RELATIVOS À SAÚDE NO ÂMBITO DA RUBRICA ORÇAMENTAL «CO-FINANCIAMENTO DAS ONG»

Lesoto

Cuidados ao domicílio para as pessoas infectadas com o VIH/sida ou 

com doenças em fase terminal, bem como para os órfãos e as crianças 

vulneráveis

0,7 Parcialmente efi caz

Mali Reforço das capacidades locais de luta contra o VIH/sida 1,0 Parcialmente efi caz

Malavi
Saúde dos jovens e das crianças nas regiões central de meridional do 

Malavi
0,75 Efi caz

Suazilândia Projecto integrado relativo ao VIH/sida e aos meios de subsistência 0,75 Parcialmente efi caz

A N E X O  I V
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RESPOSTA 
DA COMISSÃO 

RESUMO 

I .   
A  C o m i s s ã o  a g r a d e c e  a o  T r i b u n a l  d e  C o n -
tas  Europeu o seu trabalho sobre a  a juda ao 
desenvolvimento prestada pela CE em maté-
ria de serviços de saúde na África Subsariana, 
p r o p o r c i o n a n d o  u m a  a n á l i s e  i n t e r e s s a n t e , 
c o m  r e s u l t a d o s  e  e n s i n a m e n t o s  q u e  d ã o  à 
Comissão a oportunidade de esclarecer algu-
mas  questões  re lac ionadas  com o t rabalho 
de auditor ia  efectuado pelo Tr ibunal . 

I I .   
A  p o l í t i c a  d a  C o m i s s ã o  r e c o n h e c e  q u e  a 
melhoria dos resultados em matéria de saúde 
r e q u e r  u m a  e s t r a t é g i a  g l o b a l  q u e  a b o r d e 
as  di f iculdades  existentes  através  dos  mais 
adequados instrumentos  e  div isão das  tare-
f a s  c o m  o s  o u t r o s  d o a d o r e s .  D e s t a  f o r m a , 
« a  n í v e l  n a c i o n a l ,  a  C o m u n i d a d e  e f e c t u a r á 
um conjunto de intervenções complementa-
res,  nomeadamente:  apoio macroeconómico 
l igado à  melhor ia  dos  resultados sanitár ios ; 
apoio a sectores que se repercutem de forma 
signif icativa sobre os resultados sanitários e 
apoio directo ao sector  da saúde» (comuni-
cação sobre a saúde e a luta contra a pobreza 
nos  países  em desenvolv imento) .

Em sintonia com os seus compromissos pol í-
t icos,  a  Comissão tem sido sempre sensível  à 
importância  que reveste  a  melhor ia  dos  s is -
temas de saúde,  mantendo o f inanciamento 
directo do sector  da saúde a  nível  nacional , 
aumentando o apoio orçamental  geral ,  bem 
como contribuindo para as iniciat ivas lança-
das  a  n ível  g lobal .

A especial ização da Comissão em matéria de 
saúde circunscreve-se aos l imites f ixados nas 
dec isões  re lat ivas  à  a fectação de  recursos . 
Contudo,  certos  mecanismos como,  a  n ível 
n a c i o n a l ,  o  F u n d o  d e  C o o p e r a ç ã o  T é c n i c a 
( F C T )  o u ,  m a i s  e s p e c i f i c a m e n t e ,  a  n í v e l  d a 
s e d e ,  o s  p e r i t o s  t é c n i c o s  e x t e r n o s ,  p o d e -
rão,  para  determinadas  tarefas  especí f icas , 
p r e s t a r  a s s i s t ê n c i a  t é c n i c a  a o s  s e r v i ç o s  d a 
Comissão. 
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I I I .   
A Comissão prossegue os seus esforços para 
melhorar a rapidez e a previsibi l idade da sua 
a juda ao sector  da saúde:  para  o  efe i to  pr i -
vi legia a  abordagem sectorial  (CAS) ,  o  apoio 
o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l  ( A O S ) ,  s e m p r e  q u e  a s 
condições  o  permitam,  mas igualmente um 
t i p o  d e  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  ( A O G )  a 
m a i s  l o n g o  p r a z o  e  m a i s  p r e v i s í v e l  ( « c o n -
t r a t o  O D M » )  n o s  p a í s e s  q u e  o b t ê m  b o n s 
resultados .

IV.   
A  C o m i s s ã o  p a r t i l h a  a  o p i n i ã o  d o  T r i b u n a l 
sobre o  papel  potencia l  do apoio orçamen-
tal  sector ia l ,  uma modal idade de ajuda rela-
t i v a m e n t e  r e c e n t e ,  c u j o  m a i o r  u t i l i z a d o r 
e m  Á f r i c a  é  a  C o m i s s ã o ,  d e  a c o r d o  c o m  o s 
dados disponíveis .  A  Comissão recorreu já  a 
e s t e  t i p o  d e  a p o i o  p a r a  p r o m o v e r  o  s e c t o r 
da  saúde em Moçambique,  na  Zâmbia  e  na 
Áfr ica  do Sul . 

A  C o m i s s ã o  c o n s i d e r a  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l 
g e r a l  u m  c o m p l e m e n t o  d a s  i n t e r v e n ç õ e s 
e m  s e c t o r e s  d e  s a ú d e  d e  c o n c e n t r a ç ã o  e 
de não concentração e  está  empenhada em 
c o n t i n u a r  a  m e l h o r a r  a  e f i c á c i a  d e s t e  i n s -
trumento,  em geral ,  bem como no que res-
peita às questões sectoriais .  Sal ienta,  porém, 
que a  ef icácia  do apoio orçamental  geral  se 
presta  melhor  a  uma aval iação a  mais  longo 
p r a z o ,  d a d o  q u e  o s  p r o g r e s s o s  e m  t e r m o s 
de resultados a  n ível  nacional  levam tempo 
d e v i d o  à s  m e l h o r i a s  n e c e s s á r i a s  n o s  s i s t e -
mas de grande envergadura ,  não podendo, 
pois ,  ser  comparados com as  melhor ias  dos 
r e s u l t a d o s  e m  g r u p o s  p o p u l a c i o n a i s  m a i s 
restr i tos  e  mais  especí f icos . 

V.   
Num documento de estratégia  relat ivo a  um 
p a í s  q u e  b e n e f i c i a  d e  a p o i o  p a r a  o  s e c t o r 
d a  s a ú d e ,  a  C o m i s s ã o  a s s o c i a  o s  d i f e r e n -
tes  t ipos  de apoio previstos  na sua pol í t ica 
para a melhoria deste sector ,  em resposta às 
especif icidades do país.  A Comissão continu-
ará a reforçar as sinergias existentes entre as 
di ferentes  intervenções  a  n ível  nacional .

Na últ ima década,  o  quadro pol í t ico para  o 
sector  da saúde registou melhorias  notáveis 
n o s  p a í s e s  d a  Á f r i c a  S u b s a r i a n a ,  g r a ç a s  a o 
a p o i o  d a  O r g a n i z a ç ã o  M u n d i a l  d e  S a ú d e 
( O M S )  e  d e  t o d o s  o s  o u t r o s  p a r c e i r o s  d e 
d e s e n v o l v i m e n t o  i m p o r t a n t e s  ( i n c l u i n d o  a 
C o m i s s ã o ) .  C o n t u d o ,  e s t a s  p o l í t i c a s  d e v e -
rão ser  revistas  e  aperfe içoadas  permanen-
t e m e n t e .  A  t í t u l o  d e  e x e m p l o ,  a s  r e v i s õ e s 
a n u a i s  c o n j u n t a s  d o  s e c t o r  d a  s a ú d e ,  n a s 
quais  a  Comissão part ic ipa frequentemente, 
dão um contr ibuto importante  para  a  pol í -
t ica  neste  sector .

VI.   
A  C o m i s s ã o  c o n t e m p l a r á  a  p o s s i b i l i d a d e 
de conceder  dotações  sector ia is  de  acordo 
com as  l inhas  di rectr izes  a  estabelecer  para 
a  revisão intercalar  do 10.º  FED.  Estas  l inhas 
directr izes  subl inharão os object ivos a  nível 
nacional ,  os resultados alcançados e os prin-
c ípios  da apropr iação nacional  e  da div isão 
d e  t a r e f a s .  T e r ã o  i g u a l m e n t e  e m  c o n t a  o 
facto  de os  resultados  em matér ia  de  ODM 
no sector  da saúde se poderem alcançar  por 
v á r i a s  v i a s ,  i n c l u i n d o  o s  i n v e s t i m e n t o s  e m 
s e c t o r e s  n ã o  e s t r i t a m e n t e  l i g a d o s  à  s a ú d e 
( á g u a  e  s a n e a m e n t o ,  e d u c a ç ã o ,  d e s e n v o l -
v imento rural ,  governação,  etc . )  e  não ape-
n a s  a t r a v é s  d o  a p o i o  d i r e c t o  a o s  s e r v i ç o s 
de saúde.

A Comissão cont inuará  a  apoiar  os  s istemas 
d e  s a ú d e ,  s e m p r e  q u e  p o s s í v e l  a t r a v é s  d e 
apoio a  programas sector ia is .  O desenvolvi -
mento e a manutenção dos recursos humanos 
no sector  da saúde,  ass im como o f inancia-
m e n t o  d o  s i s t e m a  d e  s a ú d e ,  s ã o  q u e s t õ e s 
que a  Comissão acompanhará  atentamente 
e  para  as  quais  dará  o  seu contr ibuto.
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A Comissão concorda que a  questão das  –
c a p a c i d a d e s  a d e q u a d a s  é  i m p o r t a n t e 
p a r a  a s  d e l e g a ç õ e s  q u e  d e s e m p e n h a m 
u m  p a p e l  d e  d o a d o r  a c t i v o  n o  s e c t o r 
d a  s a ú d e .  N o s  c a s o s  e m  q u e  a  s a ú d e  é 
um sector  de concentração,  a  Comissão 
procurará  fornecer  à  delegação a  espe-
c i a l i z a ç ã o  a d e q u a d a .  N o s  o u t r o s  c a s o s , 
nomeadamente no que respeita ao apoio 
orçamental  geral ,  poder-se-á contemplar 
o  estabelecimento de parcer ias  tácitas  e 
a  de legação de  responsabi l idades  nou-
tros  doadores  no âmbito da div isão das 
t a r e f a s .  P o d e r ã o  i g u a l m e n t e  c o n s i d e -
rar-se  acções  mais  pragmáticas ,  como a 
colocação em comum de per i tos  da UE.

O apoio orçamental  sector ia l  passará  de  –
q u a s e  9 % ,  n o  â m b i t o  d o  9 . º  F E D ,  p a r a 
16%, no âmbito do 10.º  FED,  em todos os 
sectores  de cooperação.  Se as  condições 
forem sat is fe i tas ,  será  o  modo de ass is -
tência preferida pelos países que progra-
m a r a m  a  c o n c e s s ã o  d e  a p o i o  a o  s e c t o r 
da saúde.  A Comissão continuará a  envi-
dar  esforços  para  melhorar  a  ef icácia  do 
apoio orçamental  geral  para a  real ização 
dos seus objectivos,  incluindo através do 
lançamento de contratos  ODM. 

A Comissão cont inuará  a  recorrer  a  pro- –
j e c t o s  p a r a  d e s e n v o l v e r  e  r e f o r ç a r  o s 
s i s t e m a s  d e  s a ú d e ,  n o m e a d a m e n t e  n o s 
países  f rágeis . 

Nos  países  que benef ic iam de uma aborda-
gem sector ia l ,  o  apoio  à  def in ição de  pol í -
t i c a s  é  a s s e g u r a d o  i g u a l m e n t e  a t r a v é s  d o 
d i á l o g o  s e c t o r i a l  ( p a r t i c i p a ç ã o  e m  g r u p o s 
d e  t r a b a l h o  e s p e c í f i c o s ;  p a r t i c i p a ç ã o  e m 
exames conjuntos  Governos — doadores  do 
sector  da saúde) ,  bem como em projectos . 

O  r e f o r ç o  d a s  c a p a c i d a d e s ,  d e  a c o r d o  c o m 
o  « p r o g r a m a  d e  a c ç ã o  d e  A c r a »  ( S e t e m b r o 
d e  2 0 0 8 ) ,  d e v e  s e r  a s s e g u r a d o  c a d a  v e z 
mais  através  dos  fundos comuns,  com vista 
a reforçar as capacidades nacionais ,  maximi-
zando o recurso às  competências  locais . 

N a  s e q u ê n c i a  d a  a u d i t o r i a  d o  T r i b u n a l ,  –
f o i  i n s t i t u í d o  u m  g r u p o  i n t e r s e r v i ç o s 
específ ico para definir  a  via a seguir  pela 
Comissão a nível  nacional  para assegurar 
uma ut i l ização mais  ef ic iente  dos  recur-
sos  f inanceiros  do Fundo Mundial . 

Esta orientação sobre a uti l ização especí- –
f ica  dos  di ferentes  instrumentos  no sec-
tor  da  saúde,  inc luindo a  sua ut i l ização 
c o m b i n a d a ,  s e r á  e x a m i n a d a  n o  â m b i t o 
d a s  « o r i e n t a ç õ e s  d e  p r o g r a m a ç ã o  p a r a 
o  s e c t o r  d a  s a ú d e » ,  p r e s e n t e m e n t e  e m 
actual ização de forma a  terem mais  em 
conta  a  evolução mais  vasta  dos  instru-
mentos  comunitár ios  (como,  por  exem-
plo,  o  contrato ODM).

A Comissão concorda e  está  persuadida  –
que a  def in ição de um bom quadro pol í -
t ico e  estratégico em matér ia  de saúde é 
a l tamente  desejável  para  o  desenvolv i -
mento de um s istema ef icaz .  Cont inuará 
a  promover  a  concepção e  a  adopção de 
políticas de saúde bem definidas que pre-
vejam intervenções  complementares .



67

Relatório Especial n.º 10/2008 — Ajuda ao desenvolvimento concedida pela CE aos serviços de saúde na África Subsariana

INTRODUÇÃO

1. 

A Áfr ica  subsar iana regista  a lguns atrasos  a 
n í v e l  d a  r e a l i z a ç ã o  d a  m a i o r i a  d o s  O D M  e , 
nomeadamente,  no domínio da saúde.

O s  p r o g r e s s o s  r e a l i z a d o s  a  n í v e l  d o s  O D M 
r e l a c i o n a d o s  c o m  o  s e c t o r  d a  s a ú d e  s ã o 
t r i b u t á r i o s  d e  v á r i o s  m e l h o r a m e n t o s  ( n o s 
domínios  da educação,  água e  saneamento, 
s e g u r a n ç a  a l i m e n t a r ,  e t c . ) .  A s s i m ,  o  a p o i o 
dest inado a  promover  a  melhor ia  dos  resul -
tados em matéria  de saúde passa pela adop-
ç ã o  d e  u m a  e s t r a t é g i a  g l o b a l  q u e  a b o r d e 
as  di f iculdades  existentes ,  através  dos  mais 
adequados instrumentos e divisão de tarefas 
com os  outros  doadores .

OBSERVAÇÕES RELATIVAS 
À AFECTAÇÃO E AO DESEMBOLSO 
DOS RECURSOS A FAVOR 
DO SECTOR DA SAÚDE

7.  

A  C o m i s s ã o  d e s e j a  e n q u a d r a r  a s  a u d i t o -
r ias  de  que é  objecto  a  a juda ao desenvol-
v i m e n t o  p r e s t a d a  p e l a  C E  a o s  s e r v i ç o s  d e 
saúde na Áfr ica  Subsar iana no contexto da 
s u a  a b o r d a g e m  g e r a l  e m  m a t é r i a  d e  a j u d a 
ao desenvolv imento.

A  p o l í t i c a  d a  C o m i s s ã o  r e c o n h e c e  q u e  o 
apoio dest inado a  promover  a  melhor ia  dos 
r e s u l t a d o s  e m  m a t é r i a  d e  s a ú d e  p a s s a  p o r 
uma estratégia global  que aborde as dif icul-
dades  ex istentes  através  dos  mais  adequa-
dos instrumentos e divisão de tarefas com os 
outros doadores.  Desta forma «a nível  nacio-
n a l ,  a  C o m u n i d a d e  e f e c t u a r á  u m  c o n j u n t o 
d e  i n t e r v e n ç õ e s  c o m p l e m e n t a r e s ,  n o m e a -
d a m e n t e :  a p o i o  m a c r o e c o n ó m i c o  l i g a d o  à 
melhor ia  dos  resultados sanitár ios ;  apoio a 
sectores que se repercutem de forma signif i-
cativa sobre os resultados sanitár ios e apoio 
d i r e c t o  a o  s e c t o r  d a  s a ú d e »  ( c o m u n i c a ç ã o 
sobre a  saúde e  a  luta  contra  a  pobreza nos 
países  em desenvolv imento) . 

E m b o r a  a  C o m i s s ã o  t e n h a  e f e c t i v a m e n t e 
assumido compromissos importantes a nível 
do sector  da saúde,  não f ixou formalmente 
objectivos percentuais em matéria dos recur-
s o s  a t r i b u í d o s  a  e s t e  s e c t o r  n o  â m b i t o  d o 
FED. Além disso,  considera que os objectivos 
baseados  em contr ibuições  f inanceiras  são 
cada vez  menos adequados para  ref lect i r  os 
actuais  compromissos assumidos no âmbito 
d a  a g e n d a  s o b r e  a  e f i c á c i a  d a  a j u d a  o u  o 
impacto real  da  Comissão nas  pol í t icas  dos 
países  parceiros .

A estratégia de base da Comissão em matéria 
de desenvolvimento centra-se na luta contra 
a pobreza e,  neste contexto,  na melhoria dos 
sectores  sociais .  A Comissão procura,  ass im, 
a t i n g i r  o b j e c t i v o s  d e  d e s e n v o l v i m e n t o , 
medidos por  indicadores de desempenho.  O 
facto de estes resultados/indicadores serem 
a l c a n ç a d o s  c o m  c o n t r i b u i ç õ e s  f i n a n c e i r a s 
m a i s  o u  m e n o s  e l e v a d a s ,  d i r e c t a s  o u  i n d i -
rectas ,  é  uma questão acessór ia .

A Comissão admite que não existe um método 
reconhecido para  atr ibuir  apoio orçamental 
g e r a l  a  s e c t o r e s  e s p e c í f i c o s .  A s s i m ,  t o m a 
nota da metodologia de auditoria uti l izada e 
dos respectivos resultados.  Sublinha,  porém, 
q u e ,  d a d o  o  c a r á c t e r  f u n g í v e l  d o s  f u n d o s , 
tanto o  apoio orçamental  especí f ico ,  como 
o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  c o n t r i b u e m  p a r a 
o  f inanciamento do orçamento na  sua  g lo-
b a l i d a d e  e  n ã o  a p e n a s  d e  u m a  p a r t e .  P o r 
conseguinte ,  o  seu contr ibuto para  o  f inan-
c i a m e n t o  d o  s e c t o r  d a  s a ú d e  d e v e r á  s e r 
idêntico.  Dada a  inexistência  de um método 
internacionalmente reconhecido de atr ibui-
ç ã o  d e  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  a  s e c t o r e s 
especí f icos ,  a  Comissão não se  detém sobre 
as  conclusões relat ivas  especi f icamente aos 
r e c u r s o s  f i n a n c e i r o s ,  m a s  t e n c i o n a  d e f i n i r 
uma metodologia  de e laboração de re lató-
rios baseada em indicadores de desempenho 
e na eficácia da ajuda,  em conformidade com 
programa de acção de Acra  e  os  pr inc ípios 
de Par is  (apropriação,  a l inhamento,  progra-
mação, gestão para a obtenção de resultados 
em termos de desenvolv imento e  responsa-
bi l ização recíproca) .
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12.  

b)  

A  C o m i s s ã o  n o t a  q u e  a  p e r c e n t a g e m  d e 
« 7 0 % »  q u e  o  T r i b u n a l  e x t r a i  d o  e s t u d o  d o 
Gabinete de Aval iação Independente do FMI 
d i z  r e s p e i t o  a p e n a s  à  u t i l i z a ç ã o  d a  a j u d a 
a d i c i o n a l ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  d a s  m o d a -
l i d a d e s  e  s e c t o r e s .  P o r  c o n s e g u i n t e ,  e s t a 
p e r c e n t a g e m  n ã o  s e  r e f e r e  a o  m o n t a n t e 
total  do apoio orçamental  nem à total idade 
d o s  f l u x o s  d e  a j u d a .  O  a p o i o  o r ç a m e n t a l  é 
sempre t ido em conta  na determinação das 
despesas públ icas ,  incluindo para a  saúde,  e 
no seu f inanciamento óptimo.  Nos casos em 
que tal  impl icar  a  redução da dív ida públ ica 
ou o  aumento das  reservas ,  a  a juda que não 
f o r  i m e d i a t a m e n t e  g a s t a  a u m e n t a  a  c a p a -
c idade de despesa futura ,  inc luindo para  o 
sector  da saúde.

15.  

A Comissão refere a  escassez de ajuda inter-
nacional para os países em desenvolvimento, 
em especia l  a  Áfr ica  Subsar iana.  Esta  escas-
sez  a fecta  todas  as  áreas ,  inc lu indo os  s i s -
temas de saúde. 

A s  e s c o l h a s  d e  p r o g r a m a ç ã o  d o s  d o a d o r e s 
ref lectem cada vez  mais  pr incípios  interna-
c i o n a l m e n t e  r e c o n h e c i d o s  d e  e f i c á c i a  d e 
a j u d a ,  c o m o  a  a p r o p r i a ç ã o  p e l o s  p a í s e s  e 
a  d i v i s ã o  d e  t a r e f a s  e n t r e  o s  d o a d o r e s .  A 
excessiva fragmentação da ajuda aumenta os 
custos  administrat ivos ,  tornando a  sua ges-
t ã o  e s p e c i a l m e n t e  c o m p l e x a  e  p r e j u d i c i a l 
para  os  s istemas dos  países  parceiros .

A  Comissão e  os  Estados-Membros  assumi-
ram um compromisso pol í t ico forte  sobre a 
divisão de tarefas ,  que se traduziu na elabo-
r a ç ã o  d o  C ó d i g o  d e  C o n d u t a  s o b r e  a  c o m -
p l e m e n t a r i d a d e  e  a  d i v i s ã o  d a s  t a r e f a s  n a 
pol í t ica  de desenvolv imento de 2007. 

A  programação dos  recursos  do FED é  efec-
t u a d a  j u n t a m e n t e  c o m  o s  p a í s e s  p a r c e i r o s 
e  e m  c o n s u l t a  c o m  o s  E s t a d o s - M e m b r o s : 
as  est ratégias  nac ionais  no  âmbito  do 10 . º 
FED foram apresentadas ao Comité do FED e 
examinadas  em função das  respostas  pert i -
nentes dos Estados-Membros aos problemas 
dos países parceiros,  tendo em conta o apoio 
prestado por outros parceiros de desenvolvi-
mento.  Além disso,  no contexto das  conclu-
s õ e s  d o  C o n s e l h o  E u r o p e u  d e  2 4  d e  J u n h o 
de 2008 sobre a agenda da UE sobre os ODM, 
a  U E  c o m p r o m e t e u - s e  c o l e c t i v a m e n t e  a 
aumentar — no que respeita às perspectivas 
de um aumento da a juda públ ica  ao desen-
volv imento da UE — a a juda comunitár ia  ao 
sector  da saúde (8  mi l  mi lhões  de euros  até 
2 0 1 0 ,  6  m i l  m i l h õ e s  d e  e u r o s  p a r a  a  Á f r i c a 
Subsar iana) .  A  este  respeito ,  o  papel  da CE 
n a  d i v i s ã o  d a s  t a r e f a s  n o  s e c t o r  d a  s a ú d e 
será  determinante.

16.  

A  C o m i s s ã o  p r e s t a r á  a j u d a  d i r e c t a  a o 
s e c t o r  d a  s a ú d e  n o  â m b i t o  d o  1 0 . º  F E D  a 
15 países  da Áfr ica  Subsar iana,  8  dos  quais 
em situação de fragil idade.  O número de paí-
s e s  q u e  r e c e b e  a p o i o  d i r e c t o  d a  C o m i s s ã o 
p a r a  o  s e c t o r  d a  s a ú d e  a u m e n t o u  l i g e i r a -
m e n t e ,  t e n d o  p a s s a d o  d e  7 ,  a  t í t u l o  d o  9 . º 
FED,  para  8 ,  a  t í tu lo  do 10.º  FED.

17.  

As parcer ias  g lobais  (por  exemplo o  Fundo 
Mundial ,  GAVI/  Al iança Mundial  para as Vaci-
nas  e  a  Imunização)  atra í ram efect ivamente 
u m  f i n a n c i a m e n t o  s u b s t a n c i a l ,  p o r  v e z e s 
em detr imento da melhor ia  dos  s istemas de 
saúde nacionais . 

Contr ibuíram não obstante para  um abaste-
cimento maciço em medicamentos,  vacinas e 
outros  produtos  prevent ivos/curat ivos  des-
t inados a  combater  a  s ida e  outras  doenças 
com uma elevada taxa de prevalência ,  como 
por  exemplo,  a  malár ia ,  a  tuberculose ou o 
sarampo.
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Para a lém da sua contr ibuição para  o  Fundo 
Mundial ,  a  Comissão apoiou igualmente os 
s istemas de saúde através  de vár ias  acções 
dest inadas  a  mit igar  a  escassez  de recursos 
humanos neste sector,  melhorar a disponibi-
l idade e  a  acess ibi l idade dos medicamentos 
e s s e n c i a i s  e  a u m e n t a r  o  f i n a n c i a m e n t o  d o 
sector da saúde. Nos países em que a saúde é 
um sector apoiado pelo programa indicativo 
nacional ,  o  reforço dos  s istemas de saúde é 
evidentemente o object ivo central  do apoio 
comunitár io ,  de preferência  através  de uma 
abordagem sector ia l .

18.  

N o s  c a s o s  e m  q u e  a  C o m i s s ã o  e s t á  e n v o l -
v i d a  i n d i r e c t a m e n t e  n o  s e c t o r  d a  s a ú d e , 
nomeadamente através  do apoio  orçamen-
t a l  g e r a l  l i g a d o  a  r u b r i c a s  o r ç a m e n t a i s  o u 
s e c t o r e s  s o c i a i s  e  a o  f i n a n c i a m e n t o  i n t r a -
- A C P ,  é  n e c e s s á r i o  e s t a b e l e c e r  p a r c e r i a s 
t á c i t a s  c o m  o u t r o s  d o a d o r e s  ( U E )  n a  l i n h a 
do Código de Conduta sobre a  complemen-
taridade e a divisão das tarefas na polít ica de 
desenvolvimento, e assegurar a coordenação 
do grupo de doadores  no domínio do apoio 
orçamental .

As delegações podem igualmente ser  apoia-
das  pela  sede.  Os  serv iços  da DG RELEX rea-
g r u p a r a m  a  s u a  e s p e c i a l i z a ç ã o  e m  m a t é r i a 
d e  s a ú d e  e m  e q u i p a s  e s p e c i a l i z a d a s  d a s 
DG DEV e  AIDCO.  Este  reagrupamento con-
t r i b u i u  p a r a  m e l h o r a r  s u b s t a n c i a l m e n t e  a 
ass istência  técnica  prestada às  delegações , 
n o  d i á l o g o  c o m  o s  p a í s e s  p a r c e i r o s ,  a s s i m 
como na identif icação/formulação/execução 
das  intervenções  no sector  da saúde.

a)  

Não apenas  para  apoiar  as  «operações»  do 
Fundo Mundial ,  mas igualmente para exortar 
este último a integrar as suas actividades nas 
pol í t icas  nacionais  e  a  melhorar  os  s istemas 
de saúde.

d)  

Em países  com uma elevada prevalência  de 
i n f e c ç ã o  p e l o  I V H ,  a s  d e l e g a ç õ e s  e s t ã o  a 
adoptar  medidas  para  assegurar  que todos 
os  prof iss ionais  que part ic ipam em projec-
tos/programas possam integrar  a  problemá-
t ica  do IVH/s ida na sua área de especia l iza-
ção,  mesmo que não sejam especia l istas  na 
área da saúde.  A  t í tu lo  de exemplo,  as  dele-
gações  da CE na Áfr ica  Austra l  estão actual -
mente a concluir  um guia sobre a integração 
do VIH/sida nos sectores e programas.  Várias 
delegações  (por  exemplo,  a  do Botsuana)  já 
dispensaram formação específ ica ao seu pes-
soal  sobre a  integração do IVH/s ida. 

20.  

A Comissão está  a  anal i sar  em que medida 
a  d iv isão das  tarefas  permit i rá  a  ut i l i zação 
c o n j u n t a  d e  c a p a c i d a d e s .  O  p r o b l e m a  q u e 
se  coloca é  que os  Estados-Membros da UE 
estão igualmente a reduzir  as suas capacida-
des sectoriais e podem estar pouco dispostos 
a  concluir  acordos formais  e  v inculat ivos . 

S e ,  p o r  u m  l a d o ,  é  o p o r t u n o  i n t e n s i f i c a r  a 
cooperação com os consultores do ECHO em 
matér ia  de saúde,  por  outro,  existem alguns 
l imites  à  sua part ic ipação na concepção de 
polít icas,  na medida em que o seu perf i l  pro-
f i ss ional  ex ige ,  em gera l ,  que  assegurem a 
g e s t ã o  d a  a j u d a  h u m a n i t á r i a  e m  s i t u a ç õ e s 
d e  e m e r g ê n c i a ,  a o  p a s s o  q u e  u m  a n a l i s t a 
o u  u m  c o n s e l h e i r o  e m  m a t é r i a  d e  p o l í t i c a 
d e  s a ú d e  d e v e r á ,  e m  v i r t u d e  d o  s e u  p e r f i l 
p r o f i s s i o n a l ,  c o n t r i b u i r  p a r a  o  r e f o r ç o  d o s 
s istemas de saúde.

24.  

A Comissão congratula-se com a observação 
do Tr ibunal  sobre  a  rapidez  e  a  previs ib i l i -
d a d e  d o  f i n a n c i a m e n t o  d e s t i n a d o  a  a p o i o 
o r ç a m e n t a l  g e r a l  n o  â m b i t o  d o  9 . º  F E D . 
Refere que,  no âmbito do 10.º  FED,  tenciona 
c o n t i n u a r  a  m e l h o r a r  a  p r e v i s i b i l i d a d e  d o 
seu instrumento de apoio orçamental  geral 
através  de «contratos  ODM»,  sempre que as 
condições  exigidas  est iverem preenchidas .



70

Relatório Especial n.º 10/2008 — Ajuda ao desenvolvimento concedida pela CE aos serviços de saúde na África Subsariana

25.  

a)  

A Comissão continuará a reforçar os sistemas 
de informação no domínio da saúde nos paí-
ses  parceiros  (por  exemplo,  a  Zâmbia)  para 
m e l h o r a r  a s  s u a s  c a p a c i d a d e s  d e  r e c o l h a 
dos dados relativos aos desembolsos que são 
função dos  resultados .

b)  

As condições de elegibil idade podem afectar 
a  previs ibi l idade do apoio orçamental ,  mas 
oferecem garantias fundamentais em termos 
da  sua  ef icác ia .  Nos  casos  em que um pro-
grama de apoio orçamental geral  é adiado ou 
s u s p e n s o  t e m p o r a r i a m e n t e ,  o  d e s e m b o l s o 
de fundos para apoio orçamental  sectorial  só 
é  possível  quando a deter ioração do quadro 
macroeconómico const i tuir  uma infracção à 
elegibi l idade para o apoio orçamental  geral , 
e m b o r a  a  C o m i s s ã o  n ã o  c o n s i d e r e  q u e  t a l 
ponha em r isco a  real ização dos  object ivos 
para  o  sector . 

P o r  ú l t i m o ,  d o s  2 6  p r o g r a m a s  d e  a p o i o 
o r ç a m e n t a l  g e r a l  f i n a n c i a d o s  a  t í t u l o  d o 
9.º  FED,  19% foram afectados por  atrasos ou 
suspensões . 

29.  

O facto de apenas  uma minor ia  dos  pedidos 
apresentados ao Fundo Mundial  ser seleccio-
nada não faci l i ta  a  coordenação da assistên-
cia prestada pela comunidade dos doadores. 
Tal  como o Tr ibunal  observou relat ivamente 
a o  L e s o t o ,  o  F u n d o  M u n d i a l  c o n c e d e u ,  n a 
s u a  7 . º  r o n d a ,  3 3  m i l h õ e s  d e  d ó l a r e s  p a r a 
ass istência  a  ór fãos  e  cr ianças  vulneráveis , 
e n q u a n t o  o  D o c u m e n t o  d e  E s t r a t é g i a  p a r a 
o  L e s o t o  j á  l h e s  t i n h a  a f e c t a d o  u m  a p o i o 
s ignif icat ivo (numa altura em que não havia 
qualquer  garantia  de que o pedido apresen-
tado ao Fundo ser ia  atendido) .

31.  

A Comissão congratula-se  com o facto de o 
Tribunal  reconhecer que o apoio orçamental 
pode desempenhar  um papel  importante na 
melhor ia  dos  serv iços  de saúde.

As  di ferenças  entre  apoio orçamental  geral 
e  apoio orçamental  sectorial  são claramente 
identif icadas na definição internacional exis-
t e n t e  e n u n c i a d a  p e l o  C o m i t é  d e  A j u d a  a o 
desenvolv imento (CAD)  da  Organização de 
Cooperação e  desenvolv imento Económico 
(OCDE) .  Embora esta  def in ição nem sempre 
seja  apl icada de forma coerente 1,  as  or ien-
t a ç õ e s  e  a  p r á t i c a  d a  C E  e s t ã o  e m  i n t e i r a 
conformidade com a mesma. 

32.  

N o  â m b i t o  d o  9 . º  F E D  c o m e ç o u  a  s e r  a p l i -
c a d a  u m a  m o d a l i d a d e  d e  a j u d a  r e l a t i v a -
m e n t e  n o v a ,  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l , 
com as primeiras autorizações em 2003,  após 
a  p u b l i c a ç ã o  d a s  d i r e c t r i z e s  s o b r e  o  a p o i o 
orçamental  sector ia l  (2002)  e  sobre o  apoio 
a  programas sector ia is  (2003) .  Embora seja 
verdade que,  até à  data,  o  apoio orçamental 
sectorial  para a saúde se l imita a um número 
de países reduzido, os elementos disponíveis 
relat ivos a  Áfr ica 2 revelam que a  Comissão é 
o  maior  ut i l izador  de apoio orçamental  sec-
tor ia l  em todos os  sectores . 

Dado o profundo empenhamento técnico na 
concepção e  execução da pol í t ica  sector ia l 
n o  â m b i t o  d e  u m  d i á l o g o  e s p e c í f i c o  c o m 
uma vasta  gama de partes  interessadas ,  ta l 
como exigido pelas condições do apoio orça-
mental  sector ia l ,  a  Comissão considera  que 
os sectores de concentração são aqueles que 
requerem especia lmente  o  recurso a  apoio 
orçamental  sector ia l .  No entanto,  nos  casos 
em que havia  recursos  disponíveis ,  o  apoio 
orçamental  sector ia l  já  t inha s ido ut i l izado 
igualmente para sectores de não concentra-
ção (Gana e  Moçambique) . 

33.  

O apoio orçamental  geral  pode ser  comple-
m e n t a r  p a r a  o s  s e c t o r e s  d e  c o n c e n t r a ç ã o , 
na  medida em que representa  uma oportu-
n i d a d e  ú n i c a  p a r a  e s t a b e l e c e r  u m  d i á l o g o 
sobre as prioridades polít icas globais do país 
parceiro.  O apoio orçamental  sectorial  é uma 
forma de a juda que se  presta  à  execução de 
apoio  sector ia l  de  concentração ou de não 
concentração. 

1 Parceria Estratégica com a África, Inquérito sobre o apoio 

orçamental de 2007.

2 Idem.
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34.  

A  C o m i s s ã o  t e m  u m a  p o s i ç ã o  ( e  u m a  p r á -
t ica)  c lara  sobre a  re lação existente entre  o 
apoio orçamental  geral  e  o  apoio ao sector 
socia l .  Esta  posição é  c laramente enunciada 
nas  l inhas directr izes  actuais ,  que não mini-
mizam a  importância  da dimensão dos  sec-
tores  socia is 3.  A  Comissão está  a  promover 
uma maior  sensibi l ização do pessoal  para  a 
l igação existente entre  apoio orçamental  e 
os  serv iços  socia is .

35.  

Tendo contr ibuído para  a  estratégia  conce-
bida e uti l izada para a aval iação conjunta do 
CAD (2006),  a Comissão está agora a trabalhar 
c o m  o u t r o s  d o a d o r e s  d e  a p o i o  o r ç a m e n t a l 
no quadro do CAD,  com vista  a  desenvolver 
uma metodologia  melhorada que tenha em 
conta  os  ensinamentos  ret i rados .

3 Num programa de apoio orçamental geral destinado a 

apoiar uma política e estratégia nacionais, determinados 

sectores ou domínios importantes devem ser objecto 

de especial atenção. Trata-se de sectores considerados 

de importância vital para apoiar a estratégia nacional. 

Nos países em que o apoio contempla os documentos 

de estratégia de redução da pobreza, é normal que os 

sectores sociais da educação e da saúde sejam vistos como 

elementos-chave da redução da pobreza de rendimento 

e da pobreza não ligada ao rendimento (p. 50 e 51 das 

orientações).

36.  

Para um determinado ano,  as  decisões orça-
mentais  em termos das  despesas  tota is ,  da 
s u a  a f e c t a ç ã o  s e c t o r i a l ,  d o  n í v e l  d o  d é f i c e 
e  da composição do seu f inanciamento têm 
em conta condic ional ismos macroeconómi-
c o s  a c t u a i s  e  f u t u r o s ,  b e m  c o m o  o  n í v e l  e 
a  d is t r ibuição previstos  de  todos  os  f luxos 
de ajuda.  Normalmente,  não exist i rá  — nem 
deverá exist i r  — num determinado ano uma 
r e l a ç ã o  l i n e a r  e n t r e :  u m  m a i o r  a p o i o  o r ç a -
menta l  e  despesas  de  saúde mais  substan-
c i a i s .  N o  e n t a n t o ,  a  p r a z o ,  a s  s u b v e n ç õ e s 
orçamentais  favorecem a cr iação do espaço 
f iscal  necessár io  ao aumento das  despesas . 
G r a ç a s  a o  s e u  d i á l o g o  e  à s  c o n d i ç õ e s ,  o 
apoio orçamental  da  CE determinou muitas 
vezes  dotações  orçamenta is  mais  e levadas 
p a r a  o  s e c t o r  d a  s a ú d e .  C o n t u d o ,  t a l  n e m 
s e m p r e  f o i  c o n s i d e r a d a  a  p r i o r i d a d e  m a i s 
urgente,  como quando os problemas de exe-
cução orçamental  corr iam o r isco de preju-
dicar  o  impacto de dotações  mais  e levadas . 
Por  razões análogas,  geralmente a Comissão 
prefere centrar-se  nos indicadores  de resul-
tados que permitem ref lect i r  as  melhor ias  a 
n ível  dos  benef ic iár ios . 

37.  

Ao promover  o  reforço dos s istemas de ges-
tão das  f inanças  públ icas ,  a  « interpretação 
d i n â m i c a »  d a  C o m i s s ã o  d a  e l e g i b i l i d a d e 
apl icável  tanto  ao  apoio  orçamenta l  gera l , 
c o m o  a o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l  a p o i a 
os  esforços  desenvolvidos  a  nível  local  para 
m e l h o r a r  a  e f i c á c i a  d a  u t i l i z a ç ã o  d o  f i n a n -
c iamento orçamental .  Deste  modo,  o  apoio 
o r ç a m e n t a l  g e r a l  f a v o r e c e  u m a  r e s p o s t a 
s u s t e n t á v e l  p a r a  a  q u e s t ã o  d a s  d e s p e s a s 
públ icas  inef ic ientes  e  inef icazes  ( tanto no 
sector  da saúde como noutros  sectores)  de 
que benef ic iarão  todas  as  formas  de  a juda 
ut i l izadas  no país  parceiro .

O s  e x a m e s  d e  r a s t r e i o  d a  d e s p e s a  p ú b l i c a 
são muito i lustrat ivos ,  mas a  sua ut i l ização 
r e v e l o u - s e  l i m i t a d a  e n q u a n t o  f e r r a m e n t a 
destinada a promover o empenho das autori-
dades de um país  num programa de reforma 
da gestão das  f inanças  públ icas .
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38.  

O s  p r o g r a m a s  d e  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l 
a b o r d a m  d e  v á r i o s  m o d o s  o s  r i s c o s  r e f e r i -
dos  pelo  Tr ibunal . 

O pr imeiro  programa consiste  na apl icação 
p e r i ó d i c a  d e  d i a g n ó s t i c o s  D P R F  ( d e s p e s a s 
p ú b l i c a s  e  r e s p o n s a b i l i z a ç ã o  f i n a n c e i r a ) 
q u e  i n c l u i  i n d i c a d o r e s  s o b r e  a s  d e s p e s a s 
de pr imeiro  nível  no domínio da saúde e  da 
e d u c a ç ã o  ( i n d i c a d o r  d e  r e s u l t a d o s  n . º  2 3 ) . 
O  s e g u n d o  p r o g r a m a  c o n s i s t e  n a  i n c l u s ã o 
progress iva  de despesas  descentra l izadas  e 
desconcentradas nos programas de reforma 
da gestão das  f inanças  públ icas .  Em confor-
midade com outros doadores de apoio orça-
mental ,  a  Comissão está  d isposta  a  ut i l izar 
auditor ias  f inanceiras  e  testes  de conformi-
dade sempre que estes forem considerados o 
meio mais  út i l  para  promover  o  processo de 
reforma da gestão das  f inanças  públ icas . 

Em qualquer  caso,  o  modo como a Comissão 
gere estes  r iscos  deve ser  compatível  com o 
facto de que,  após a sua transferência para o 
tesouro nacional ,  os fundos da Comissão são 
combinados com os recursos nacionais ,  dei-
xando assim de poder ser identif icados espe-
c i f icamente  ou controlados .  Ta l  ver i f ica-se 
tanto em relação ao apoio orçamental  geral , 
como ao apoio orçamental  sector ia l ,  ambos 
não or ientados para  sectores  especí f icos . 

N o  q u e  r e s p e i t a  a o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  s e c -
tor ia l ,  é  pr iv i legiada a  cadeia  de resultados 
na sua global idade,  bem como a afectação e 
execução do orçamento sector ia l .  Ta l  pode 
ser  efectuado pela via do diálogo ou da con-
dic ional idade,  em função do contexto e  dos 
object ivos  especí f icos  de cada programa de 
apoio orçamental  sector ia l .

39.  

O  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  a p o i a  o  r e f o r ç o 
d a  p o l í t i c a  g l o b a l  e  d o  q u a d r o  i n s t i t u c i o -
nal  necessár io a  uma melhoria  sustentável  e 
global  na  prestação de serv iços  de saúde.  A 
Comissão concorda que a existência de pol í-
t icas  de saúde bem def inidas  contr ibui  para 
reforçar a ef icácia de todos os t ipos de ajuda 
a o  s e c t o r  e  a p o i o u  a c t i v a m e n t e  a  e l a b o r a -
ção de pol ít icas  de saúde desde a década de 
1990 (Senegal ,  Zâmbia ,  Gana,  etc . ) . 

H á  c o n t u d o  q u e  d i s t i n g u i r  a s  a b o r d a g e n s 
sector ia is ,  as  pol í t icas  de saúde nacionais  e 
a  sua relação com o apoio orçamental  geral . 
A s  a b o r d a g e n s  s e c t o r i a i s  s ã o  m e c a n i s m o s 
p a r a  h a r m o n i z a r  o  a p o i o  d o s  d o a d o r e s  a 
u m a  p o l í t i c a  d e  s a ú d e  e x i s t e n t e .  E m b o r a , 
em geral ,  não estejam plenamente al inhadas 
p e l o s  s i s t e m a s  n a c i o n a i s  a  t í t u l o  d e  a p o i o 
orçamental ,  as abordagens sectoriais  consti-
tuem uma evolução posit iva,  mas não devem 
const i tui r  um requis i to  prévio  para  o  apoio 
orçamental  geral .  Com efeito ,  quando com-
binado com um diálogo polít ico adequado, o 
apoio orçamental  geral  pode dar  or igem ao 
e s t a b e l e c i m e n t o  d e  a b o r d a g e n s  s e c t o r i a i s 
(como,  por  exemplo,  em Madagáscar) . 

Por  ú l t imo,  ao centrar-se  no Documento de 
Estratégia  de Redução da Pobreza ,  o  apoio 
o r ç a m e n t a l  g e r a l  p r o m o v e  t a m b é m  a  r e a -
l i z a ç ã o  d o s  O D M  a o  g e r a r  u m a  p r o c u r a  d e 
pol í t icas  sector ia is  mais  bem def inidas .  Dos 
22 países  da Áfr ica  Subsar iana que executa-
r a m  r e g u l a r m e n t e  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l 
p r e s t a d o  p e l a  C E  n o  â m b i t o  d o  9 . º  F E D , 
14 efectuaram exames conjuntos per iódicos 
d o  s e c t o r  d a  s a ú d e ,  c u j o s  r e s u l t a d o s  s ã o 
t idos  em conta no exame anual  conjunto do 
apoio  orçamental  gera l .  Nos  restantes  paí -
ses ,  estão a  ser  progressivamente desenvol-
v idos  exames deste  t ipo. 

40.  

A s  o r i e n t a ç õ e s  d e  2 0 0 7  s o b r e  a p o i o  o r ç a -
m e n t a l  g e r a l  n ã o  p r o í b e m  a  u t i l i z a ç ã o  d e 
r e c u r s o s  d e  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  r e l a t i -
vos  ao reforço das  capacidades  para  apoiar 
o s  m i n i s t é r i o s  s e c t o r i a i s .  C o n t u d o ,  p a r a 
evitar  uma f ragmentação excess iva ,  os  fun-
d o s  d e  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  d e s t i n a d o s 
a o  r e f o r ç o  d a s  c a p a c i d a d e s  s ã o  u t i l i z a d o s 
essencialmente para reforçar  os  s istemas de 
g e s t ã o  d a s  f i n a n ç a s  p ú b l i c a s  e  o s  q u a d r o s 
de monitor ização dos documentos de estra-
t é g i a  d e  r e d u ç ã o  d a  p o b r e z a .  C o n t u d o ,  t a l 
p o d e  i n c l u i r  s i s t e m a s  d e s c e n t r a l i z a d o s  d e 
gestão das f inanças públicas,  que,  em muitos 
países ,  são directamente pert inentes  para  a 
prestação de serv iços  de saúde. 

O s  d o a d o r e s  a c t i v o s  n o  s e c t o r  d a  s a ú d e 
p r e s t a m  u m a  a s s i s t ê n c i a  t é c n i c a  m a i s 
ampla a este sector no âmbito de programas 
sector ia is . 
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41.  

A Comissão congratula-se  com a conclusão 
do Tribunal  segundo a qual  a grande maioria 
d a s  d e l e g a ç õ e s  p a r t i c i p a  d i r e c t a m e n t e  n o 
diá logo sobre o  sector  da saúde.

a)  

Nos casos  em a  Comissão part ic ipa indirec-
tamente no sector da saúde,  nomeadamente 
at ravés  de  apoio  orçamenta l  gera l  re lac io-
n a d o  c o m  s e c t o r e s  s o c i a i s ,  é  n e c e s s á r i o 
e s t a b e l e c e r  p a r c e r i a s  t á c i t a s  c o m  o u t r o s 
doadores  (da  UE)  no espír i to  do Código de 
C o n d u t a  s o b r e  a  c o m p l e m e n t a r i d a d e  e  a 
div isão das  tarefas  e  assegurar  a  coordena-
ção no seio  do grupo de doadores  de apoio 
o r ç a m e n t a l .  A s  d e l e g a ç õ e s  p o d e m  i g u a l -
m e n t e  s e r  a p o i a d a s  p o r  e s p e c i a l i s t a s  d e 
saúde disponíveis  na  sede.

b)  

Um número cada vez  maior  de países  gere o 
apoio orçamental  geral  através  de quadros 
d e  a v a l i a ç ã o  d e  d e s e m p e n h o  ( 8  e m  2 0 0 6 , 
1 2  e m  2 0 0 8 ) .  E s t a s  m a t r i z e s  d e f i n i d a s  d e 
comum acordo def inem claramente os  parâ-
metros  de referência  ut i l izados para  aval iar 
o  d e s e m p e n h o  d e  c a d a  p a í s ,  i n c l u i n d o  n o 
s e c t o r  d a  s a ú d e .  C a b e  a  c a d a  d e l e g a ç ã o 
d e c i d i r  a  d i m e n s ã o  d a  s u a  p a r t i c i p a ç ã o  n o 
diá logo sobre a  pol í t ica  sector ia l .  Ver  igual-
mente o ponto 39 acima no que diz  respeito 
à art iculação entre o apoio orçamental  geral 
e  as  anál ises  sector ia is . 

c)  

O valor  acrescentado do apoio  orçamenta l 
geral  res ide no facto de promover  o diálogo 
sectorial ,  a f im de relacionar os recursos polí-
t icos ,  técnicos  e  f inanceiros  com os  resulta-
d o s  o b t i d o s  e m  s e c t o r e s  c r í t i c o s .  A s s i m ,  a 
Comissão continuará a velar  por que os indi-
cadores  de resultados em matér ia  de apoio 
o r ç a m e n t a l  g e r a l  s e j a m  i n t e g r a d o s  c o r r e c -
t a m e n t e  n o  d i á l o g o  e  n o s  p r o c e d i m e n t o s 
sector ia is .  No entanto,  as  d iscussões  sobre 
os resultados efectivos devem ter em conta a 
relação entre este objectivo e a  necessidade 
de assegurar  uma ver i f icação exaust iva  das 
condições  de desembolso.

43.  

De acordo com os  dados da Comissão sobre 
1 3 8  o b j e c t i v o s  d e  s a ú d e  d e f i n i d o s  q u e 
c o b r e m  d e c i s õ e s  d e  d e s e m b o l s o  d u r a n t e 
2003-2007, 83 objectivos foram inteiramente 
a lcançados (ou seja ,  60%) . 

A l é m  d i s s o ,  e m  1 5 %  d e  o u t r o s  c a s o s ,  o s 
object ivos  foram parc ia lmente at ingidos . 

A f ixação de object ivos demasiado ambicio-
s o s  p o d e  i g u a l m e n t e  t e r  c o n t r i b u í d o  p a r a 
estes  resultados .

44.  

a)  

O peso f inanceiro  l igado a  object ivos  indi -
v iduais  é  apenas  um dos meios  através  dos 
q u a i s  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  v i s a  p r o m o v e r  a 
m e l h o r i a  d o s  r e s u l t a d o s ,  s e n d o  o s  o u t r o s 
m e i o s  o  a c o m p a n h a m e n t o ,  o  d i á l o g o  p o l í -
t ico e  a  responsabi l ização nacional .

b)  

A  C o m i s s ã o  u t i l i z a  a l g u n s  i n d i c a d o r e s  d e 
r e c u r s o s  ( g e r a l m e n t e  a  d o t a ç ã o  e  e x e c u -
ç ã o  f i n a n c e i r a s ) ,  m a s  c e n t r a - s e  s o b r e t u d o 
n o s  i n d i c a d o r e s  d e  r e s u l t a d o s  ( p a r t o s 
ass ist idos) . 

Embora não estejam sob o controlo  directo 
do Estado,  estão,  ainda assim, sob o seu con-
trolo  indirecto.  Contrar iamente aos  indica-
dores  de recursos ou de resultados (número 
de hospitais) ,  d izem respeito aos object ivos 
d a s  p o l í t i c a s  p ú b l i c a s  e  a o s  s e u s  e f e i t o s 
sobre as  populações  benef ic iár ias . 

c)  

E m b o r a  a  f i a b i l i d a d e  d o s  d a d o s  s e j a  u m a 
l imitação,  ao ut i l izar  os  dados existentes ,  a 
Comissão promove e  apoia  a  sua melhor ia .
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d)  

A  d e f i n i ç ã o  d e  o b j e c t i v o s  a m b i c i o s o s  e 
r e a l i s t a s  é  d i f í c i l  e  s ó  p o d e  s e r  r e a l i z a d a 
d e  f o r m a  s a t i s f a t ó r i a  a p ó s  v á r i o s  a n o s  d e 
p r á t i c a  n o  d o m í n i o  d a  g e s t ã o  b a s e a d a  e m 
r e s u l t a d o s ,  q u a n d o  o s  p r o c e d i m e n t o s  s e c -
t o r i a i s  s ã o  d o m i n a d o s  c o r r e c t a m e n t e .  O 
reforço das  capacidades  de gestão dos  paí -
ses  parcei ros  mediante  o  desenvolv imento 
d e  r e s u l t a d o s  c o n s t i t u i  u m  d o s  o b j e c t i v o s 
da  abordagem da Comissão em matér ia  de 
apoio orçamental . 

e)  

Estão a  ser  desenvolv idos  esforços  para  ter 
m a i s  e m  c o n t a  a  q u a l i d a d e  d o s  c u i d a d o s 
prestados .  A  t í tu lo  de exemplo,  o  indicador 
s o b r e  a  a s s i s t ê n c i a  a  p a r t o s  e v o l u i u  g r a -
d u a l m e n t e  d e  p r e s t a ç õ e s  « i n s t i t u c i o n a i s » 
( e n q u a n t o  n ã o  e r a  d i s p e n s a d a  f o r m a ç ã o  a 
todo o pessoal  hospitalar  para prestar  assis-
tência a partos)  para a assistência de pessoal 
de enfermagem «qual i f icado» nos  partos . 

45.  

E m b o r a  o  T r i b u n a l  t e n h a  r a z ã o  e m  a f i r m a r 
que os  indicadores  não v isam directamente 
o s  m a i s  p o b r e s ,  é  c o n v e n i e n t e  s u b l i n h a r  o 
seguinte : 

a  d e f i n i ç ã o  d e  d e t e r m i n a d o s  i n d i c a d o - –
r e s  r e f l e c t e  u m a  d i m e n s ã o  d e  p o b r e z a 
( p a r t o s  a s s i s t i d o s  e m  c e n t r o s  d e  s a ú d e 
básicos ,  por  exemplo) ;
as taxas de pobreza nos países que bene- –
ficiam de apoio orçamental  osci lam entre 
30% e 60% da população:  os  object ivos 
para  a  maior ia  dos  indicadores  ultrapas-
saram a  parte  da população não pobre: 

Além disso,  observa-se  uma tendência  cada 
vez maior  para ut i l izar  indicadores desagre-
gados a  n ível  das  regiões  mais  pobres ,  das 
zonas  per i fér icas  ou por  género.

46.  

É  c o n v e n i e n t e  s a l i e n t a r  q u e  o u t r o s  o b j e c -
t ivos  de apoio orçamental  geral  podem ter 
uma inf luência  posit iva  indirecta  no sector 
da saúde.

47.  

Embora o projecto (enquanto abordagem ou 
modo de execução de um programa de apoio 
o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l )  n ã o  s e j a  a  f o r m a  d e 
e x e c u ç ã o  d e  a j u d a  p r e f e r i d a  d a  C E ,  é  e v i -
dente que os  projectos  cont inuam a ser  um 
instrumento importante para as nossas inter-
venções  de a juda ao desenvolv imento.

P o r  e x e m p l o ,  u m a  p r i m e i r a  a v a l i a ç ã o  d a s 
dotações in ic ia is  dos  programas indicat ivos 
nacionais  do 10.º  FED/da dotação A para  os 
países da África Subsariana (com exclusão da 
Áfr ica  do Sul )  revela  que o  apoio orçamen-
ta l  ( tanto  gera l  como sector ia l )  representa 
cerca  de 48% dos montantes  atr ibuídos  até 
à  data .  Os  restantes  52% serão gastos  pr in-
c ipalmente no âmbito de projectos .

48.  

P a r a  c o n t r o l a r  o s  p r o j e c t o s  q u e  f i n a n c i a  e 
deles extrair ensinamentos, a Comissão criou, 
a lém das aval iações intercalares e f inais ,  um 
sistema de acompanhamento orientado para 
os  resultados  que cobre todas  as  regiões  e 
sectores  objecto da a juda comunitár ia .  Este 
s i s t e m a  c e n t r a - s e  s o b r e t u d o  n a  q u a l i d a d e 
d a  c o n c e p ç ã o ,  n a  e f i c i ê n c i a  e  e f i c á c i a  a t é 
à  d a t a ,  n a s  p e r s p e c t i v a s  d e  i m p a c t o  e  n a 
p o t e n c i a l  s u s t e n t a b i l i d a d e .  O s  r e s u l t a d o s 
obt idos  através  deste  s istema para  as  inter-
v e n ç õ e s  d o  F E D  e m  m a t é r i a  d e  s a ú d e  p a r a 
2001-2007 revelem efect ivamente uma sus-
tentabi l idade insuf ic iente .

49.  

a)  

A s s i s t e - s e  a c t u a l m e n t e  a  u m a  m e l h o r i a  d a 
s i tuação,  na  medida em que Comissão pro-
cura reforçar a relação entre a ajuda de emer-
gência ,  reabi l i tação e  desenvolv imento. 
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c)  

Na sequência do relatório especial  do Tr ibu-
nal  sobre a ef icácia da assistência técnica no 
contexto do reforço das capacidades (2007) , 
a Comissão concluirá até f inais de Novembro 
de 2008 as  suas novas directr izes sobre coo-
peração técnica  e  disposições  de execução 
d e  p r o g r a m a s ,  c o m  o  o b j e c t i v o  d e  p r e s t a r 
uma cooperação técnica  de qual idade para 
a p o i a r  p r o g r a m a s  d i r i g i d o s  p e l o s  p r ó p r i o s 
países ,  bem como ass istência  mediante dis-
p o s i ç õ e s  d e  e x e c u ç ã o  d e  p r o j e c t o s  a s s u -
m i d a s  p e l o s  p a r c e i r o s ,  c o m  u m a  r e d u ç ã o 
substancia l  do recurso a  unidades  parale las 
d e  e x e c u ç ã o  d e  p r o j e c t o s .  E s t a s  m e d i d a s 
d e v e r ã o  c o n t r i b u i r  p a r a  m e l h o r a r  a  q u a l i -
dade da cooperação técnica ,  a  apropr iação 
e  o  reforço das  capacidades . 

e)  

A  m a i o r i a  d o s  p a í s e s  d a  Á f r i c a  S u b s a r i a n a 
adoptaram polít icas nacionais  de saúde com 
o apoio da OMS e da comunidade dos doado-
res,  incluindo a CE.  No entanto,  muitas vezes 
será  conveniente prever  um melhor  a justa-
m e n t o  e n t r e  e s t r a t é g i a s  e  r e c u r s o s  ( d o t a -
ções  atr ibuídas  à  saúde,  recursos  humanos 
atr ibuídos  ao sector  da saúde,  etc . ) . 

A  Comissão contr ibui  para  a  melhor ia  des-
tas  pol í t icas  da  saúde através  de projectos 
(por exemplo,  o programa de apoio ao sector 
d a  s a ú d e ,  e m  A n g o l a ,  n o  m o n t a n t e  d e  2 5 
m i l h õ e s  d e  e u r o s )  o s  p r o g r a m a s  d e  a p o i o 
à s  p o l í t i c a s  s e c t o r i a i s  ( p o r  e x e m p l o ,  a p o i o 
orçamental  ao sector  da saúde na Zâmbia  e 
em Moçambique)  ou mesmo através  da sua 
p a r t i c i p a ç ã o  e m  r e v i s õ e s  a n u a i s  c o n j u n t a s 
d o  s e c t o r  d a  s a ú d e  ( p o r  e x e m p l o ,  B e n i m , 
Madagáscar ,  Moçambique e  Zâmbia) . 

f )  

Ver  as  respostas  aos  pontos  VI  ( terceiro  t ra-
vessão)  e  18.

50.  

b)  

As delegações são informadas dos projectos 
centra l izados que afectam os  seus  países .  É 
uma prát ica  út i l  na  medida em que convém 
rac ional izar  as  intervenções  da  CE  e  ev i tar 
eventuais  dupl icações  entre  as  acções  exe-
c u t a d a s  a  n í v e l  n a c i o n a l  o u  r e g i o n a l  e  a s 
acções intra-ACP.  Além disso,  as  delegações 
d a  C E  s ã o  i n f o r m a d a s  p e r i o d i c a m e n t e  d o s 
programas ger idos  a  n ível  centra l  aquando 
da real ização de seminár ios  regionais .  Para 
informações  mais  aprofundadas ,  têm igual-
m e n t e  a c e s s o  a o  C R I S  ( s i s t e m a  i n t e g r a d o 
d e  i n f o r m a ç ã o  e  g e s t ã o  d o  E u r o p e A i d )  e  à 
intranet  do EuropeAid.

c)  

As directrizes comuns ONU-CE em matéria de 
informação dest inam-se a  ul t rapassar  estas 
di f iculdades . 

53.  

a)  

Regra geral ,  estes projectos da área da saúde 
f inanciados a  part i r  de rubricas  orçamentais 
g e r a i s ,  p r o p o s t o s  e  e x e c u t a d o s  p o r  O N G  e 
o u t r o s  i n t e r v e n i e n t e s  n ã o  e s t a t a i s  s ó  s ã o 
f i n a n c i a d o s  p e l a  C o m i s s ã o  s e  f o r e m  s u f i -
c i e n t e m e n t e  c o m p a t í v e i s  c o m  a s  p o l í t i c a s 
e  p l a n o s  d e  s a ú d e  d o s  p a í s e s  e m  q u e  s ã o 
e x e c u t a d o s .  M u i t a s  v e z e s ,  e s t e s  p r o j e c t o s 
são real izados em cooperação com o sistema 
de saúde local . 

b)  

E n t r e  2 0 0 4  e  2 0 0 5 ,  a  C o m i s s ã o  r e a l i z o u 
4  seminár ios  temáticos  (Adis-Abeba,  Dacar , 
M a p u t o  e  B a n g u e c o q u e )  c o m  o s  b e n e f i c i -
á r i o s  d e  c o n t r a t o s ,  o r g a n i z a ç õ e s  d a  s o c i e -
d a d e  c i v i l  e  o u t r o s  p a r c e i r o s  c o m o  a  O M S , 
para  examinar  e  part i lhar  os  ens inamentos 
extra ídos  de acções  f inanciadas  a  t í tu lo  de 
rubr icas  orçamentais  re lat ivas  à  saúde. 

c)  

A  n a t u r e z a  i n o v a d o r a  e  o  p o t e n c i a l  p a r a 
intervenções  de  maior  envergadura  não se 
a p l i c a m  s ó  a o s  p r o g r a m a s  d e  s a ú d e  n a c i o -
nais  de um determinado país ,  mas também a 
outros países que enfrentam desafios análo-
gos e iniciativas globais de f inanciamento de 
intervenções  sanitár ias  nestes  sectores .
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54.  

O s  c o n v i t e s  à  a p r e s e n t a ç ã o  d e  p r o p o s t a s 
lançados ao abr igo de rubr icas  orçamentais 
r e l a t i v a s  à  s a ú d e  v i s a m  o s  p a í s e s  m e n o s 
desenvolvidos,  outros países de rendimentos 
baixos  e  intermédios  e ,  entre  esses  países , 
as  camadas mais  desfavorecidas  da popula-
ção.  Reconhece-se  que os  grupos  pobres  e 
marginal izados necessitam de ajuda,  mesmo 
nos países  em desenvolv imento mais  avan-
ç a d o s .  T a l  é  e s p e c i a l m e n t e  o  c a s o  n o  q u e 
r e s p e i t a  a o  V I H / s i d a  e  à s  n e c e s s i d a d e s  e m 
m a t é r i a  d e  s a ú d e  r e p r o d u t i v a  d e  g r u p o s 
c o m o  o s  c o n s u m i d o r e s  d e  d r o g a s  i n j e c t á -
v e i s ,  o s  t r a b a l h a d o r e s  m i g r a n t e s ,  o s  r e f u -
giados,  os trabalhadores do sexo,  os homens 
q u e  m a n t ê m  r e l a ç õ e s  s e x u a i s  c o m  o u t r o s 
h o m e n s ,  e t c .  A l é m  d i s s o ,  o  p r o c e d i m e n t o 
de aval iação do convite  à  apresentação de 
p r o p o s t a s  t e m  e m  c o n t a  a  p e r t i n ê n c i a  d a s 
medidas  propostas  em função das  necess i -
dades  e  das  condic ionantes  do país/região/
população em questão. 

58.  

No seguimento da  auditor ia  do Tr ibunal ,  a 
C o m i s s ã o  d e c i d i u  c r i a r  u m  g r u p o  i n t e r s e r -
v i ç o s  e s p e c í f i c o  i n c u m b i d o  d a s  s e g u i n t e s 
tarefas :

d e f i n i r  o  p a p e l  e  a s  r e s p o n s a b i l i d a d e s  –
que uma delegação da CE deverá  ter  em 
relação ao Fundo Mundial  (por  exemplo, 
participação no mecanismo de coordena-
ç ã o  p o r  p a í s ,  e l a b o r a ç ã o  d e  r e l a t ó r i o s , 
e t c . ) .  É  p o s s í v e l  i d e n t i f i c a r  d i f e r e n t e s 
t i p o s  d e  d e l e g a ç õ e s  e m  f u n ç ã o  d e  c r i -
tér ios  como,  nomeadamente,  o  nível  de 
prevalência  do VIH no país ,  o  facto de a 
«saúde» ser  ou não um sector de concen-
tração no DEP,  etc . ) . 
determinar  de que modo as  delegações  –
executarão as  suas  novas  tarefas  tendo 
em conta os  seus  recursos  l imitados ;
determinar  de que modo as  delegações  –
podem ser  apoiadas  pela  sede e  de que 
modo as  DG DEV e  AIDCO i rão cooperar 
para  prestar  ass istência  às  delegações .

c)  

De um modo geral ,  ass ist iu-se a  uma melho-
r ia  da capacidade de e laboração de propos-
t a s  d e  e l e v a d a  q u a l i d a d e  p e l o s  p a í s e s .  N a 
úl t ima vaga de convites  à  apresentação de 
propostas  ( lançada em 1 de Março de 2008) 

registou-se  o  montante sol ic i tado mais  e le-
vado até à  data (6 ,1  mil  mi lhões de dólares) , 
mas igualmente a  taxa mais  e levada de pro-
postas  recomendadas  pelo  Comité  de  Ava-
l iação Técnica :  54%.

A Comissão está actualmente a ponderar com 
a Onusida formas de reforçar as capacidades 
dos países  para  lutar  contra  a  s ida (e labora-
ção e  execução de um plano de acção dest i -
nado a  reforçar  as  capacidades) . 

60.  

Com s is temas  de  saúde ef icazes  é  poss íve l 
c o n v e r t e r  a  a j u d a  d o  F u n d o  M u n d i a l  e  d o 
Plano de Ajuda de Emergência do Presidente 
dos  EUA contra  a  s ida em serviços  de saúde 
à  p o p u l a ç ã o  a f e c t a d a  p e l o  V I H / s i d a ,  p e l a 
tuberculose e  pela  malár ia .

A Comissão apoia  igualmente os  pr incipais 
e lementos dos s istemas de saúde,  ta is  como 
«Recursos humanos no sector da saúde»:  Ins-
t rumento de f inanciamento da  cooperação 
p a r a  o  d e s e n v o l v i m e n t o  « I n v e s t i r  n a s  p e s -
soas» ,  programa que afectou 40 mi lhões  de 
e u r o s  a o s  r e c u r s o s  h u m a n o s  n o  s e c t o r  d a 
s a ú d e  ( 2 0 0 7 - 2 0 1 3 ) .  O  F E D  f i n a n c i a  a c t i v i -
dades  e  programas em matér ia  de recursos 
h u m a n o s  n o  s e c t o r  d a  s a ú d e  e m  A n g o l a , 
Moçambique,  Uganda,  Zâmbia  e  Zimbabué, 
sendo os  indicadores  neste  âmbito  ut i l i za-
dos  actualmente para  as  parcelas  var iáveis 
do apoio orçamental  geral  e  do apoio orça-
mental  sector ia l  a  favor  da saúde.  A  Comis-
s ã o  t a m b é m  t r a b a l h a  c o m  a  O M S  n o  a p o i o 
à s  p o l í t i c a s  d e  m e d i c a m e n t o s  ( 2 5  m i l h õ e s 
de  euros)  e  na  melhor ia  da  programação e 
da orçamentação para o sector  da saúde nos 
países  ACP (25 mi lhões  de euros) .

62.  

A Comissão está ciente de que determinados 
programas importantes  para  doenças  espe-
c í f icas ,  como os  do Fundo Mundia l ,  reque-
rem sistemas de saúde ef icientes para poder 
obter  resultados .  Para  compreender  melhor 
e s t a  r e l a ç ã o ,  a  D G  D E V  e s t á  a c t u a l m e n t e  a 
e laborar  d i rectr izes  estratégicas  e  técnicas 
sobre o modo como esses programas de luta 
contra  doenças  especí f icas  poderão contr i -
buir  para  reforçar  os  s istemas de saúde. 



77

Relatório Especial n.º 10/2008 — Ajuda ao desenvolvimento concedida pela CE aos serviços de saúde na África Subsariana

64.  

A Comissão sa l ienta  que esta  questão pode 
adquir i r  mais  importância  nos casos em que 
é  n e c e s s á r i o  c o m b i n a r  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l 
geral  e  um sector  da saúde de concentração 
e  menos importância  quando o apoio orça-
mental  sectorial  é um instrumento adequado 
para  o  sector  da saúde (de concentração ou 
não) . 

A  C o m i s s ã o  c o n s i d e r a  q u e  u m a  p o l í t i c a  d e 
saúde bem definida e um programa de saúde 
apoiado por doadores,  não necessariamente 
u m  a p o i o  o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l  f i n a n c i a d o 
pela  Comissão,  são necessár ios  para  melho-
r a r  a  e f i c á c i a  d a  c o n t r i b u i ç ã o  d a d a  p e l o 
a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  p a r a  o s  r e s u l t a d o s 
em matér ia  de saúde. 

65.  

E m  c o n f o r m i d a d e  c o m  a  s u a  c o n v i c ç ã o 
q u a n t o  à  c o m p l e m e n t a r i d a d e  d o s  i n s t r u -
mentos  de a juda,  a  Comissão concorda com 
o  Tr ibunal  que os  projectos  podem contr i -
buir  para  reforçar  o  apoio orçamental ,  mas 
ass inala  que o  inverso também é verdade.

66.  

Não é  fác i l  assegurar  a  complementar idade 
com o Fundo Mundial  devido à  sua reduzida 
previsibil idade (segundo o Tribunal,  o Fundo 
só f inanciou 39% das  propostas  apresenta-
das  nos  1 .º  a  7 . º  convites  à  apresentação de 
p r o p o s t a s ) .  A l é m  d i s s o ,  o s  c a l e n d á r i o s  d a 
C o m i s s ã o  e  d o  F u n d o  M u n d i a l  n o  q u e  r e s -
peita à programação e preparação das inter-
venções  são totalmente di ferentes . 

67.  

A Comissão concorda que existem s inergias 
p o t e n c i a i s  q u e  p o d e r i a m  s e r  e x p l o r a d a s 
d e  f o r m a  m a i s  e f i c a z  t a n t o  p e l o s  d o a d o -
r e s  d e  a p o i o  o r ç a m e n t a l  c o m o  p e l o  F u n d o 
Mundial . 

68.  

R e g r a  g e r a l ,  s e  u m  p a í s  d i s p õ e  d e  u m  p r o -
grama sector ia l 4 e  se  a  Comissão part ic ipa

4 No âmbito de uma abordagem sectorial, um governo 

elabora progressivamente um «programa sectorial». Um 

programa sectorial é composto por três elementos: uma 

política e uma estratégia sectoriais, um orçamento sectorial 

e as suas perspectivas a médio prazo e um mecanismo de 

coordenação sectorial.

n o  s e c t o r  d a  s a ú d e  d e s s e  p a í s ,  a  C o m i s s ã o 
apoiará  a  sua execução. 

P a r a  r e a f i r m a r  a  s u a  p o s i ç ã o ,  e m  S e t e m -
bro de 2007 a Comissão assinou a «Parceria 
I n t e r n a c i o n a l  p a r a  a  S a ú d e »  q u e  r e l a n ç o u 
a  abordagem sector ia l  g lobal  no sector  da 
s a ú d e .  N a  m e s m a  l i n h a ,  a s  d e l e g a ç õ e s  d a 
Comissão na Etiópia e em Moçambique assi-
naram recentemente com os  governos e  os 
parceiros de desenvolvimento um Acordo de 
Parceria Internacional  para a Saúde (normas 
de execução deste t ipo de acordo num país 
específ ico) .

69.  

A Comissão promove act ivamente o  desen-
volv imento e  a  execução de programas sec-
t o r i a i s  a t r a v é s  d e  a b o r d a g e n s  s e c t o r i a i s , 
sobretudo nos países em que apoia o respec-
t ivo sector  da saúde.  Até à  data ,  a  Comissão 
p a r t i c i p o u  e m  v á r i o s  p r o g r a m a s  s e c t o r i a i s 
(nomeadamente no Gana,  em Moçambique, 
no Senegal ,  no Uganda e  na Zâmbia) .

70.  

Para  p r e s t a r  a p o i o  o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l  a o 
s e c t o r  d a  s a ú d e  é  n e c e s s á r i o  s a t i s f a z e r  o s 
seguintes  cr i tér ios : 

Inc lusão de apoio ao sector  da saúde no 1 .  
D E P ,  e n q u a n t o  s e c t o r  d e  c o n c e n t r a ç ã o 
o u  n ã o  c o n c e n t r a ç ã o  n o  c o n t e x t o  d a 
apropr iação e  da div isão das  tarefas . 
Respeito das  condições  de e legibi l idade 2 .  
p a r a  a p o i o  o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l  ( p o l í -
t ica  sector ia l  bem def in ida ,  mecanismo 
d e  c o o r d e n a ç ã o  s e c t o r i a l ,  e s t a b i l i d a d e 
m a c r o e c o n ó m i c a  e  m e l h o r i a  d a  g e s t ã o 
das  f inanças  públ icas) . 

No entanto,  actualmente em muitos  países 
da Áfr ica  Subsar iana estas  condições  a inda 
não estão a  ser  cumpridas .

72.  

N a  ú l t i m a  d é c a d a ,  o s  q u a d r o s  p o l í t i c o s /
/ e s t r a t é g i c o s  d o s  p a í s e s  d a  Á f r i c a  S u b s a -
r i a n a  m e l h o r a r a m  m u i t o  g r a ç a s  a o  a p o i o 
d a  O M S  e  d o s  o u t r o s  p a r c e i r o s  d o  d e s e n -
volv imento importantes .  No entanto,  estas 
pol í t icas  necessitam de ser  constantemente 
aperfeiçoadas (através,  por exemplo,  de uma 
melhor  art iculação entre  as  necess idades  e 
os  recursos  no sector  da  saúde) .  As  aval ia-
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ç õ e s  c o n j u n t a s  a n u a i s  d o  s e c t o r  d a  s a ú d e , 
n a s  q u a i s  a  C o m i s s ã o  p a r t i c i p a  f r e q u e n t e -
m e n t e ,  c o n s t i t u e m  u m  e x e r c í c i o  q u e ,  m u i -
tas  vezes,  dá or igem a novos progressos nos 
q u a d r o s  p o l í t i c o  e  e s t r a t é g i c o  e m  m a t é r i a 
de saúde.

CONCLUSÕES 
E  RECOMENDAÇÕES

73.  

Em conformidade com os seus compromissos 
p o l í t i c o s ,  a  C o m i s s ã o  m a n t e v e  o  f i n a n c i a -
m e n t o  d i r e c t o  a o  s e c t o r  d a  s a ú d e  a  n í v e l 
nacional ,  aumentou o seu apoio orçamental 
g e r a l  e  a  s u a  c o n t r i b u i ç ã o  p a r a  i n i c i a t i v a s 
globais . 

O  c o m p r o m i s s o  d e  2 0 %  ( « A l é m  d i s s o ,  a 
C o m i s s ã o  p r o c u r a r á  a s s e g u r a r  q u e ,  a t é  2 0 0 9 , 
s e j a  a t r i b u í d a  a o  e n s i n o  b á s i c o  e  s e c u n d á r i o 
e  à  s a ú d e  b á s i c a  u m a  p e r c e n t a g e m  d e  r e f e -
r ê n c i a  d e  2 0 %  d a  s u a  a j u d a  a o  a b r i g o  d o s 
p r o g r a m a s  p o r  p a í s  a b r a n g i d o s  p e l o  I C D , 
m e d i a n t e  o  a p o i o  d e  p r o j e c t o s ,  p r o g r a m a s  o u 

v e r b a s  o r ç a m e n t a i s  l i g a d o s  a  e s s e s  s e c t o -

r e s ,  t o m a n d o  c o m o  b a s e  u m  v a l o r  m é d i o  d e 
t o d a s  a s  z o n a s  g e o g r á f i c a s  … » ,  art igo 5 .º  do 
instrumento de f inanciamento da coopera-
ção para o desenvolvimento) não é apl icável 
aos  países  ACP.

74.  

Um sistema de saúde ef ic iente  tem capaci -
dade para converter  o  apoio do Fundo Mun-
dia l  e  do Plano de Ajuda de Emergência  do 
Presidente dos EUA contra a sida em serviços 
de saúde para as  populações afectadas pelo 
VIH/s ida,  a  tuberculose e  a  malár ia .

A Comissão apoia  igualmente os  pr incipais 
e l e m e n t o s  d o s  s i s t e m a s  d e  s a ú d e  c o m o 
«Recursos humanos no sector da saúde»:  ins-
t rumento de f inanciamento da  cooperação 
p a r a  o  d e s e n v o l v i m e n t o  « I n v e s t i r  n a s  p e s -
soas»  que afectou 40 mi lhões  de euros  aos 
recursos humanos no sector da saúde (2007-
2013) .  O FED apoia  act iv idades e  programas 
re lac ionados com recursos  humanos para  o 
s e c t o r  d a  s a ú d e  e m  A n g o l a ,  M o ç a m b i q u e , 
Uganda,  Zâmbia e Zimbabué.  Os indicadores 
a  e s t e  r e s p e i t o  s ã o  u t i l i z a d o s  a c t u a l m e n t e 
para as parcelas variáveis do apoio orçamen-
tal  geral  e  do apoio orçamental  sector ia l  no 

s e c t o r  d a  s a ú d e .  A  C o m i s s ã o  t a m b é m  t r a -
b a l h a  c o m  a  O M S  n o  a p o i o  à s  p o l í t i c a s  d e 
m e d i c a m e n t o s  ( 2 5  m i l h õ e s  d e  e u r o s )  e  n a 
m e l h o r i a  d o s  p r o c e s s o s  d e  p r o g r a m a ç ã o  e 
o r ç a m e n t a ç ã o  p a r a  o  s e c t o r  d a  s a ú d e  n o s 
países  ACP (25 mi lhões  de euros) .

75.  

A Comissão toma nota da observação do Tri-
b u n a l  e  p r o c u r a r á  e n c o n t r a r  s o l u ç õ e s  c o m 
v i s t a  a  d i s p o r  d e  e s p e c i a l i z a ç ã o  a d i c i o n a l , 
quer a nível  interno quer através de acordos, 
por exemplo,  com as entidades de ajuda dos 
Estados-Membros presentes  nos  países . 

RECOMENDAÇÕES SOBRE 

A AFECTAÇÃO DOS RECURSOS

N . ° 1 :  A  C o m i s s ã o  c o n t e m p l a r á  a  c o n c e s -
s ã o  d e  d o t a ç õ e s  s e c t o r i a i s  d e  a c o r d o  c o m 
a s  l i n h a s  d i r e c t r i z e s  a  s e r  e s t a b e l e c i d a s 
n a  a v a l i a ç ã o  i n t e r c a l a r  d o  1 0 . º  F E D .  E s t a s 
d e v e r ã o  s a l i e n t a r  o s  o b j e c t i v o s  n a c i o n a i s , 
o s  r e s u l t a d o s  a l c a n ç a d o s  e  o s  p r i n c í p i o s  d e 
apropriação nacional  e  de divisão das tare-
f a s .  T e r ã o  i g u a l m e n t e  e m  c o n t a  o  f a c t o  d e 
o s  O D M  e m  m a t é r i a  d e  s a ú d e  p o d e r e m  s e r 
alcançados de diversos modos,  que incluem 
i n v e s t i m e n t o s  f o r a  d o  s e c t o r  d a  s a ú d e  p r o -
p r i a m e n t e  d i t o  ( á g u a  e  s a n e a m e n t o ,  e d u -
cação,  desenvolvimento rural ,  governação, 
e t c . )  e  n ã o  a p e n a s  g r a ç a s  a o  a p o i o  d i r e c t o 
a o s  s e r v i ç o s  d e  s a ú d e .

a )  E m b o r a  r e c o n h e ç a  q u e  h á  m a r g e m  p a r a 
a u m e n t a r  a  a t e n ç ã o  d a d a  a o  s e c t o r  d a 
s a ú d e  n o s  p a í s e s  f r á g e i s ,  q u e  m u i t a s  v e z e s 
n ã o  e n c o n t r a m  d o a d o r e s  n o  d o m í n i o  d a 
s a ú d e ,  a  C o m i s s ã o  j á  p r e s t a  o u  p r e s t a r á  n o 
f u t u r o  a p o i o  d i r e c t o  a o  s e c t o r  d a  s a ú d e  a 
t í tulo do 10.º  FED a 15 países  da Áfr ica Sub-
s a r i a n a ,  8  d o s  q u a i s  a f e c t a d o s  p o r  s i t u a -
ções de fragil idade (Burundi,  Chade,  Congo, 
R e p ú b l i c a  D e m o c r á t i c a  d o  C o n g o ,  G u i n é , 
C o s t a  d o  M a r f i m ,  L i b é r i a  e  Z i m b a b u é ) .  O 
n ú m e r o  d e  p a í s e s  a f e c t a d o s  p o r  s i t u a ç õ e s 
d e  f r a g i l i d a d e ,  c u j o  s e c t o r  d e  s a ú d e  b e n e -
f i c i a  d o  a p o i o  d a  C o m i s s ã o ,  a u m e n t o u  d e 
7  n o  9 . º  F E D  p a r a  8  n o  1 0 . º  F E D . 
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76.  

A Comissão congratula-se com a observação 
do Tr ibunal  re lat iva  à  maior  ve loc idade de 
execução das intervenções do FED no sector 
da saúde,  no âmbito do 9 .º  FED,  e  concorda 
com o Tribunal  no sentido de que tal  se deve 
em parte  à  desconcentração.

77.  

O s  r e s u l t a d o s  d a  p r i m e i r a  a v a l i a ç ã o  q u i n -
quenal  em curso do Fundo Mundial  estarão 
disponíveis  no f inal  do corrente ano,  v indo 
a proporcionar informações e análise porme-
norizadas sobre a execução efectiva das pro-
postas  f inanciadas  pelo  Fundo.  A  Comissão 
a c o m p a n h a  d e  p e r t o  e s t a  a v a l i a ç ã o  e  t e r á 
e m  c o n t a  a s  s u a s  c o n c l u s õ e s .  A  C o m i s s ã o 
acompanhará  igualmente as  conclusões  da 
auditor ia  do Tr ibunal . 

78.  

A Comissão concorda com o facto de a maior 
previs ibi l idade do f inanciamento i r  reforçar 
a  e f icác ia  das  a judas .  Deste  modo,  a  part i r 
do 10.º  FED,  a  CE desenvolveu os  contratos 
O D M  p r e c i s a m e n t e  p a r a  a u m e n t a r  a  p r e v i -
s i b i l i d a d e  d o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  n o s  p a í s e s 
parcei ros  que apresentam um bom desem-
penho.  A  Comissão sa l ienta ,  todavia ,  que a 
volati l idade das ajudas é justif icável  quando 
a s  c o n d i ç õ e s  n e c e s s á r i a s  p a r a  a s s e g u r a r  a 
e f i c á c i a  d a s  a j u d a s  d e i x a m  d e  s e  v e r i f i c a r , 
p o r  e x e m p l o  q u a n d o  c e s s a  a  e l e g i b i l i d a d e 
para  o  apoio orçamental .

N . °  2 :  D u r a n t e  a  a v a l i a ç ã o  i n t e r c a l a r  d o 
1 0 . º  F E D ,  a  C o m i s s ã o  e x a m i n a r á  a  r e p a r -
t i ç ã o  d o  s e u  f i n a n c i a m e n t o  d e  f o r m a  a 
r e f l e c t i r  m e l h o r  a s  s u a s  p r i o r i d a d e s  p o l í t i -
c a s  n o  d o m í n i o  d a  s a ú d e  c o m o  e m  o u t r o s 
s e c t o r e s ,  à  l u z  d o s  p r i m e i r o s  a n o s  d e  e x e -
c u ç ã o  d o  1 0 . º  F E D .  O  r e f o r ç o  d o s  s i s t e m a s 
d e  s a ú d e  f a z  e f e c t i v a m e n t e  p a r t e  d a s  s u a s 
p r i o r i d a d e s .

N . °  3 :  E m b o r a  r e c o n h e ç a  o s  l i m i t e s  d a 
d e c i s ã o  d e  c o n c e s s ã o  d e  r e c u r s o s  n o  q u e 
r e s p e i t a  a o  p e s s o a l ,  a  C o m i s s ã o  e s t á  a 
p o n d e r a r  f o r m a s  d e  a s s e g u r a r  u m  m e l h o r 
a c e s s o  à  e s p e c i a l i z a ç ã o  e m  m a t é r i a  d e 
saúde pública nas delegações.  Nos casos em 
q u e  a  C o m i s s ã o  e s t á  e n v o l v i d a  i n d i r e c t a -
m e n t e  n o  s e c t o r  d a  s a ú d e ,  n o m e a d a m e n t e 
a t r a v é s  d e  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  a o s  s e c -
t o r e s  s o c i a i s  o u  d e  r u b r i c a s  o r ç a m e n t a i s  e 
d e  f i n a n c i a m e n t o  i n t r a - A C P ,  é  n e c e s s á r i o 
e s t a b e l e c e r  p a r c e r i a s  t á c i t a s  c o m  o u t r o s 
d o a d o r e s  ( d a  U E )  n o  e s p í r i t o  d o  C ó d i g o  d e 
C o n d u t a  s o b r e  a  c o m p l e m e n t a r i d a d e  e  a 
divisão das tarefas  na pol ít ica de desenvol-
vimento,  e  assegurar a coordenação no seio 
d o  g r u p o  d e  d o a d o r e s  d e  a p o i o  o r ç a m e n -
t a l .  N o s  c a s o s  e m  q u e  a  s a ú d e  é  u m  s e c t o r 
d e  c o n c e n t r a ç ã o ,  a  C o m i s s ã o  i r á  p o n d e r a r 
o  m o d o  d e  p r o p o r c i o n a r  à s  d e l e g a ç õ e s  a 
e s p e c i a l i z a ç ã o  a d e q u a d a .

a)  A possibi l idade de desenvolver  especial i -
z a ç ã o  e m  m a t é r i a  d e  s a ú d e  n a s  d e l e g a ç õ e s 
r e g i o n a i s  e s t á  a  s e r  a n a l i s a d a  h á  j á  a l g u m 
t e m p o .  É  n e c e s s á r i o  q u e  a  C o m i s s ã o  p e s e 
m e l h o r  a s  v a n t a g e n s  e  o s  i n c o n v e n i e n t e s 
d e s t a  r e c o m e n d a ç ã o  a n t e s  d e  t o m a r  q u a l -
q u e r  d e c i s ã o .

c)  A cooperação com a OMS,  que já  é  impor-
t a n t e ,  p o d e r i a  e f e c t i v a m e n t e  s e r  r e f o r ç a d a 
c o m  a s  s u a s  d e l e g a ç õ e s  l o c a i s ,  s e m p r e  q u e 
p o s s í v e l .
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80.  

A abordagem dos projectos — como projecto 
específ ico ou como modalidade de execução 
de um programa de apoio à polít ica sectorial 
— continuará a ser  um elemento importante 
do apoio da CE ao sector  da saúde.  A Comis-
s ã o  t e n t a  n u m a  b a s e  c o n t í n u a  m e l h o r a r  a 
se lecção de projectos  de vár ios  países .

81.  

O  e n v o l v i m e n t o  d a s  d e l e g a ç õ e s  d e p e n d e 
i g u a l m e n t e  d a  s u a  c a p a c i d a d e  e m  m a t é r i a 
de questões  sector ia is .

N a  s e q u ê n c i a  d o  r e l a t ó r i o  d o  T r i b u n a l ,  f o i 
cr iado um grupo interserviços  especí f ico ,  a 
f i m  d e  d e f i n i r  a  a c t i v i d a d e  d a  C o m i s s ã o  a 
n í v e l  d o s  p a í s e s  d e s t i n a d a  a  g a r a n t i r  u m a 
ut i l ização mais  ef ic iente dos recursos f inan-
ceiros  do Fundo Mundial . 

RECOMENDAÇÕES SOBRE A RAPIDEZ 

E  A PREVISIBILIDADE

N . °  4 :  A  C o m i s s ã o  e s t á  a  p o n d e r a r  a c t u a l -
m e n t e  c o m  a  O n u s i d a  o  m o d o  c o m o  r e f o r -
ç a r  a s  c a p a c i d a d e s  d o s  p a í s e s  e m  m a t é r i a 
d e  l u t a  c o n t r a  a  s i d a  ( d e s e n v o l v i m e n t o  e 
a p l i c a ç ã o  d e  u m  p l a n o  d e  a c ç ã o  r e l a t i v o 
a o  r e f o r ç o  d a s  c a p a c i d a d e s ) . 

N . º  5 :  N o  â m b i t o  d o  1 0 . º  F E D ,  a  C o m i s s ã o 
p r o c u r a  t o r n a r  o  s e u  a p o i o  o r ç a m e n t a l 
g e r a l  m a i s  p r e v i s í v e l  c o m  b a s e  n o  l a n ç a -
m e n t o  d o s  c o n t r a t o s  O D M  n o s  p a í s e s  q u e 
apresentam um bom desempenho.  A Comis-
s ã o  c o n s i d e r a  q u e  a  a m e a ç a  d a  s u s p e n s ã o 
d o s  p a g a m e n t o s  c o n s t i t u i  u m  i n c e n t i v o 
p a r a  c o n s e r v a r  a  e l e g i b i l i d a d e ,  q u e  s e r i a 
c o m p r o m e t i d a  s e  o  r e c u r s o  a  i n s t r u m e n -
t o s  a l t e r n a t i v o s  p a r a  g a r a n t i r  o  f l u x o  d e 
f u n d o s  f o s s e  a u t o m á t i c o .  A  n e c e s s i d a d e  d e 
n ã o  a f e c t a r  d e s n e c e s s a r i a m e n t e  a s  c a m a -
d a s  m a i s  d e s f a v o r e c i d a s  c o n s t i t u i  u m  d o s 
f a c t o r e s  d e t e r m i n a n t e s  d a s  d e c i s õ e s  d a 
C o m i s s ã o  n o  q u a d r o  d e s t a  a b o r d a g e m 
c a s u í s t i c a .

RECOMENDAÇÕES SOBRE A GESTÃO 

E A EFICÁCIA DOS INSTRUMENTOS

N . º  6 :  A  C o m i s s ã o  e s t á  e m p e n h a d a  e m  u t i -
l i z a r  n a  m á x i m a  m e d i d a  p o s s í v e l  o  a p o i o 
o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l  p a r a  i n t e r v e n ç õ e s 
e m  m a t é r i a  d e  s a ú d e  n o s  s e c t o r e s  d e  c o n -
c e n t r a ç ã o  e  d e  n ã o  c o n c e n t r a ç ã o ,  c a s o  a s 
c o n d i ç õ e s  o  p e r m i t a m .  D e  a c o r d o  c o m  a s 
s u a s  o r i e n t a ç õ e s  p r o g r a m á t i c a s ,  a  C o m i s -
s ã o  c o n s i d e r a  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  a 
t í t u l o  c o m p l e m e n t a r  p a r a  a s  i n t e r v e n ç õ e s 
n o s  s e c t o r e s  d e  c o n c e n t r a ç ã o ,  i n c l u s i v e 
q u a n d o  e s t a s  s ã o  e x e c u t a d a s  c o m  b a s e  n o 
a p o i o  o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l .

N . º  7  a ) :  A  C o m i s s ã o  p r o s s e g u i r á  o s  s e u s 
e s f o r ç o s  t e n d e n t e s  à  u t i l i z a ç ã o  d e  i n d i c a -
d o r e s  d e  d e s e m p e n h o  d o  a p o i o  o r ç a m e n -
t a l  g e r a l  e  a p r o f u n d a r á  a  r e l a ç ã o  e n t r e 
e s t e  a p o i o  e  o  d i á l o g o  s e c t o r i a l  ( i n c l u i n d o 
a n á l i s e s  s e c t o r i a i s  c o n j u n t a s  e  a  c o n t i n u -
a ç ã o  d o  d i á l o g o ,  s e m p r e  q u e  e x i s t i r  u m a 
a b o r d a g e m  s e c t o r i a l  g l o b a l ) ,  d e  f o r m a  a 
i n c e n t i v a r  o s  p a í s e s  a  a l c a n ç a r e m  d e  m o d o 
s u s t e n t á v e l  o s  s e u s  O D M  e m  m a t é r i a  d e 
s a ú d e  e  o u t r o s  o b j e c t i v o s .  I s t o  i m p l i c a r á 
a  u t i l i z a ç ã o  d o  q u e  e m  c a d a  p a í s  s e  c o n -
s i d e r a r  a  c o m b i n a ç ã o  m a i s  a d e q u a d a  d e 
i n d i c a d o r e s  d e  r e s u l t a d o s  e  d e  c o n t r i b u t o s 
( c o m o  p e r c e n t a g e n s  d o  o r ç a m e n t o  e  t a x a s 

79.  

A  C o m i s s ã o  s a ú d a  o  r e c o n h e c i m e n t o  p o r 
parte  do Tr ibunal  de que o  apoio orçamen-
t a l  g e r a l  p o d e  c o n s t i t u i r  u m  i n s t r u m e n t o 
i m p o r t a n t e  p a r a  a p o i a r  m e l h o r e s  p o l í t i c a s 
d e  s a ú d e .  N o  e n t a n t o ,  a  C o m i s s ã o  s a l i e n t a 
que a  ef icác ia  do apoio orçamental  geral  é 
melhor avaliada num prazo mais longo, dado 
que a  obtenção de resultados a  n ível  nacio-
n a l  d e m o r a  t e m p o  p o r  r e q u e r e r  a  i n t r o d u -
ção de melhor ias  em s istemas grandes ,  não 
podendo assim ser  comparada com a obten-
ç ã o  d e  r e s u l t a d o s  e m  g r u p o s  m a i s  p e q u e -
n o s  e  e s p e c í f i c o s  d a  p o p u l a ç ã o .  C o n s t i t u i 
um object ivo a  real ização de melhor ias  adi -
c ionais  no quadro da execução do 10.º  FED, 
g r a ç a s  à  i n t r o d u ç ã o  d e  c o n t r a t o s  O D M  e  à 
ut i l ização preferencia l  de apoio orçamental 
s e c t o r i a l  p a r a  a  e x e c u ç ã o  d o  a p o i o  s e c t o -
r ia l  programado.  A  Comissão prossegue os 
seus esforços tendentes a  reforçar  a  ef icácia 
dos  seus  instrumentos  de apoio orçamental 
(com base,  nomeadamente,  numa maior  ut i -
l ização de indicadores desagregados a  nível 
das regiões mais  pobres,  áreas marginais  ou 
género) .
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d e  e x e c u ç ã o ) .  P o d e r á  s e r  i n c l u í d o  u m  i n s -
t r u m e n t o  d e  a s s i s t ê n c i a  t é c n i c a  n a s  o p e -
r a ç õ e s  d e  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l ,  a  f i m  d e 
responder  às  necessidades específ icas  rela-
t i v a s  a  s e c t o r e s  c o m  i n d i c a d o r e s  d e  a p o i o 
o r ç a m e n t a l  g e r a l  ( p o r  e x e m p l o ,  s i s t e m a s 
d e  i n f o r m a ç ã o  d e  s a ú d e ) .

b )  A  n í v e l  s e c t o r i a l ,  a s  a n á l i s e s  a n u a i s  c e n -
t r a m - s e  t i p i c a m e n t e  n a  e x e c u ç ã o  d a  p o l í -
t ica e  do orçamento sectoriais .  São também 
t i d o s  e m  c o n t a  o s  r e s u l t a d o s  d o s  c o n t r o l o s 
d a s  d e s p e s a s  p ú b l i c a s  o u  d a s  a u d i t o r i a s 
que visam o seu acompanhamento,  quando 
s e  e n c o n t r a m  d i s p o n í v e i s .  D o s  2 2  p a í s e s  d a 
Á f r i c a  S u b s a r i a n a  q u e  e x e c u t a r a m  p e r i o -
d i c a m e n t e  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  d a  C E 
a o  a b r i g o  d o  9 . º  F E D ,  1 4  r e a l i z a m  a n á l i s e s 
p e r i ó d i c a s  c o n j u n t a s  d o  s e c t o r  d a  s a ú d e 
c u j o s  r e s u l t a d o s  s ã o  s e g u i d a m e n t e  t i d o s 
e m  c o n t a  d u r a n t e  a  a n á l i s e  a n u a l  c o n -
j u n t a  d e s s e  a p o i o .  N o s  r e s t a n t e s  p a í s e s , 
e s t a s  a n á l i s e s  s ã o  d e s e n v o l v i d a s  g r a d u a l -
m e n t e  e  i n c e n t i v a d a s  n o  c o n t e x t o  d o  d i á -
l o g o  s o b r e  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l .  N o 
e n t a n t o ,  a  C o m i s s ã o  p r e f e r e ,  e m  g e r a l ,  u t i -
l i z a r  o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  e  q u a l q u e r 
g a r a n t i a  c o n e x a  c o m o  m e i o  p a r a  r e f o r ç a r 
a s  c o m p o n e n t e s  m a i s  s i s t é m i c a s  d a  g e s t ã o 
d a s  f i n a n ç a s  p ú b l i c a s  d o s  p a r c e i r o s ,  b e m 
como as capacidades no domínio da gestão 
d o s  r e c u r s o s  h u m a n o s .  A s s i m ,  a  C o m i s s ã o 
p r e f e r e  r e f o r ç a r  a s  c a p a c i d a d e s  d a s  e n t i -
d a d e s  n a c i o n a i s  r e s p o n s á v e i s  f i n a n c e i -
r a m e n t e  p a r a  p o d e r e m  r e a l i z a r  a n á l i s e s 
c o m o  a s  p r o p o s t a s  e m  v e z  d e  a s  r e a l i z a r 
directamente.  Essa abordagem pode poten-
c i a l m e n t e  m a x i m i z a r  o  i m p a c t o  d o  a p o i o 
o r ç a m e n t a l  g e r a l ,  p e r m i t e  r e d u z i r  o s  r i s c o s 
d e  s o b r e c a r g a  d o  i n s t r u m e n t o  e  r e p r e s e n t a 
uma concepção mais  proporcional  face aos 
m ú l t i p l o s  o b j e c t i v o s  d o  a p o i o  o r ç a m e n t a l 
g e r a l .

c )  V e r  a c i m a  [ p o n t o  b )  d e s t a  c a i x a ]

d )  D e n t r o  d o s  l i m i t e s  g l o b a i s  d o  s e u  o r ç a -
m e n t o  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  e  t e n d o  e m 
c o n t a  a  s i t u a ç ã o  d o s  e x e r c í c i o s  d e  r e p a r t i -
ç ã o  d e  t a r e f a s ,  a  C o m i s s ã o  e n v i d a r á  t o d o s 
o s  e s f o r ç o s  p a r a  m e l h o r a r  a  q u a l i d a d e  d o 
contr ibuto para o diálogo sobre o  sector  da 
s a ú d e ,  c o m o  p r o p o s t o  a n t e r i o r m e n t e .

e )  A  m e l h o r i a  d o s  i n d i c a d o r e s  u t i l i z a d o s 
n a s  s u a s  o p e r a ç õ e s  d e  a p o i o  o r ç a m e n t a l 
c o n s t i t u i  u m a  p r e o c u p a ç ã o  c o n t í n u a  d a 
C o m i s s ã o .

N . º  8 :  A  C o m i s s ã o  d e c i d i u  c r i a r  u m  g r u p o 
i n t e r s e r v i ç o s  e s p e c í f i c o ,  c o m  a s  s e g u i n t e s 
t a r e f a s :

1 )  d e f i n i r  o  p a p e l  e  a s  r e s p o n s a b i l i d a d e s 
q u e  u m a  d e l e g a ç ã o  d a  C E  d e v e  t e r  e m  r e l a -
ç ã o  c o m  o  F u n d o  M u n d i a l  ( p o r  e x e m p l o ,  a 
p a r t i c i p a ç ã o  n o  m e c a n i s m o  d e  c o o r d e n a -
ção nacional ,  a  apresentação de relatórios, 
e t c . ) .  P o d e r ã o  s e r  i d e n t i f i c a d o s  d i f e r e n t e s 
t ipos de delegações de acordo com critér ios 
c o m o ,  p o r  e x e m p l o ,  o  n í v e l  d e  p r e v a l ê n c i a 
d o  V I H / s i d a  n o  p a í s ,  o  f a c t o  d e  a  « s a ú d e » 
c o n s t i t u i r  o u  n ã o  u m  s e c t o r  d e  c o n c e n t r a -
ç ã o  n o  D o c u m e n t o  d e  E s t r a t é g i a  p o r  P a í s , 
e t c . ;

2 )  d e t e r m i n a r  o  m o d o  c o m o  a s  d e l e g a ç õ e s 
i r ã o  r e a l i z a r  a s  s u a s  n o v a s  t a r e f a s ,  t e n d o 
e m  c o n t a  o s  s e u s  r e c u r s o s  l i m i t a d o s ;

3 )  d e t e r m i n a r  o  m o d o  c o m o  a s  d e l e g a ç õ e s 
podem ser  apoiadas pela sede e  como as DG 
D E V  e  A I D C O  i r ã o  c o o p e r a r  p a r a  e x e c u t a r  a 
s u a  a s s i s t ê n c i a  à s  d e l e g a ç õ e s .

A l é m  d i s s o ,  a  C o m i s s ã o  e s t á  a c t u a l m e n t e 
a  e x a m i n a r  c o m  a  O n u s i d a  o  m o d o  d e 
r e f o r ç a r  a s  c a p a c i d a d e s  d o s  p a í s e s  n a  l u t a 
c o n t r a  a  s i d a  ( d e s e n v o l v i m e n t o  e  e x e c u -
ç ã o  d e  u m  p l a n o  d e  a c ç ã o  d e  r e f o r ç o  d a s 
c a p a c i d a d e s ) .

N . º  9 :  E m b o r a  o  p r o j e c t o  ( a  t í t u l o  d e  a b o r -
d a g e m  o u  d e  m o d a l i d a d e  d e  e x e c u ç ã o  d e 
u m  p r o g r a m a  d e  a p o i o  à  p o l í t i c a  s e c t o r i a l ) 
n ã o  c o r r e s p o n d a  a o  m o d o  p r e f e r i d o  p e l a 
C E  p a r a  a  e x e c u ç ã o  d e  a j u d a s ,  é  e v i d e n t e 
q u e  o s  p r o j e c t o s  c o n t i n u a m  a i n d a  a  s e r 
u m  i n s t r u m e n t o  i m p o r t a n t e  p a r a  a  r e a l i -
z a ç ã o  d a  a s s i s t ê n c i a  a o  d e s e n v o l v i m e n t o . 
P o r  e x e m p l o ,  u m a  p r i m e i r a  a v a l i a ç ã o  d a s 
d o t a ç õ e s  i n i c i a i s  d o s  p r o g r a m a s  i n d i c a t i -
v o s  n a c i o n a i s  n o  â m b i t o  d o  1 0 . º  F E D / D o t a -
ção A dos países  da Áfr ica Subsariana (com 
excepção da Áfr ica do Sul)  demonstra que o 
a p o i o  o r ç a m e n t a l  ( i n c l u i n d o  o  a p o i o  o r ç a -
mental  geral  e  sectorial)  representa aproxi-
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82.   

A Comissão voltará a melhorar o modo como 
t i ra  part ido de s inergias  entre  as  suas  inter-
v e n ç õ e s ,  a  c o m e ç a r  p e l a  a n á l i s e  e m  c u r s o 
das  or ientações  para  a  saúde. 

83.

A f im de apoiar  a  execução dos  programas 
sectoriais ,  a  Comissão actual izou em 2007 as 
suas  or ientações  emit idas  em 2003 sobre o 
apoio da CE a  programas sector ia is  e  orga-
nizou um conjunto  completo  de  acções  de 
formação re lac ionado com esta  modal idade 
de execução. Lançou igualmente e geriu con-
juntamente com a Dinamarca e os Países Bai-
xos o programa comum de aprendizagem de 
abordagens sector ia is ,  uma inic iat iva  muito 
p r e z a d a  p e l a  c o m u n i d a d e  d e  d o a d o r e s .  A 
C o m i s s ã o  c o n t i n u a r á  a  a p o i a r  a  c r i a ç ã o  e 
execução de programas sector ia is ,  d i recta-
mente nos  países  em que a  saúde faz  parte 
da sua estratégia  de cooperação e ,  indirec-
tamente,  através da anál ise  do desempenho 
do apoio orçamental  geral  e  dos  processos 
de anál ise  conjunta  de outros  domínios .

RECOMENDAÇÕES PARA 

UMA UTILIZAÇÃO COERENTE 

DOS INSTRUMENTOS

N . º  1 0  a ) :  À  l u z  d a  e x p e r i ê n c i a  a d q u i r i d a ,  a 
C o m i s s ã o  a v a l i a r á  s e  é  n e c e s s á r i o  r e v e r  a s 
i n d i c a ç õ e s  s o b r e  q u a n d o  u t i l i z a r  o  a p o i o 
o r ç a m e n t a l  g e r a l  e  s e c t o r i a l  e  s o b r e  a 
m e l h o r  f o r m a  d e  u t i l i z a r  o s  d o i s  c o n j u n t a -
m e n t e ,  a c t u a l m e n t e  c o n t i d a s  n a s  o r i e n t a -
ç õ e s  d a  C o m i s s ã o  s o b r e  a  p r o g r a m a ç ã o  e  o 
a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  e  s e c t o r i a l .

b )  A s  o r i e n t a ç õ e s  s o b r e  a  u t i l i z a ç ã o  e s p e c í -
f i c a  d o s  d i v e r s o s  i n s t r u m e n t o s  e m  r e l a ç ã o 
c o m  o  s e c t o r  d a  s a ú d e  ( i n c l u i n d o  o s  p r o -
j e c t o s ) ,  b e m  c o m o  s o b r e  a  s u a  u t i l i z a ç ã o 
c o n j u n t a ,  s e r ã o  r e v i s t a s  n o  q u a d r o  d a s 
o r i e n t a ç õ e s  p r o g r a m á t i c a s  s o b r e  o  s e c t o r 
d a  s a ú d e ,  a c t u a l m e n t e  e m  a c t u a l i z a ç ã o  a 
f im de melhor ter  em conta a evolução geral 
d o s  i n s t r u m e n t o s  d a  C E  ( p o r  e x e m p l o ,  o s 
c o n t r a t o s  O D M ) .

c )  O  n o v o  g r u p o  i n t e r s e r v i ç o s  d a  C o m i s s ã o 
relativo à cooperação com o Fundo Mundial 
a b o r d a r á  o  m o d o  d e  a l c a n ç a r  u m a  m a i o r 
c o m p l e m e n t a r i d a d e  c o m  e s s e  f u n d o ,  t e n d o 
e m  c o n t a  q u e s t õ e s  d e  p r e v i s i b i l i d a d e  e m 
r e l a ç ã o  c o m  a s  o p e r a ç õ e s  d o  f u n d o  e  o s 
p r a z o s  d i s t i n t o s  d a s  o p e r a ç õ e s  d a  C o m i s -
s ã o  e  d o  F u n d o  M u n d i a l .

N . º  1 1 :  A  C o m i s s ã o  e s t á  e m p e n h a d a  n a 
u t i l i z a ç ã o  d o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  s e c t o r i a l 
a  t í t u l o  d a  s u a  m o d a l i d a d e  d e  e x e c u ç ã o 
p r e f e r i d a  p a r a  i n t e r v e n ç õ e s  n o  s e c t o r  d a 
s a ú d e ,  s e m p r e  q u e  e s t e j a m  r e u n i d a s  c o n d i -
ções  como,  nomeadamente,  a  existência de 
u m a  p o l í t i c a  s e c t o r i a l  b e m  d e f i n i d a .

N . º  1 2 :  A  C E  c o n t i n u a r á  a  a p o i a r  a  c r i a -
ç ã o  e  e x e c u ç ã o  d e  p r o g r a m a s  s e c t o r i a i s , 
d i r e c t a m e n t e  n o s  p a í s e s  e m  q u e  a  s a ú d e 
f a z  p a r t e  d a  s u a  e s t r a t é g i a  d e  c o o p e r a ç ã o 
e ,  i n d i r e c t a m e n t e ,  a t r a v é s  d a  a v a l i a ç ã o  d o 
d e s e m p e n h o  d o  a p o i o  o r ç a m e n t a l  g e r a l  e 
dos processos de análise conjunta de outros 
d o m í n i o s .

m a d a m e n t e  4 8 %  d o s  m o n t a n t e s  a f e c t a d o s 
a t é  a o  p r e s e n t e .  O s  r e s t a n t e s  5 2 %  v ã o  s e r 
s e g u i d a m e n t e  e x e c u t a d o s  p r i n c i p a l m e n t e 
a t r a v é s  d e  p r o j e c t o s  e  d e  p r o g r a m a s .  C o n -
t u d o ,  a  C o m i s s ã o  n ã o  p o d e  c o n c o r d a r  c o m 
a  r e c o m e n d a ç ã o  p a r a  u t i l i z a r  o  a p o i o  a o s 
p r o j e c t o s  a  f i m  d e  « d i s p e n s a r  c u i d a d o s 
m é d i c o s  n a s  r e g i õ e s  m a i s  d e s f a v o r e c i d a s 
não devidamente cobertas pelos serviços de 
s a ú d e » ,  d a d o  q u e ,  p e l o  m e n o s  e m  3 0  p a í -
s e s  e m  d e s e n v o l v i m e n t o ,  o  a c e s s o  a o s  s e r -
v i ç o s  d e  s a ú d e  é  l i m i t a d o ;  m a s  a  r e s p o s t a 
a d e q u a d a  a o  d e s a f i o  c o n s i s t e  n u m a  a j u d a 
p ú b l i c a  a o  d e s e n v o l v i m e n t o  e m  m a t é r i a  d e 
s a ú d e  s u f i c i e n t e ,  p r e v í s i v e l  e  a l i n h a d a  e 
n ã o  n o  f i n a n c i a m e n t o  p r o p o s t o  d a s  O N G .
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